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Transformando milho, sorgo, sobras

de pastos, capins Guatemala, Napler etc
em silagem, o gado leiteiro terá

alimentação garantida para atravessar
o oeríodo da sêca.
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Nossa capa: Alunos internos da Escola de Horticultura |
"Wencesláo Bello", procedentes de diversos Estados do
Brasil, matriculados em 1967 no Curso de Treinamento j[
Agrícola e no 1° e 2° anos do Curso Profissional.
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A r.ova administração federal, pelo seus representantes mais
credenciados, a começar pelo Presidente da República, elegeram o
desenvolvimento do país como a tônica do Govêrno iniciado a 15
de março.

A fala presidencial, por ocasião da posse do seu ilustre titular,
a 15 de março, e o seu discurso de Londrina, e de um modo geral
os ministros ligados à economia, especificamente se referiram à ati
vidade agrícola, e à imperiosa necessidade de maior atenção ofi
cial para ela, sabido como é que não pode haver desenvolvimento
econômico sem agricultura organizada, progressista e forte.

O maior parque industrial do mundo se encontra nos Estados
Unidos, que também se apresentam como o país de mais adiantada
agricultura. Apenas 87< da população sustentam 200 milhões de
americanos e ainda reservam sobras para exportar, inclusive socor
rendo contra a fome numerosas áreas do nosso planeta.

É que a agricultura dos nossos poderosas visinhos continentais
do Norte é baseada na tecnologia e em planos de incentivo que es
tamos longe de haver siquer iniciado.

Desenvolver é investir, setenciou recentemente ilustre econo
mista patrício. Sem investimento massiço que possibilite a mecani
zação e o emprego de técnicas avançadas, a produção será sempre
deficiente, não só no setor agrícola, mas também no industrial,

E vem daí a pergunta: há possibilidade de investimentos vul
tosos na nossa agricultura? Pode ela mesma imobilizar capitais na
própria atividade, para que esta se desenvolva com a necessária
rentabilidade e na medida em que necessitemos de produtos de
origem animal e vegetal?

Anuncia-se que o govêrno promoverá a industrialização dos
produtos nas nossas principais regiões agrícolas. É uma das me
didas que deveriam ser desde logo atacadas — e medida acertada-

Mas a simples industrialização dos produtos será o sufi
ciente? O que se deveria tentar, e com afinco e determinação,
é a industrialização da própria agricultura, isto é, fazer-se com que
a atividade agrícola se projete na economia nacional como emprêsa,
através de organizações destinadas a produzir mais e melhor, fugin-
do-se ao sentido que a tem até agora conservado na sua crônica falta
de capital, como atividade primária, individualista, de um quase ar-
tezanato.

No país que já citamos o pequeno prédio rural vem cedendo
lugar à grande emprêsa agrícola, onde a mecanização e a tecno
logia exercitam-se com desenvoltura, atingindo a resultados os
mais favoráveis, inclusive propiciando lucros compensadores ao ho
mem que planta e cria. ,»
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A LAVOURA



Veja-se o caso do feijão, "produto fundamental do prato po
pular brasileiro" cuja posição, no nosso cenário agrícola foi tão bem
posto nas páginas desta revista em recente estudo pelo agrônomo
economista Júlio César Covello. É gênero alimentar que, em vir
tude de circunstâncias hoje modificadas, precisa ser imediatamente
socorrido, a fim de elevar-se o volume da produção, cujo decréscimo
proporcional ao crescimento demográfico, fizeram "aflorar recen
temente as primeiras dificuldades no abastecimento". É ainda uma
cultura individual, intercalar, que precisa libertar-se do sistema dos
"esforços braçais dos pequenos agricultores, na sua generalidade si

tiantes e arrendatários, parceiros, assalariados e colonos" Deve o
feijão ser objeto de uma grande agricultura e para fazê-la, é ne
cessária a aplicação de também grandes capitais. E assim outros
produtos, como o milho, a soja, a carne bovina, etc., que, para
constituírem uma atividade agrícola empresarial, dependem de
grandes investimentos e não apenas de pequenos créditos a prazo
curto.

E aqui se impõe a reiteração da pergunta que inicialmente
formulamos: a agricultura, como atualmente é praticada no Brasil,
produz tão economicamente que lhe sobram lucros para investir em
escala sempre crescentey

Seria de estudar-se, talvez através de incentivos fiscais, um
meio de interessar as indústrias de oleaginosas, de féculas e farinhas,
de produtos de origem animai etc., a investirem parte do seu lucro
na produção em larga escala, técnica e racionalmente orientada,
do amendoim, da soja, do algodão, do feijão, do milho, na engorda
de bovinos em confinamento, na melhoria do rebanho leiteiro-

E então haveria base para a industrialização dos produtos,
que se pretende incentivar. Primeiro, teremos de industrializar a
agricultura e a pecuária, através emprêsas de grandes capitais, de
cooperativas ou mesmo de bancos específicos, visando a implan
tação de uma "Grande Agricultura".

Existem tentativas interessando inclusive o Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico afim de que volte as suas vistas tam
bém para a atividade agrícola.

Afinal, é ao café, ao algodão, ao cacau, a pecuária e a muitos
outros produtos da nossa agricultura que o Brasil deve o desenvol
vimento do seu comércio e da sua indústria.

É sugestão que colocamos sob a cogitação do govêrno, que
certamente encontrará meios de obter recursos para o campo,
a fim de conseguirmos tranqüilidade face ao nosso crescimento de-
jnrográfico e à fome que já atinge a grandes áreas do globo terrestre.
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REMINISCÊNCIAS Luiz Marques Poliano

IV — Sociedade Brasileira para

Animação da Agricultura

A primeira Guerra Mundial influiu, e
decisivamente, na vida da SBAA. — A
situação financeira, prejudicada com as
dificuldades de comunicação com o Brasil
— de onde provinha a maior soma de seus
recursos financeiros, foi agravada com o
desastre da "Banque Française pour le
Brèsil". Vê-se da ata de 28 de janeiro
de 1920 que foram depositados no Banco
referido 28.786 francos e mais os títulos
de propriedade da Sociedade, representan
do soma vultosa.

Em outubro do onc seguinte, deu-se
o "estouro" e a Sociedade conseguiu apenas
salvar os títulos, já que o numerário não
foi possível recuperar.

A viúva do Tesoureiro Comendador
Ferreira Cardoso, em novembro do ano
anterior, havia feito um donativo de • •
30.000 francos ò Sociedade, mas esta não
pôde receber a ajuda, por não estar legali
zada, (o que logo após foi feito). Mas um
outro embaraço surgiu: a lei francêsa per
mitia apenas donativos de 500 francos, a
menos que a entidade beneficiária estivesse
considerada "de utilidade pública .

Nas atas subseqüentes nada encontra
mos sobre a efetivação ou não, do donativo
Ferreira Cardoso, mas, se não foi o ajuda
recebida, melhor, pois, teria sido consumida
dois meses depois na falência da "Banque .

No respigor dêstes fatos passados nas
diversas reuniões da Sociedade de Paris, um
assunto, não propriamente agrícola, tomou
durante alguns anos tempo dos membros
do Conselho Diretor: d cunhogem de uma
medalha e a feitura de um busto do Presi
dente — fundador Assis Brasil.

A idéia, apresentada e aprovada na
assembléia geral de 20 de dezembro de
1910, foi debatida nas reuniões do Conse
lho Diretor o partir da reunião de 15 de
janeiro de 1911: metal, módulo, preço,
número de peças a ser cunhado.

A princípio, ficou resolvido que seriam
batidas duos de ouro, de grande módulo
(não conseguimos determiná-lo) e outras
de bronze, de 6 centímetros. Ê de uma
destas o exemplar reproduzido no primeiro
dêstes artiguetes.

Das duas de ouro, uma se destinava ao
homenageado, depois de figurar na Exposi
ção de Turim; o outra, seria oferecida ao
Ministério Federal de Agricultura Indústria
e Comércio, onde talvez se pretendesse
colocá-lo, possivelmente pela ativa partici
pação do nosso representante em Washing
ton na fundação do atual Ministério da
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Agricultura, de que viria a ser titular do
Govêrno Provisório de Vargas. Contra o ofe
recimento ao Ministério colocaram-a os Srs.

Mello Vieira, Gabriel de Toledo e Luiz Fer
nandes, porque poderia o exemplar — ar
gumentaram — "ter destino diferente, a
exemplo do que se passou em França, com
os bustos de Nopoleão 1 .

Para o busto, o Dr. Pódua Rezende
prometeu contribuir com soma importante,
tendo o notável escultor Chorpentier ofere
cido preço; 2.000 francos por um exemplar
e 2.700 por dois.

O Dr. Mello Vieira opoz-se tenazmen
te ò idéia do busto, propondo que se ofi
ciasse ao Dr. Pódua Reeznde perguntan-
do-lhe se a sua oferta era "feita em caráter
patricular ou como funcionário do govêr
no". O assunto busto-medalha, começado
em dezembro de 1910, ainda em 1913 con

tinuava em pauta, após haver sido rejeita
do um modelo da medalha (diríamos um
"ensaio") , "não como trabalho artístico, mas
como fidelidade". Quanto ao busto, ficou
resolvido que não serio feito. Só a me
dalho .

Qualquer um poderia odquirí-lo pelo
preço de 10 francos. O custo total do emis
são alcançou o 2.031 francos, contra
2.385 de arrecadação dos subscritores.

Razão tinha o Comendador Ferreira
Cardoso ao pretender, na sessão de 1 8 de
novembro de 1912, fazer um "Histórico da
Medalho",' que o Dr. Domingos Neto jul
gou de nenhuma utilidade ou vantagem.
Serio uma longo história, pelo visto.

Quanto ao busto, chegou a ser feito
uma moqueto, que reproduzimos, não do
autoria do Chorpentier, mas de Pinto dos
Santos.

Teria sido passado ao bronze?

T

SEJA SÓCIO

da Sociedade Nacional de agricultura

É o mais alto, livre e tradicional tribuna dos anseios do classe agrí
cola do país.

Durante setenta anos o sua atuação e projeção no cenário brasileiro
não cessaram, sob quaisquer contingências.

Formar nos fileiras do pioneira da união da agricultura brasileira,
através a associação dos homens que o praticam é fortalecer um posto de
vanguarda no defesa dos elevados interêsses não só do agricultura, como
também do Brasil.

Proponha um amigo, ou inscreva-se no quadro de sócios efetivos.

Escreva-nos uma carta-proposto, com o qualificação do candidato,
mencionando nome, nacionalidade, propriedade agrícola e enderêço, en
viando-o em seguida ò Diretoria.

Participe de uma das mais antigas e legítimas associações de ciasse
do Brasil!
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QUAL O SEU CRITÉRIO

Muitos criadores, quando vão comprar seus touros, ainda

pensam em fatores não econômicos como côr da pelagem,

direção dos chifres, ou tamanho das orelhas. Outros dirigem-

se às exposições em busca de campeões, muitas vezes "mas

carados" por uma alimentação artificial.

Se V. fôr um desses, não visite a

FAZENDA UBERABA

porque nossos tourinhos são selecionados para produzir,

mais carne e mais leite por hectare

Se V. fôr umi produtor de leite, venha buscar

Indubrasil Leiteiro da Uberaba

Se o seu negócio é produzir carne, venha buscar

Nelore da Uberaba

agora com maravilhosos netos do famoso ganhador de peso;

"Zatú da Indiana". Disponíveis.

FAZENDA UBERABA-DéUo Perez

Praça José Feres, 100 — São Pedro dos Ferros — MG.

Todo o nosso rebanho é puro e registrado
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Morcegos úteis e nocivos

Uma comunicação do Sr. Altamir
Azevedo ao Conselho do Fimdo
Federal Agropecuário.

Numa das últimas sessões do
Conselho do Fundo Federal
Agropecuário o Conselheiro Dr.
Altamir Azevedo fêz uma comu
nicação a propósito da palestra
do Prof. Bernardo Villa Ramirez,
no auditório do Serviço de In
formação Agrícola, a 31 de
março último, sob os auspícios
da Sociedade Brasileira de Me
dicina Veterinária, a respeito dos
morcegos.

O professor Ramirez é chefe
da Seção de Mastozoologia do
Instituto de Biologia Animal,
Consultor Mastozoolgista^ da Or
ganização Mundial de Saúde e da
FAO e Catedrático de Anatomia
Comparada da Universidade Na
cional Autônoma do Mé.xico. O
citado professor fèz interessante
exposição sôbre a biologia dos
morcegos, que ilustrou com a
exibição de filmes. , , j

Dentre os aspectos abordados,
teceu consideração sôbre o modo
de viver e o papel que repre
sentam os morcegos para a agri
cultura, a pecuária, e mclusive.
para a Saúde Pública. No conti
nente americano são conhecidas,
atualmente, cèrca de 3 mu espe-
cies Sòmente no México, ]a fo
ram identificados 55 gêneros e
105 espécies e subespecies e no
Brasil 50 gêneros e são em me
nor número de espolies. _
Há carência de investigações

sôbre os morccegos, motivo por
que as autoridades interessadas
na luta contra a Raiva devem
dispensar maior atenção ao pro
blema . ,, 1
Nos Estados Unidos e na sua

fronteira com o México foram
descobertas "furnas", com cêrca

de 20 milhões de morcegos in-
setívoros. A espécie Tadária
consome cêrca de 50 exemplares
de uma larva de. um coleóptero
que pesa I grama. Portanto, em
uma só furna, os morcegos inse-
tívoros ingerem milhões de quilos
de insetos, razão por cj^ue con
correm para manter certo equilí-
bro biológico.
Os morcegos frugívoros de

sempenham interessante papel
na disseminação de plantas ifrutí-
feras, levando a longas distâncias
as suas sementes, e a poliniza-
ção, com atuação acentuada na
fecundação das xerófilas.
Os morcegos Ictiófagos Noct.-

lius Leporinus retiram suas pre
sas da água com as patas tra
seiras, adaptadas à citada finali
dade .

Os morcegos sarcófagos ali-
ir.entam-Se de vertebrados e de
outros morcegos e ainda, de
trutas, carnes etc.
As espécies de maior interesse

para a pecuária e a saúde públi
ca, no Brasil, são as pertencentes
à família Desmondontidae, que
possui os seguintes gêneros: Des-
modus (principal), Diphylla c
Dtaemus.

A espécie liematófaga Desmo-
dus, abundante no continente
americano, é causadora de pre
juízos à pecuária pela transmis
são da Raiva aos herbívoros,
principalmente nas Américas do
Sul e Central. Os hematófagos
sòmente se alimentam de sangue,
cêrca de 20 ml deafibrinado, sem
a adição de qualquer substância.
Através do filme exibido na
oportunidade, apreciou-se a téc
nica utilizada pelos citados mor-

cego.s, para se alimentarem do
sangue depositado numa Placa
de Petri. Os morcegos hemató
fagos são poliestros e só repro
duzem um exemplar em cada
gestação. Êles voam a grandes
distâncias, percorrendo vários
territórios muna só imigração,
transmitindo, no trajeto, a Raiva
aos herbívoros. Voam em linlia
reta chegam a alcançar até mil
Km,.

Os hematógrnfos possuem 20
dentes, enquanto que os Inseti-
voros possuem 38.

Alguns hematófagos alcançam
a idade de 12 anos. Há morce
gos que, sem demonstrar sinais
cie doença, vivem enfermos, cons
tituindo as formas subclínicas da
Raiva.

Não Se deve destruir totalmen
te os morcegos. No México já
se utiliza a pesquisa do cor-
piisculo de Negri pelo microscó
pio fluorescente. Os prejuízos
causados pela Raiva à pecuária
do México montam a cêrca de
130 milhões de pesos.
O têrmo vampiro, pelo qual

são também chamados os mor
cegos, é de origem tchescolavaca,
significando — animal que suga o
cadáver na tumba.

O conferencista, ao encerrar
sua palestra, fêz um apêlo a
todos os órgãos técnicos, interes
sados no assunto, que se unam
na luta entra os morcegos, prin-
cipajmente ao Desmodus Rotun-
dus, Marinus, responsável pelo
aparecimento de surtos da raiva
dos herbívoros, que vêm ocor
rendo em vários pontos do con
tinente americano.
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J. Sampaio Fernandes

ispectos da Recuperação Nacional

Há, evidentemente, grande
nrielhora entre a situação que

os brasileiros enfrentavam ncs
primeiros dois ou três meses
de 1964 e o memento atual,
quando assume a Presidência
outro grande militar, que teve
parte destacada na modificação
processada em 31 de março de
1964. Ê verdade que ainda há
inflação. É verdade que grande
parte da população está sacrifi-
CB.da, pois há desajuste entre a
desinflação e os reajustes im
prescindíveis dos preços. Embora
muita gente boa e gente que se
presume entendida ache que a
recuperação e a estabilização da
moeda poderiam ter sido reali
zadas mantendo o mesmo ritmo

e padrões a que a inflação já
nos vinha há muito impelindo,
a verdade é que não há desin
flação sem que ocorra o sacri
fício de grande parte da po
pulação, tal como anteriormen
te era sacrificada aquela porção
de população que tinha seus
vencimentos e 'salários estabili
zados, assim como cs que vivi
am de rendimentos fixos. O' con
gelamento dos aluguéis, levava a
miséria a centenas de lares e
imnedia praticamente o desen
volvimento habitacional que até
1940, mais ou menos, fazia com
que não existisse problemas de
aluguel. Em tôdas as grandes
rldaíes havia habitações vasias
e  estrangeiros que para aqui
trouxeram capitais, apodera
ram-se pràMcsmente de tôda a
propriedade imobiliária, assim
como passaram a controlar a
construção a locação e a sublo-
cação, prática que transformou
inquilinos em milionários e pro
prietários em pobretões. Mas
porque motivo a situação não
é ainda melhor do que poderia
ser? Várias causas, podem ser
anontadas e vamos tentar as
sinalar algumas.

Se estudarmos a recuperação
das nações euroasiáticas devas
tadas pela 2.» grande guerra,
principialmente a Alemanha, a
Holanda, a Polônia e o Japão,
veremos uma recuperação espe
tacular em 10 ou 12 anos, é

verdade que com o auxilio mo

netário do capital americano,
enquanto que países como o
Brasil e a Argentina que muito
proveito e desenvolvimento ti
veram com a catástrofe mun

dial que foi a conflagração de
1039-1945, não souberam apro
veitar a entrada de recmscs,
despertíiçando-cs em compras
d3 consumo, sem objetivo, em
grande parte. O caso da Ale
manha é profundamente ilus
trativo. Arrazada pelos bom
bardeios, reduzida à extrema
miséria por anos de bloqueio,
desgaste e destruição, o povo
alemão apertou o cinto, cerrou

C3 dentes e lançou-se ao tra
balho. Era e é um povo de alto
padrão de vida, não se lamen
tou. Ignorando leis trabalhistas,
ignorando o repouso, reergueu-
se das cinzas, reedificou suas
indústrias, suas ccsas de habi- -
tação, sua agricultura e sua pe
cuária, seus transportes inter
nos, sua eccncmia, sem deixar
ds amparar os trabalhadores,
hoje, vinte dois anos depois, dos
de maior padrão e vida do mun
do. Milagre? Não! Trabalho,
trabalho, e sacrifício. Mas va

leu a 'pena! Poderia o povo
brasileiro submeter-se a um tal
regimem? Deveria poder, mas
infelizmente não pode. Porque?
Primeiro porque não há da par
te da c'asse patronal a necessá
ria renúncia de parte dos seus
lucros, para me'horando a sorte
dos assalariados, criar mercados
importantes internos. Tal fa
lha é mais notável em certa
parte da grande agricultura. Os
grandes proprietários, especial
mente do Centro, do Meio-Cen-
tro dc Nordeste e Norte ainda
mantém um regimem de traba

lho de semiescravidão. Seus as
salariados, não têm por tal mo
tivo capacidade de consumo. A
política seguida pelo Govêrno
Castello Branco, favorecida pelo
desenvolvimento da capacidade
hidroelétrica das regiões nordes_

tinas vai nos próximos anos me
lhorar a situação, criando fon

tes de trabalho industrial novas,
com novas mentalidades, obri
gando os grandes proprietários
agrícolas a rever seus métodos

de exploração do braço assala
riado. Em seguida porque o
brasileiro não tem o hábito da
poupança, necessário, para que,
como na França, haja uma só
lida classe média, capaz de le
vantar capitais da noite para
o dia. O brasileiro vive do dia

a dia, endividando-ss cem a
maior das facilidades, problemas
agravado com a introdução do
regimem das prestações- antes
excepcional e hoje norma de
vida. No próprio regimem tra
balhista das regiões mais adian
tadas do pais, sabemos que não
há mais estímulos. Todos são

niveladcs na base do salário-

minimo, normalmente, receben
do percentagens sôbre vendas no
comércio, mas sem reajustes qus
levam em ccnta anos e anos de

serviço. Não ouvimos, há dias,
representantes da classe de
transportes de passageiros rodo
viários do Rio de Janeiro, la
mentando que não mais são en
contrados bons motoristas "por
que cs salários são baixos". ..
como se o Govémo impedisse
os patrões de pagar melhor a

quem o merece! Mas é que a
mentalidade patronal foi bito-
lada pela lei do salário mínimo,
feita para atender ao salário
destinado aos analfabetos, aos
sem qualquer qualificação vo
cacional, do que resultou essa
planície salarial, que é uma
das causas da grita contra a
sua insuficiência. Raros os pa

trões que dão estímulo por
tempo de serviço, por capaci
dade ...

Uma incidépcia negativa sô
bre o desenvolvimento nacio

nal reside no alto custo das
obras públicas, de um lado, e
do outro pela fúria empreguis-
ta dos govêrnos, do nível mu
nicipal ao federal. No primeiro
caso, a causa reside, num er
rôneo conceito de "direito de
posição administrativa", se me
posso excrimir assim. Compra
dores, engenheiros projetistas
dos govêrnos, fiscais de exe
cução, autoridades em condi
ções de concederem obras e
serviços, acham natural serenq

beneficiaas pelos que vão exe-
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cutar,- pelos que vão vender,
pelos que assumem contratos
governamentais, etc., com cêr-
ca de até 30% do valor da
obra, do projeto, da concessão.
Isso representa tun aumento de

custo de até 30% nos orça
mentos públicos referentes a
obras, serviços, concessões,
etc. Sei que é velha praxe, que
todos os que recebem acham
normal, mas sei também que
muitos se recusam a receber,
mandando que o benefício re
verta para o verdadeiro patrão,
que é o govérno, como deveria
ser sempre, pois não deixa de
ser uma apropriação indébita,
que a consciência bem formada
rejeita, acreditando piamente

que na mór parte dos casos os
que se beneficiam, não se dão
conta do abuso que cometem.
Quantos bilhões seriam assim
poupados? E, quantas vezes,
quando o escrúpulo á pouco,
obras são mal fiscalizadas, mal
executadas, desmanchadas, mal
acabadas de realizar, para dar
lugar novas concorrências, no
vas propinas??... A primeira
vez em que tive consciência de
tal abuso, ocorreu quando fun
cionário de poucos anos, ouvir
velho e honesto engenheiro se
mostrar interessado em deter

minada obra, porque iria per
mitir-lhe, com os 30% que de
veriam de direito ser deduzidos

do custo em pról do Serviço —
pois o funcionário está na
obrigação de cumprir seus de-
veres e não há dispositivo que
lhe permita servir-se do cargo
para aumentar seus vencimen
tos com "extras" e "achegas"
(pelo menos não havia) — iria
êle fazer determinado negócio.
De outra feita, e desta em sen
tido certo, contou-me o filho de
um antigo oficial de marinha,
que deveria receber certo navio
de guerra na Inglaterra, co-
mandando-o no regresso ao

Brasil, que ao chamarem-no,
na Companhia construtora,
para receber "sua percentagem ,
recusou-a, mandando oue re
vertesse em favor do Tesouro
Nacional, na Delegacia do Te
souro em Londres. Outra vez,
embora por caminho diferente
tive oportunidade de observar
como são lesados os cofres im-
biicos. Tratava-se de certa
concorrência na Diretoria do
meu Serviço. Fui designado
para presidí-la. Comigo um
oficial administrativo antigo,
graduado. F.F. da C.F.. Eram
centenas de artigos e meu com
panheiro, conhecedor das ma-

A Escola de Horticultura

Wencesláo Bello e a

Cinematografia Educativa
Sylvio do Valle Amai*al. Prof. de Cinematografia

Educativa

Hoje ninguém, pelo me
nos de boa-fé, nega o imen
so valor da cinematografia
na agricultura, empregada
pelos países mais adiantados
do globo.
A Escola de Horticultura

Wencesláo Bello (que per
tence à Sociedade Nacional
de Agricultura, Estado da
Guanabara), no afã de seguir
avançadas técnicas didáti
cas, ofereceu aos estudiosos,
pela terceira vez, um curso
tão interessante quanto útil:
"O CINEMA E A EDUCA
ÇÃO RURAL".
Esteve, como anterior

mente, a cargo do signatá
rio desta nota, que, além de
ser um dos pioneiros da ci
nematografia educativa no
Brasil, vem lecionando tal
especialidade desde 1959, ten
do já escrito, e publicado
muitos trabalhos a respeito
dessa moderna técnica, de
ensino.

As aulas, dadas todos os
sábados, tiveram início a 2
de julho de 1966 e término
a l.o de outubro do referi

do ano, quatorze sessões,
portanto. Cada uma delas
compreendeu dois tempos,
logo, vinte e oito horas em
conjunto.
Incluíram uma parte teó

rica (às vêzes também prá
tica, no caso de manêjo de
projetores, digamos), exibi
ção de numerosos filmes ci
nematográficos (principal
mente sôbre agricultura e
assuntos correlatos), além
de distribuição de grande
quantidade de súmulas mi-
meografadas, uma delas, por
exemplo, "FILMOGRAFIA
SÔBRE PASTAGENS E
FORRAGENS", outra "ON
DE OBTER, NO RIO DE
JANEIRO, FILMES DE
16 mm" (preparada graças à
cooperação de Mr. Jerônimo
Chavez, da Aliança para o
Progresso), etc.
Entre os assuntos debati-

dòs, convém citar o empre
go do filme na agricultura,
a crítica de películas cine
matográficas, as influências
benéfica e maléfica do cine
ma, etc.

nhas das concorrências, cha
mou-me minha atençãO: Duas
firmas concorriam. Certos arti

gos que estavam cotadas por
preços muito acima dos preços
do mercado, ora figuravam num
dos concorrentes, ora no outro.
Para êsses não havia proposta
por parte da outra firma. As
sim, socegadamente, se dividiam
os artigos pelos maiores preços
entre dois proponentes sem pe
rigo de atrito, nem de boa per
cepção. Mas a manobra foi tão
exagerada que despertou a
atenção do meu colega — a
par dos preços do mercado —

Anulamos a concorrência. Nun
ca mais fui chamado... Provà-

velmente alguém deveria levar
vantagem nessa divisão de al
tos preços. O outro, a fúria
empreguista é bem conhecida.

Ministros, senadores, depu
tados federais, govêrnos esta
duais e seus secretários, pre
feitos, vereadores, etc, etc, en
chem os quadros, fazendo-os
extravar muitas vezes e o re
sultados.. déficlts e mais dé-
ficits nas contas orçamentá
rias, além da ímpcssibllldade
de reservar verbas adequadas
para serviços necessários...
Como é possível levantar-se
ràpiamente um país, corroído
por tais cancros? Deve ser de
morado, e as recaídas estão
sempre prontas a surgir.
Resumindo: falta-nos pa

triotismo verdadeiro, falta-nos
moral administrativa, falta-
nos consciência cristã. Mas
esperemos, que melhores dias

virão.
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A FOTO INTERNACIONAL

o controle dos águas em diferentes áreas agrícolas doi Estado do Cali

fórnia tem sido preocupação permanente das autoridades e dos ogriculto.

res pois a irrigação, assim como os águas pluviais, tem de estar submetidas

a um regime para a produtividade agrícola.

No chamado Vale Central da Califórnia essa tarefa é constante e

levada a extremo rigor, paro que nem o chuva, nem a irrigação descontro

lado, ou ambos numa associação imprevisível, possa causar danos, mas

somente benefícios à lavoura. A foto nos mostra uma cultura no Central

Valley, em uma de suas muitas fazendas, com o rigor de controle das

águas de irrigação e também de chuvas, se estas cairem copiosas.

Foto IPS, especial para A LAVOURA.
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Diretrizes Objetivas para o

Desenvolvimento Agrário da Nação

Aspecto da i)osse do nÔAo Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário Sr. Dix-Huit Rosado, no Gabi

nete üO Sr. Ministro da Agriculiíura.

Exmo. Sr. Ministro de Estado
para os Negócios da Agricultura,
Dr. Ivo Arzua; Exmo. Sr. Se
nador Dinarte Mariz, Primeiro
Secretário do Estado; Senhores
Senadores; Senhores Deputados;
Minhas Senhoras; Meus Senho
res;

Honra-me, sobremodo, esta in
vestidora. Confesso, e porque
não fazê-lo, que aflora ao meu
coração quase uma ponta de oj"-
gulho. Não por mim, repito, nao
por mim, mas pela minha terra
e pela minha gente nordestina.

Desejo, em primeira plana, sig
nificar o meu reconhecimento ao
Exmo. Sr. Presidente da Repu
blica, Marechal Arthur da Costa
e Silva, escolhendo meu nome pa
ra a Presidência do Instituto Na
cional do Desenvolvimento Agra-

"°Sei, reconheço e quase descubro

a motivação. Êle, que em repeti
das manifestações vem demons
trando o interêsse de ver fun

cionando, integralmente, a incom-
parável mecânica dos vasos co-
municantes da Federação brasi
leira, tinha em mente ir buscar
em todos os quadrantes da Pátria
os homens, a fim de entregar, a
cada um, a quota-parte de res
ponsabilidade, na grande tarefa,
na caminhada do futuro, enceta
da na atual administração.

Manifesto, também, ao preclaro
Ministro da Agricultura, Dr. Ivo
Arzúa, o meu reconhecimento pelo
apoio que deu a esta indicação.
Era necessário êste apoio, era
indispensável êste "imprimatur".
O Instituto Nacional do Desen

volvimento Agrário está vincuia-
do a êsse Ministério, à sua polí
tica administrativa. Os largos
itinerários traçados pela Lei nú
mero 4.504 estão como a depen

der, e, por nosso intermédio, vi
rão aqui as fontes cristalinas de
inteligência desta Casa, da res
ponsabilidade da sua cúpula em
levar, orientado, estimulado, ao
homem do campo, já sem espe
rança, a ajuda, a presença efe
tiva do Govêrno.

É esta a minha disposição ao
aceitar a indicação. Talvez te
nha sido até estranho que um mé
dico levasse nos seus ombros esta
responsabilidade, mas é preciso
que se saiba que sou, principal
mente, um homem da terra, dedi
cado à sua luta toda a minha vi
da, aprendendo e suando sangue,
para que o nordeste se levantasse
e o sul pudesse vê-lo como par
cela marcante da Pátria estre
mecida .

Encanta-me a tarefa, alegra-me
poder vir juntar o meu ombro de
nordestino ao ombro forte do sul,
para, em comum, juntos, como
soldados de um só ideal, cami
nhar para o futuro, visando a
grandeza da Nação, e revelar às
outras Nações que, aqui, também
sabemos trabalhar e progredir.
Mas, como é do conhecimento

de todos, nenhuma Nação é gran
de, nenhuma Nação é poderosa,
quando o campo sofre e a pro
dução esmorece.

É preciso arrancar-se do solo,
através do milagre da germina
ção, todos os elementos possíveis
para alimentar, dar saúde e esta
tura ao homem, em primeiro ul-
gar. E como poderemos conse
gui-lo? — Dentro dêsses itine
rários marcados, sem conflitân-
cias, mas cada um disposto, e sa
bendo que é preciso, dar de si o
que é possível, a fim de cumprir
as tarefas que lhe forem delega
das .

Sei que o Instituto que me en
tregam tem responsabilidades no

desenvolvimento agrário. De vez
em quando, perguntava a mim
mesmo: — "Quais serão os ca
minhos, os itinerários e as vere
das a seguir?" Êles estavam per-
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DISCURSO PROFERIDO, DE I>IPR0V1S0, PELO DR.

JERÕXIMO DIX-HUIT ROSADO MATA, AO SER EM

POSSADO XO CARGO DE PRESIDEXTE DO IXDA.

feitamente fixados, primeiramen
te, no parágrafo 3.° do artigo 1°,
do Decreto n.° 55.890, de 31-3-65;
também, já no seu nascedouro, nc
próprio Estatuto da Terra, que é
a Lei n.° 4.504, de 30-11-1964.
Estavam todos.

Era necessário, porém, que vies
se uma capacidade nova para re
vigorá-lo, dar vida e fazer cir
cular o sangue até ao sistema ca
pilar. Era preciso caminhar, um
coração nôvo bombear e levar a
tôda a Nação brasileira coragem,
estimulo e esperanças renovadas.
É verdade que o programa^ é

longo, mas não cansarei a assis
tência, os meus amigos e aqueles
que aqui vieram, dando agradá
vel impressão à solenidade.

Desejaria, confesso, dizer como
poderia, assistido, acompanhado e
orientado pelo Ministério da Agri
cultura, realizar um programa em
prol da agropecuária brasileira.
Fá-lo-ei, no entanto, no curso da
administração, quando, então, se
rão postos em prática aqueles lar
gos itens que estão sempre em
minha memória, quais sejam: re
cuperar, em primeiro lugar, o ho
mem do campo; aumentar a pro
dutividade; alargar as áreas de
produção; melhorar os preços;
entregar sementes que tenham po
der germinativo c mudas capazes
de produzir; dar estradas, recur
sos de eletrificação e de indus
trialização rural, ativando as va
rias formas de ensinamento e da
tecnologia; levar o homem ao
campo; sair dos gabinetes e per-
lustrar as estradas, juntar o braço
suado ao braço suado do cam
ponês, a fim de que êle fuja ao
perigo das soluções extremas.

Necessitamos restabelecer a con

fiança do homem do campo, por
que êle não confia mais. Eu, tam
bém, sou um dêles, do lado de lá,
sou agricultor, e andava pensan
do que o Govêrno se descuidara,
por inteiro, do campo, como se
pudesse salvar uma Nação somen
te através da industrialização.

Não seremos respeitados se es
tivermos com fome. Seremos uma
grande Nação se estivermos ali
mentados, fortes e vestidos; po
deremos, então, completar a gi
gantesca tarefa que esta Nação
continental exige.
Experimentaremos todos os re

cursos da técnica. Iremos, tam
bém, ver a água. Não é neces
sário ser filósofo para descobrir
que ela é o sangue da terra. Ire
mos recorrer à sua utilização, pa-
rá-la onde fôr preciso, discipli
ná-la onde necessário e utilizá-la

onde a terra ressequida precisa
molhar-se para assistir ao cres
cimento da produção.
E como poderemos conscgui-

lo? Utilizando a técnica; utili
zando os últimos elementos que
servem ao petróleo, mas, também,
servem à água — a magnetorae-
tria, gravimetria, eletro-resistivi-
dade, aerofotogrametria magneto-
raétrica, acompanhadas dos ele
mentos ultra-vermelhos, para fi
xação dos rios subterrâneos, prin
cipalmente nos largos chapadões
do Brasil, onde a água espera e
aguarda que os homens a arran
quem do subsolo profundo, para
grandeza da Pátria.

fião êsses elementos que consti
tuem o progresso. Como quem
lança tinta em u'a tela, para sig
nificar um quadro, desejaria de-
buxá-lo por inteiro, mas não o
farei a fim de não cansar aquêles
que vieram, com a sua presença,
dar um sentido de solidariedade
e apoiamento.
Precisava falar-vos muito mais

ainda. Mas, como disse, o que
pretendo é realizar, dedicar a
minha vontade de servir e os
recursos no sentido de empreender
a tarefa que me delegaram.
Não poderia faltar à família.

Os meus numerosos irmãos, meus
companheiros e amigos não inc
olhariam dignamente se eu vol
tasse para casa e não tivesse aten
dido ao chamamento civico da
Pátria, para cumprir uma obri-

Asi)ecto da transmissão do
cargo de Presidente do IXDA
ao Dr. Dix-Huit Rosado quan
do falava o Engenheiro Agrô

nomo Adrião Caminha.

gação que era dever primeiro de
um soldado, de filho da Nação.
Quero terminar com u'a mensa

gem: suave mensagem que escutei
há muito tempo e desejaria que,
no futuro, uma neta ou uma filha
a repetisse comigo. É a filha de
Bromfield que a escreve, falando
de seu velho avô, no Ohio, onde
êle, como um carvalho, se fincara
ao solo, com raizes aprofundadas,
dessedentando-se e agigantando-
sc, arranjando a própria riqueza
de sua natureza, no solo.

Dizia ela, a filha de Bromfield,
de seu velho avô: "Poderiam ti
rar-lhe tudo, poderiam levar-lhe
tudo, mas o que não poderiam
nunca era retirá-lo da gleba onde
êle se fixara, porque ela era a
sua vida, a sua alma' .
Quero que, no futuro, os meus

filhos e netos digam de mim: "O
velho estava no lugar que era a
sua vida e a sua alma!'
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SUGESTÕES PARA O MELHORAMENTO

DOS LACTíCÍNIOS

BRASILEIROS OTTO FKENSEli

Dirotoi- (la

Sociedade Nacional de

Agricultura

— II

Em nossa primeira nota
sob o título acima, apresen
tamos algumas sugestões pa
ra o melhoramento dos lac-
ticínios brasileiros. Entre
elas duas merecem destaque
especial: a criação da indis
pensável mentalidade lacti-
cinista e de um órgão de
cúpula para orientar o desen
volvimento e a racionaliza
ção dos lacticínios brasilei
ros.

Na verdade — sem esta
cúpula, não poderá ser cria
da a mentalidade. Entretan
to. não havendo esta menta
lidade, como criar, então, a
cúpula? O oue almejamos
não é um instituto ou órgão
semelhante, cuja finalidade
acaba sendo fonte de dificul
dades e não de desenvolvi
mento e racionalização. "Vê-
se, pois, como é difícil atin-
Rir a meta almejada, pois,
inúmeros são os interesses
anarentemente contrários em
jôgo, cuja origem devemos
procurar e, de fato, encon
traremos. na origem dos pró
prios lacticínios brasileiros.

Falamos em interesses apa
rentemente contrários ern jô
go. De fato se trata de inte-
rêsses apenas aparentemente
contrários, pois, as origens e
as finalidades são as mes-
mes: consumo do leite pro
duzido. Não há, pois, mtc-
rêsses contrários em .logo,
mas falta de mentalidade lac-
ticinista, isto é. de compreen
são das origens e das finali
dades em aprêço.

Mas vejamos as origens dos
lacticínios brasileiros. Elas
residem nos antigos estabu-
los urbanos e nas fazenoas
de criação extensiva de gado,
visando o boi de corte e de

tração. Com as raras excep-
ções que confirmam as re
gras, em ambos os casos os
interessados não possuíam
mentalidade capaz de com
preender a importância da
alimentação humana, isto é,
inclusive dêles mesmos. A
falta de higiene e de sanida
de dos animais, além de ou-
ros fatòres. como a valoriza
ção imobiliária, etc., obriga-
rarn. mesmo à expulsão dos
e,stábulos dos centros urba
nos e mesmo suburbanos.

Diante da necessidade ou
intérêsse comercial de abas
tecer os crescentes centros
urbanos de leite e derivados,
as fazendas , de criação ex
tensiva de gado de corte e
tração, foram insinuadas à
nroduzir creme e leite para
industrialização e forneci
mento em espécie. As gran
des extensões territoriais
que precisam ser mantidas
ocupadas, impediram, salvo
raras exceções a criacão in
tensiva de gado leiteiro e.
com isso. o desenvolvimento
do abastecimento de leite e
de derivados nos moldes
adiantados e racionalizados
de putros países. Em conse
qüência permaneceu enrai
zada a mentalidade extencio-
nalista, não permitindo, se
não em algumas zonas espe
ciais ou coloniais, o desen
volvimento da criação inten
siva de gado leiteiro.

Como resultante da ausên
cia desta tão necessária men
talidade lacticinista, temos os
grandes desequilíbrios entre
safra e entre-safra, como
ocorreu de modo marcante
nesta última que está findan

do, as instalações anti-eco-

nômicas e mal-localizadas e
os elevados custos de produ
ção, de transporte, de mani
pulação, de industrialização e
até mesmo de comercializa
ção.

Tudo isto se origina na
falta de um planejamento e
orientação superior ciue so
mente podem existir, onde
existe mentalidade lacticinis
ta. Atualmente temos uma
infinidade de órgãos ciue fci-
mentam e financiam a pro
dução a indiistriahzacão e a
comercialização do leite e
de seus derivados, mas sem
orientação planeiada, cau
sando muito mais males à
longo prazo do que os apa
rentes benefícios imediatos,
Embora em recente trabalho
tenha sido constatado e con
denado de i-oanoira nai-omn-

odte feita de orientação

muitos óreãos continuam sua
obra. financiando e fomen-

tantlo não para servir os
lacticínios brasileiros, mas
."uenas ressoas ou irrunos.

Naturalmente não de^^omos
culpar ninguém excessiva
mente pois. iiistamente o
oue lhe falta é meuiaUdar'o
Ipet.ieinista e um óeprno de
cúpula que possa guiá-lo.

Não é fácil sugerir como
deveria ser tal órgão de
cúpula. Dêle, evidentemen
te, devem fazer parte ele
mentos de tôdos os setores
interessados, desde o produ
tor até o consumidor. Tais
elementos devem, contudo,
ter, serião uma mentalidade
lacticini.sta, ao menos prin
cípios que possam desen
volver as finalidades visadas,
atingindo, assim, a menta
lidade lacticinista almejada.
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Edgard Teixeira Leite

A SEGURANÇA DOS TÍTULOS DE

PROPRIEDADE

o grave problema de insegu
rança em títulos de propriedade
que já abordamos anteriormente
poderá ser dirimido pela apli

cação do chamado Registro
Torrens, como é universalmente
conhecido o sistema orientado

em 185S por um legislador aus
traliano, Rcbert Torrens. Foi
proposto no Brasil, no Gcvêrno
Provisório, pielo Conselheiro Ruy
Barbosa, então Ministro da Fa
zenda, numa notável exposição,
pelo que justilicou cs decretos
451-B e 955-A, de 1830.

Va"e menricnar alguns dos
conceitos emitidos pelo grande
t.rasileiro;

"Representa a mais adiantada
fase dr.s idéias contemporâneas
quanto à propriedade territorial,
o mais benfazejo de todos os

regimes para o seu desenvolvi
mento e frutificação nas socie
dades odiernas. Consiste, o seu
fim em estabelecer um sistema

eficaz de publicidade imobiliá
ria e comercializar a circulação
dos títulos relativos ao domínio
sobre a terra".

No longo e exaustivo exame
da matéria o Conselheiro Ruy
Barbosa pôs em sua plena evi
dência as vantagens do sistema.
O iveira Viana, em um exaus-

tivc; estudo sôbre Vantagens do
Sistema Torrens, escreve:

"Qual é o sistema Torrens?
Ê um nôvo sistema de normas,
relativas aos atos da constitui

rão, transmissão e conservação
da propriedade imobiliária. Is
to em linguagem técnica; mas

em linguagem comum pode se
cüzcr que uma pura maravilha
de simplicidade, clareza, rapi-
rez e segurança num domínio
em que tudo é complexidade,
obscuridade, lentidão e insegu

rança. Realmente os processos
constituintes e translativos da
propriedade imobiliária, vigen
tes ncs povos ocidentais use

ainía das influências da tra
dição romana e, principalmente,
da tradição germânica, são ain

da demasiadamente formalísti-
cas, o que sob o ponto de vista
do sistema atual dos negócios

é um grave inconveniente. E
justamente êste grave inconve
niente que o sistema Torrens
vem corrigir, dando à proprie

dade imóvel uma mobilidade
que a parifica com a proprie-
dar-e mobiliária.

E continua o ilustre sociólo

go e pensador politicc flumi
nense; Por meio do Registro

Tcrrens, uma fazenda de café,
uma estância, uma usina de
açúcar entram na corrente dos
negocies, com as mesmas faci
lidades de circulação de uma

cambial ou de uma apólice da
divida púb ica. O processo que
êste sistema estabelece para
realizar a venda de um imóvel

ou criar sôbre ê.e um ônus
qualquer, hipotecário ou pigno-
lativo, por exemplo, não é me
nos rápido e simp.es do que o
processo com que operamos

atualmente rendcso de uma

promissória ou a transferência

de um titulo nominativo,
Eis como o mesmo autor ali-

nija cs objetivos dêste sistema

regulador da propriedade imo-
bi.iaria:

1,° a certeza da propriedade
— Ê'e dá aos atos de transmis
são da propriedade garantias
mais fortes do que as que ofe
rece qualquer outro sistema

Imobiliário;
2.° a facilidade do crédito —

Êle torna, com efeito, simples,
breve, rápido a constituição dos
chamados direitos reais de ga
rantia ou sôbre o imóvel (hi
poteca e) ou sôbre titulo da
matricula (penhor). Êstes dois
últimos itens, para a plenitu
de do seu alcance jurídico e,
econômico estão dependendo' do
primeiro: a certeza da proprie
dade." (Oliveira Viana, Vanta
gens do Sistema Torren, pub.
n.o 3 do Instituto de Fomento

e Economia Agrícola do Estado
do Rio de Janeiro — 1927).

* * *

Vale ainda mencionar as pa
lavras de Alfred Darin sôbre os
três pontos cardiais do sistema
australiano:

"D Instituição do processo
expurgativo, destinado a preci
sar a propriedade, delimitá-lo e
fixar de modo irrevogável para
todos, os direitos de proprieda.
de, autentioando-os em um ti
tulo público;
II) criação de um sistema de

publicidade, hipotecária, ade
quado a patentear exatamente
as condições jurídicas do solo,
com os direitos reais e grava-
mes que o oneram;

III) mobilização de proprie
dade territorial mediante Um

conjunto de medidas .conver
gentes a assegurar a transmis
são pronta de imóveis e cons
tituição fácil de hipotecas e sua
cessão por via de endôsso.
(Alfred Darin, Le Système Tor
rens, pág. 11) .

* * *

Sem certeza do domínio, a
propriedade será uma constan
te aventura, disse com certa ra

zão n ilustre Dr. Sá Pereira.

(Direito das Coisas, pág. 116
n." 28.

♦ * *

Vale ainda mencionar alguns

ccnceitos de Oliveira Vianna,
colhidos na mesma publicação:
"Robert Torrens, o deputado

australiano que em 1856 enge
nhou o sistema que traz o seu
nome, devia ser um gênio —
e a sua inteligência, tal como
a revela a engenhosidade de
sua concepção, devia possuir
tôr-as as qualidades que carac
terizam os espíritos geniais. O
campo do Direito é como o
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campo da Física, da Química,
da Mecânica, também tem os
seus inventores, os seus talen
tos criadores e Robert Torrens

é um dêles. O' sistema que in
ventou para reger os direitos

sôbre a propriedade imobiliá
ria, especialmente a proprieda
de territorial, é um autêntico
milagre de limpidez, brevidade

e segurança.

Fstá para os antigos siste
mas de transmissão de proprie
dade, como o telégrafo sem fio,
está para os antigos sistemas
de transmissão de pensamento:
eliminando um mundo de fato

res ou operações intermediá

rias, consegue com isto alcan
çar um máximo -de simplicida
de e rapidez.
Por meio do Registro Tor

rens, uma fazenda de café, uma

estância, uma usina de açúcar
entram na corrente dos negó
cios com as mesmas facilidades
de circulação de uma cam
bial ou de uma apólice da dí
vida pública.
O processo que êste sistema

estabelece para realizar a ven
da de um imóvel ou criar sô
bre éle um ônus qualquer, hi
potecário ou pignoratício, per
exemplo, não é menos rápido e
simples do que o processo com
que operamos atualmente o
endôsso de uma promissória ou

a transferência de um título
nominativo.

tuição Federal, ser executado
peles Estados.
Alguns legislaram sôbre a

matéria, ao que estamos infor
mados entre êles, o de Minas,
Rio Grande do Sul e o de
Goiás.

Nc Estado do Rio, por inicia
tiva do então deputado Leopol
do Teixeira Leite, foi elaborada
a Lei n.° 1.223 de 26 de feverei

ro de 1914, regulamentada em

1918 e pela Lei n.° 2.014 de 15
de agosto de 1923, instituindo
o Registro Torrens e os meios
para a sua execução.

Vale mencionar algumas fon
tes para o exame do Registro
Torrens:

Legislação Federal

— Dec. n.° 451 de 31 de maio

de 1890

— Dec. n.° 995-A de 5 de no

vembro de 1890

Legislação Estadual

— Lei n.° 1.223 de 26 de fe

vereiro de 1914

— Dec. n.° 1.621 de 14 de

julho de 1918
— Lei n.o 2.014 de 15 de

agôsto de 1926
— Dec. n.o 2.189 de 21 de

agôsto de 1926
— Dec. n.o 2.207 de 24 de

dezembro de 1923

Torrens iSr. R.) — An Essay
Cf the Transfer of Land. by
Rsgistration.
Exp-ose Theorique et Pratique

du Système Torren — par M.
W. E. Maxwell.

Alger — Adolfe Jourdan.
1889.

No momento em que se rea

liza no Brasil, um dos maiores
movimentos já levados a efei
to no mundo, para o cadas-
tramento rural, é de urgente
necessidade difundir o conhe
cimento do Registro Torrens.
Na verdade o Cadastro Rural

está pondo em sua plena evi
dência a situação exata do
imenso patrimônio que repre
senta a propriedade rural no
Brasil.

Temes nêle um dos meios

mais seguro de crédito, caso
sejam devidamente assegurada
a liquidez dos titules patrimo
niais.

F. o sistema Torrens é o meio

mais seguro para dar a certe
za do domínio, sem o qual a
propriedade rural será uma
constante aventura. É com êsts

intuito que transmito aos leito
res de "A Lavoura" estas no

tas sôbre o Registro Torrens,
procurando informar aos com
panheiros da Classe Rural, sô
bre uma dos mais engenhosos
instrumentos para assegurar à
propriedade agrícola o que lhe
tem faltado: a liquidez do do
mínio.

Examinadas as suas vanta
gens, expostas com tanta lu
cidez pelos autores menciona
dos, é de admirar que o "Re
gime Torrens" não tivesse ti
do entre nós o mesmo sucesso

que obteve em outros países.
Instituídos pelos Decretos nú

meros 451-B do Governo Provi
sório, foi regulamentado no
mesmo ano (Dec. n.° 995-A)
teve de soírer as intransigências
de ter sido elaborado antes de
haver sido promulgada a Cons
tituição de 24 de fevereiro de
1891.

Antes dêsse momento, não es
tava bem claro no pensamento
do Govêrno, como do legislador
constituinte, qual a organização
a ser dada aos Estados, qual
a organização que, posterior
mente, deveria ter a justiça,
tanto federal como estadual'.
Pelas suas condições adstritas

à própria economia do sistema
Torrens, êle só pode, á vista das
condições fixadas pela Consti-

Há ainda a compulsar a Le
gislação de outros Estados, no-
tadamente o de Goiás.

Tratando-se de matéria pou
co conhecida, vale indicar al

gumas fontes bibliográficas pa
ra os que quiserem examinar a
matéria: Américo Lopes e Cí
cero Lopes — "O Registro Tor
rens — Comentários, notas e
formulários — Rio, 1925".
O Regime Torrens no Esta

do do Rio — Pub. n.° 3, 1927,
contende dois excelentes tra
balhos, de Dr. Eurico Teixeira
Leite e de Dr. P. J. Olivei
ra Vianna. (Esta publicação
tom em anexo, todo um exce
lente repertório de Legislação,
regimentos, mapas, plantas e
trabalhes). Philadelfio Azevedo
— Registros Públicos.
Ruy Barbosa — Exposição

feita ao Govêrno Provisório,
justificando o Decreto núme
ro 451-B, de 31 de maio de

1890.

E entre os outros estrangei
ros:

CHOCOLATE À ABISSfNIA

2 coiheres de sopa de chocolate
em pó

2 xícaras de café forte
1  xícara de açúcar
8 xícaras de leite

1  pitada de sal

Dissolva bem o chocolate em
uma xícara de água. Junte o
café, o açúcar e o leite com o
sol.

Cozinhe durante uns cinco mi
nutos sempre mexendo.

Sirva em copos de refresco, co
berto com creme de leite.
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M( OLINO G. MOREIRA

NÔVO ALIMENTO POPULAR DE
BAIXO PREÇO

Descrição do Processo

Para Consegui-lo

Do produto agrícola pro
duzido maior Quantidade
no país 0 o de menor custo,
Que é a mandioca, consegui
mos um nôvo e impoi tante
alimento de baixo preç;o.
Para designá-lo formamos

também nôvo vocábulo "ca-
gé" tendo em vista apenas
a eufonia e a facilidade da
pronúncia.
O nôvo produto resulta da

mistura de farinha de Ccigé
com um lÍQuido, como. agua,
leite, caldo de carne, etc. qu
com massa úmida de alimen
tos preparados como para
servir na mesa e feitos de
verduras, carne, galinha, pei
xe, etc., ou ainda com doces
úmidos. , ,
Farinha de cage e tam

bém um produto nôvo, in
verso da farinha de mandio
ca. Enciuanto esta retém em
si tôda parte fibrosa da raiz,
eliminando parte do polvilho,
a farinha de cagé retem em
si todo o polvilho, eliminan
do a parte fibrosa.
Ela é a versão civilizada da

farinha de mandioca.
Em "farinha de cagé" a

preposição é impropna,^ mas
mantida, por ser útil à co
modidade de pronúncia, en
quanto na farinha de^ man
dioca a parte fibrosa é man
tida sem utilidade nenhuma.
Modernas como a nova fa

rinha, as máquinas para
produzí-la exigirão uma pe
quena fração de mão-de-
obra, exigida para a produ
ção da farinha de mandioca.
Ém conseqüência, o preço da
nova farinha será menor.
Inventamos as máquinas

necessárias à sua produção e
nos julgamos seguros de que

o nôvo governo que, com
tantas esperanças se instala
no país nos permitirá as con
dições de realizá-las.
Mas, enquanto tais má

quinas não existem, daremos
receita para produzir a fari
nha de cagé, apenas um pou
co mais cara, porém igual a
que se obtém diretamente da
mandioca desfibrada. Isto
porque, na farinha de raspa,
as fibras foram eliminadas
nas peneiras. Ela, se asse
melha à farinha de pão, que
substitui em todos os seus
usos. Ela substitui com van
tagem a farinha de man
dioca.
Além do seu uso princi

pal na produção de cagé, ela
serve ainda para mingáus e
sopas que. produzidos a frio,
podem ser aquecidos apenas
até à temperatura de servir.
O cagé simples é a mis

tura da farinha com água
até à consistência de bôlo.
A êle se pode juntar sal ou
açúcar, ou outros tempêros,
como toucinho defumado fri
to, etc. Cortado em fatias
êle pode ser frito como ba
tata. O cagé siínple.s ou feito
com leite ou com banana é
um bom substituto do pão,
por menos de metade do
preço.

Qualquer prato preparado
para mesa pode ser transfor
mado em cagé, aumentando
economicamente de algumas
vêzes o seu volume. Neste
aumento de volume, quando
começa a ficar muito sêco
pode-se juntar um pouco de
água ou leite.
Para ser produzida a fari

nha de cagé diretamente da
mandioca e a preço bem bai

xo, necessita-se nova tecno
logia para a industrialização
da rama, incluindo a utiliza
ção das demais parte da
planta, utilização esta cujo
valor diminui o custo da
mandioca.

Tais assuntos são descritos
em seguida;
Tendo sido verificado que

a folha de mandioca é um
riquíssimo alimento humano,
a nova tecnologia se inicia
com a desidratação desta fo
lha, como se faz nas Anti-
Ihas.
Tal operação será feita,

porém, em aparelhos muito
mais simples e baratos, iguais
ao que serão usados na pro
dução da farinha de cagé.
Colhidas as fôlhas para o

fim acima, arranca-se o pé e
as raízes levam consigo para
a usina todos os tocos de pés
serão separados no desfibra-
dor e utilizados para forra-
gem.

O lavador é um tambor em
tanque de água, com a fina
lidade de eliminar apenas a
terra.

As raízes livres de terra
saindo do lavador caem num
desfitarador que separa os to
cos de pés vindos com a raiz,
separando também a casca e
fibras da parte branca que
sai em pedacinhos para um
moinho apropriado triturar
em polpa fina.
Esta pode seguir para fa

bricação de farinha de cagé
ou de polvilho.
Para o primeiro caso, ela

vai a um filtro prensa con
tínuo, saindo do qual as pla
cas sêcas da massa de man
dioca passam num esfarinha-
dor e em seguida no secador
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de cagé, do qual o produto
fica pronto para o ensaque.
A água com polvilho que

sai do filtro prensa vai a um
decantador contínuo que eli
mina a água e deixa o pol
vilho cair no esfarinhador

que o mistura com a massa
que vai ao secador de cagé,
no qual êste polvilho se in
corpora à farinha enrique-
cendo-a. Terminada assim a
raiz e a fôlha, passemos à
rama.

Ela constitui excelente fer
ragem que, ao arrancar a
raiz é colhida para jogar fo
ra. Se os milhões de tonela
das de tão preciosa forragem
produzida e perdida justa
mente na época da sêca fos
sem utilizados na alimenta
ção de bois e cabras, desapa
receria folgadamente do mer
cado de carne e leite o perío
do de entre-safra.
Tamanho crime contra a

economia do país pode ser
fàcilmente eliminado. Para
eliminação dêle sugerimos
que um grupo de trabalho,
para o fim criado, aconse
lhasse por correspondência
os prefeitos de todos os mu
nicípios do país a promove
rem a criação de uma espé
cie • de invernistas junto às
usinas de mandioca, para en
gorda de bois e cabras na
época da sêca.

Criar-se-ia a emulação com
prêmios aos prefeitos que
conseguissem maior taxa de
aproveitamento da rama pa
ra alimentação animal e da
fôlha para alimentação hu
mana, pois, esta é riquíssimo
alimento usado nas Antilhas.
enquanto na Bahia se usa
apenas como curiosidade com
o nome de gabiroba. Com
isto se teria em enorme vo
lume uma das mais ricas
verduras, cujo custo seria
apenas o trabalho de colhêr
na época em que se arranca
a mandioca.
A farinha de maridioca nos

foi legada pelos índios, junta
mente com a tecnologia pri-
j^xtiva de sua fabricação,
cujos erros arruinaram a
mais extensa e popular de
nossss cxjlturss. fazendo dela
a menos rendosa, quando por
seus méritos ela poderia ser
a mais próspera e rendosa.
Para conseguir esta inver

são na posição da nossa
grande raiz. depois de vários
anos de estudos, conseguimos
dela o nôvo produto antes
descrito, com tôdas as vir
tudes citadas.

Para sua produção desen
volvemos também nova tec
nologia e novas máquinas
cuja construção estão inte
ressados e estudando o as
sunto os Srs. Guilherme Bor-

ghoff, ex-Superintendente da
SUNAB e Oscar de Oliveira,
ex-Presidente da Companhia
Vale do Rio Doce.

Para segurança de nosso
êxito convém lembrar que
somos inventores, entre ou
tras coisas do primeiro seca
dor de café, cujo sucesso deu
nascimento à indústria dês-
tes aparelhos no país, do pri
meiro secador de mandioca,
do qual nasceu a indústria
de raspa e o do secador Mo
reira no qual se baseou a
fundação de Máquinas Mo-
reiras S. A.
Sendo a farinha de cagé o

produto civilizado da nova
industrialização da mandioca.

é de tôda conveniência pro
videnciar-se desde já a di
vulgação do seu consumo.
De tal maneira, as primeiras
instalações que a produzi
rem já encontrarão pronta
colocação para ela. Isto é
possível desde já, antes das
máquinas próprias, porque
pode-se produzí-la através da
farinha de raspa, cuja parte
fibrosa principal é eliminada
nas peneiras.
Poder-se-ia interessar o

Exército e Polícias Estaduais
no consumo da nova farinha,
fornecendo a receita para
êles mesmos transformarem
nela a farinha de raspa.
Conviria promover uma

emulação entre os vários co
zinheiros, estabelecendo prê
mios aos que conseguirem
introduzir na alimentação a
maior proporção de mandioca
em relação ao trigo.

COMÉRCIO CAFEEIRO APLAUDE A

DECISÃO DO GOVERNO SÔBRE

SUSPENSÃO DE GARANTIA

O Conselho Superior do Comércio Exportador
de Café e o Centro do Comércio do Café do Rio de
Janeiro, telegrcfaram co Presidente do IBC, Sr.
Horácio Coimbra, aplaudindo o "patriótica decisão
do governo suspendendo o garantia de preços dada
aos importadores".

O Sr. Norton Ribeiro de Freitas, Presidente
do Conselho Superior do Comércio Exportador e
o Sr. loldi Reis dos Santos, Presidente do Centro
do Comércio do Café do Rio de Janeiro, afirmaram
nos telegramas enviados ao Presidente do IBC que
o assinatura das Resoluções 405, 406 e 407 repre
senta o marco inicial para a solução do problema
de exportação do café brasileiro.
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Fundo Federal Agropecuário

UM ESPELHO DA POSIÇÃO DO ÓRGÃO,
DE 1964 A 1967

O E/ig. Agrônomo Kurt Rcpsold, 2.°
rlcr-Prcsidcntc da Sociedade Naeional
de Agriculhira, que representou a Con
federação Naeional da Agricultura no
Conselho do Fundo Federal Agropecuá
rio, de 1964- a 30 de abril deste ano,
quando do mesmo se afastou por haver
pedido dispensa da dita representação
em 25 daquele mês, dirigiu ao Presidente
íris Meinberg, da Confederação Nacio
nal da Agricultura, o oficio que abaixo
transcrevemos.

só por conter esclarecimentos e dados do
maior interesse para a classe agrícola,
como por se tratar de uma verdadeira
prestação de contas da delegação de que
foi investido aquele operoso técnico.

É, ademais, um exemplo digno de ser
seguido: Kurt Repsold disse o que fêz. E
eom o método, a clareza e a meticulo-
sidade que sempre earacterizaram a sua
atuação cm todos os elevados postos que
ocupou.

F. documento que exige divulgação não Eis o documento:

"Complementando os dizeres da carta que
lhe enderecei, a 25 de abril explrante, em que
solicitei dispensa da representação da CNA
junto ao Fundo Federal Agropecuário, em vir
tude da transferência dêsse órgão para Bra
sília e movido, apenas, por motivos de ordem
ner-soal, apresento-lhe, a seguir, sucinto rela
tório de minha atuação, ao longo de quase
Cl és anos de tão honrosa incumbência, acom
panhado de farta documentação coiTiproba-
tória,

K de pôr em relêvo, preliminarmente, a
situação financeira do Fundo Federal Agro
pecuário, (luando e;m julho de 19G4, passei a
integrar o seu Conselho. Para tanto, nada
melhor do que a transcrição de alguns trechos
constantes do relatório de 1964. que a então
Sra Secretária Executiva apresentou ao br.
Mini.stro da Agricultura e que são de uma cla
reza meridiana. Seguem-se esses trechob:

"Uma análise da situação financeira
demonstrou compromissos assumidos da
ordem de CrS 11.007.722.000 (onze bi-
Ihõe.s, sete milhões, setecentos e vinte e
dois mil cruzeiros) enquanto as disponi-
1 ilidades orçamentárias do P"FAP, oriun
das da receita tributária, ainda depen
dendo de liberação por parte do Minis
tério da Fazenda, somavam apenas ....
Cr$ 6.148.498.500 (seis bilhões, cento e
quarenta e oito milhões, ciuatrocentos e
noventa e oito mil e quinhentos cruzei
ros)". . . ,

"O projeto de mecanizaçaci da agii-
cultura, que absorveu 80% (oitenta pcir
cento) dos recursos do FFAP, prejudi
cando logicamente vários outros, re
queria mensalmente um suprimento no
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montante de CrS 511.010.509 (quinhen
tos e onze milhões, dez mil e quinhentos
e nove cruzeiros), tão só para saldar os
compromissos assumidos; essa importân
cia vinha sendo bloqueada e assim con
tinua, pelo Banco do Brasil, bloqueio
êsse que se estenderá até março de 1963,
sendo que as 3 últimas parcelas, rela
tivas ao referido ano atingem um mon
tante de CrS 729.467.407 (setecentos e
vinte e nove milhões quatrocentos e se§-
senta e sete mil, quatrocentos e sete
cruzeiros)".

"Nestas condições não havia nume
rário em caixa e, pelo contrário, o FFAP,
já se defrontava com uma dívida de
CrS 1.250.668.232 (hum bilhão, duzentos
e cinqüenta milhões, seiscentos e ses
senta e oito mil, duzentos e trinta_ e dois
cruzeiros), com o Banco do Brasil S/A,
correspondente a mensalidades vencidas
c não pagas, relativas ao citado Pro
jeto".

Como se vè, a situação financeira em que
se encontrava o Fundo Federal Agropecuário,
em. julho de 1964, era de completo desequilí
brio, e muito pouco recomendava à orientação
até então seguida.

Pi'GSàcguindo, o mesmo relatório escla
recia;

"O nòvo Concelho ao tomar conhe-
cim.ento desta situação, através ao le
vantamento aue aiv^esentamos a v. Exa.
na exDosição datada de 10-7-64, impri
miu linhas .severas de orientação e deli
berou reestudar todos os nroietos com
financiamento aprovado, visando a en-
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quadrá-los dentro da nova política admi
nistrativa do País e de conformidade
com a orientação que V. Exa. houve por"
bem imprimir às atividades dêste Minis
tério".

"Depois de cuidadoso e laborioso
estudo de cada Projeto, pôde ser regula
rizada a situação deficitária sem maiores
entraves aos serviços do Ministério, mas
beneficiando-os sensivelmente com a
prática de uma política sadia e de real
atendimento às atividades, em verdade
justificáveis, do ponto de vista técnico".

Êsses estudos demandaram exaustivo tra
balho e acurado espírito de equilíbrio, vez que,
houve necessidade de examinar e separar os
projetos de interêsse público daqueles de fina
lidades político-eleitorais e, até mesmo dema
gógicas, estabelecendo uma escala de priori
dade para os primeiros e anulando os últimos.

Como resultante dessa diretriz, rigorosa
mente seguida, vem aquêle órgão desde 1965
até agora, cumprindo todos os compromissos
assumidos, ampliando gradativamente sua
atuação e encerrando seus balanços, ao fim de
cada ano, com os saldos recomendáveis. Tais
saldos têm sido suficientes para fazer face às
despesas inadiáveis que o Ministério da Agri
cultura tem nos primeiros meses de cada exer
cício e que decorrem, via de regra, do retar
damento da liberação de seus créditos orça
mentários. Sob êsse aspecto são numerosos
os exemplos que poderiam ser citados. Agora
mesmo,_as despesas urgentes e de emergência
Que estão sendo feitas com a transferência do
Ministério da Agricultura para Brasília, estão
sendo custeadas com recursos do Fundo Fe
deral Agropecuário, saldos de dotações do
orçamento de 1966.

O quadro abaixo, constante do relatório de
1966, demonstra, à sociedade, que a orientação
adotada não dificultou o crescimento das ati
vidades do órgão, ao contrário, deu-lhes vigo
roso impulso.

RESUMO DAS ATIVIDADES DO FFAP
DE 1963 A 1966

Ano

N.° de Projetos

Aprovados

Totais dos

Recursos Concedidos

1963 205 9.386.045.164

1964 155 16.594.554.558

1965 202 13.878.372.987

1966 373 61.786.274.474

Vale acentuar que a situação financeira
do Fundo Federal Agropecuário, apesar de, a
esta altura, não ter sido liberada qualquer
parcela de seus recursos orçamentários de 1967,
é de perfeito equilíbrio e completa solvataili-
dade. Não só está com todos os compro

missos assumidos em dia, como ainda, há pre
visão de recursos para atender a transações
que abrangem a exercícios sucessivos. Neste
último caso encontram-se, tão só, os três pro
cessos referentes à importação de tratores da
iugoslávia, colhedeiras da Polônia e trilha-
deiras da Dinamarca. Trata-se de transações
de importação, com financiamento pelo ex
portador, e cujos processos só foram subme
tidos ao Conselho do FFAP em suas fases
finais, revestidos de tôdas as características
* legais.

Estão essas três transações sujeitas, é
evidente, às alterações cambiais, o çiue, como
vem acontecendo, enseja surpresas do ponto
de vista financeiro. Mesmo nesses casos hou
ve a maior cautela, tanto assim, que essas
três importações, apesar das circunstâncias
verificadas, poderão ser concluídas sem maio
res entraves, caso não seja modificada a
orientação até agora seguida. Senão veja
mos: ainda que falhe as previsões de auto-
financiamento, com o produto da revenda aos
agricultores das máquinas importadas, ainda
as.sim, o pagamento das parcelas financiadas e
por saldar poderá ser coberto, integralmente,
pelos créditos especiais já aprovados, relati
vos a 1963 e 1964, respectivamente, de
NCr$ 14.522.811.00 e NCr$ 29.909.980,00, que
o Fundo Federal Agropecuário tem a receber
no Ministério da Fazenda. O primeiro dêsses
créditos, aliás, já está comprometido na im
portação dos tratores da Iugoslávia. Não pa
rou aí. todavia o cuidado do Conselho. Foi
além. No caso da importação das trilhadeiras
da Dinamarca, diante da forte alteração da
taxa cambial havida no início dêste ano, de
terminou o mesmo à sua Secretaria Executiva
a abertura de uma conta especial sob o título
"Trilhadeiras da Dinamarca" para nela serem
creditados os produtos da revenda dessas má
quinas aos aericultores e recomendou ao De
partamento Nacional da Promoção Agropecuá
ria examinar a possibilidade de, nos cálculos
dos preços de revenda, levar em con.sideração
a Correção monetária. Idêntico nroceder ainda
poderá ser adotado no tocante às importações
da, Iugoslávia e da Polônia, uma vez que da
primeira, há partidas de tratores a receber e
da. sespinda, as colhedeiras ainda não foram
recebidas.

Como comprovação de tudo o que foi ex
posto até aoiii. em anexo passo às mãos de
V. Exa., Sr. Presidente, a seguinte documen
tação:

a)

b)

c)

cópias das pautas e das atas das ses
sões. ordinárias e extraordinárias rea
Ii7,adas desde julho de 1964 até o dia
26 de abril exnirante, organizadas em
ordem cronológica e em volumes se
parados de cada ano;

cópias de extratos da situação finan
ceira apresentados, neriòdicamente'
nela Secretaria Executiva ao Conse
lho; e

cópias de todos os pareceres e votos
por mim proferidos no decurso do
tempo em que integrei o Conselho
também em ordem cronológica e se
parados em volumes referentes a cada
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ano. É de esclarecer, de passagem,
que todos êsses pareceres, sem exce
ção de um único, foram aprovados pelo
Conselho, sendo mesmo, alguns deles,
adotados como norma para futuras de
cisões.

Acredito que essa documentação, que per
tence a esta CNA, seja de alta valia, não só
porque caracteriza sua atuação, através seu
representante, como também, poderá servir de
subsídio para meu substituto.

Do exame dessa atuação, dois aspectos
ganham acentuado relêvo, e são: a grande im
portância que o Conselho deu à chamada
*'Renda Adjudicável" e o empenho que sempre
teve em fortalecer o espírito de compreensão
e entendimento entre o Ministério da Agri
cultura e os órgãos de representação da Classe
Rural Brasileira, o que, aliás, é reconhecido e
registrado pelo próprio Sr. Ministro no Aviso
nP 245 GB, de 27-4-67, endereçado a V. Exa.

No que tange à "Renda Adjudicável", que
o Conselho sempre considerou como uma das
mais fortes razões de existência do próprio
Fundo Federal Agropecuário e como um dos
mais eficientes estímulos aos órgãos técnicos,
do Ministério da Agricultura, sobretudo, àque
les localizados no "hinterland" do país, teve a
evolução seguinte: das rendas recolhidas, como
produto dos trabalhos das diferentes reparti
ções, foram adjudicados, mediante a apresen
tação de planos, Cr$ 2.126.144.446, em 1965 e
Cr$ 4.732.168.063, em 1966.

Quanto ao resultado do esfôrço, no sentido
de estreitamento das relações e dos entendi
mentos entre Ministério e as entidades repre
sentativas da classe rural, está bem visível na
aprovação, sòmente em 1966, de 42 projetos no
montante de cerca de NCr$ 1.300.000,00 üe in-
terêsse direto dessas entidades, sendo que a
maioria dêles destinada a auxiliar a constru
ção de parques de exposições agropecuárias e
a contribuir para a realização das mesmas ex
posições. Isto, sem contar com os numerosos
e vultosos planos de financiamento para a
aquisição de reprodutores, durante a realiza
ção dos citados certames.

Na convicção de não ter desmerecido da
honrosa confiança em mim depositada, desejo
pôr em relêvo que tal só foi possível alcançar,
por ter o Conselho contado, nesse período,
com a alta compreensão e o apoio dos Srs. Mi
nistros Professor Hugo Leme e General Ney
Braga.

Foram também fatôres decisivos, a com
petência, a eficiência e a dedicação à causa
pública dos Conselheiros Drs. Otto Lyra Schra-
der e i^ltamir Gonçalves de Azevedo, meus
companheiros do Conselho, desde os primei
ros momentos e, mais para o fim, do Dr. Ar-
thur Natividade Seabra.

Ao entregar-lhe, assim, a representação
da CNA junto ao Fundo Federal Agropecuá
rio e a documentação que assinala minha
atuação, cabe-me, mais uma vez, agradecer-
lhe e a ilustre diretoria da CNA, a confiança
em mim depositada e o apoio que me foi dado,
bem como valer-me do ensejo para assegurar-
lhe a minha estima e o meu aprêço."

KURT REPSOLD

AGRADECE O MINISTRO DA

AGRICULTURA

Ao autor do reSatóiio acima, encaminhou
o Ministro Ivo Arzua o seguinte ofício;

"Ao deferir o seu pedido de exoneração
do cargo de Conselheiro do Fundo Federal
xlgropecuário, na qualidade de representante
da Confederação Nacional de Agricultura, de
sejo manifestar-lhe o mais vivo louvor © o
melhor agradecimento pelos relevantes ser
viços prestados à agricuRura nacional e pelo
espírito público com que exerceu aquela no-
bilitante função. Cumpre-me acentuar que,
em sua atuação, sempre contribuiu, © com a
maior eficiência, para afervorar os laços de
entendimento e compreensão entre o Minis
tério da Agricultura e os órgãos representa
tivos da classe rural. Valho-me da oportuni
dade para testemunhar-lhe o meu aprêço ©
consideração."

TRIFS SURGE CEDO

O trips (Franklinella spp.), devido a sua presença constante nas plantações, é con
siderado a principal praga, do amendoim. São insetos minúsculos de diversas espécies, me
dindo em estado adulto, pouco mais de 1 mm de comprimento. As formas jovens são
amareladas; os adultos têm coloração castanho-escura. No amendoim vivem sempre nos fo-
líolos ainda fechados ou apenas entreabertos. Aí raspam e sugam as células epidérmicas.
As fôlhas atacadas acusam lesões características: os folíolos ficam deformados, engruvi-
nhados, apresentando coloração prateada.
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Júlio César Covello

ENGORDA DE BOVINOS SOB

CONEINAMENTO

ALGUMAS INFORMAÇÕES E CONSIDERAÇÕES COMENTADAS
SÕBRE SUA PRÁTICA

4.^ parte

proteínas

Nôvo contingente de produção no Indústria Açucoreirc

e de Álcool do País

Ninguém que tenha certa fa-
millaridade ou contacto com os
problemas referentes à ali
mentação dos animais desco
nhece a importância das pro
teínas como seu elemento bá
sico.

Para os que se dedicara à
produção bovina, elas têm sido
preocupação constante, prin
cipalmente nos períodos de
crises estacionais (pastagens
sêcas e deficientes) quando os
farelos de tortas, como as me
lhores fontes proteínas atuais,
atingem a preços elevados
tanto em face de uma limitada
pr;d'.:ção, como de sua obriga
tória utilização, cuja reper
cussão social no campo alimen-
^tar público é acentuada em
virtude dos preços a que atin
gem as carnes em geral, cts
ovos e o próprio leite.
Assim sendo, a preocupação

geral dominante vem conver
gindo para a descoberta de no
vos produtos ricos em proteínas,
sejam êles vegetais ou elabora
dos, ou ainda subprodutos in
dustriais . . ,
Sôbre éste campo, de elabora

ção de proteínas através da u
Uzação de matéria-prima cons
tituída por resíduo indus
trias de açúcar e álcobl do país,
é que desejamos almhar flgnns
comentários, na intenção
alertar, pela £ua fácil aplicaç ,

tanto os nossos pecuaristas em
geral quanto o próprio Govêrno,
através de seus órgãos especia
lizados. Essa produção, já ini
ciada, mas ainda sob baixos ín

dices quantitativos, como é na
tural, necessita dc incentivo da
propaganda e, talvez, de alguma
possibilidade financiadora, ou
mesmo do custeio oficial, dado
o seu incipiente caráter atual.
A enorme importância dessa

nova fonte de proteínas não
pode ficar situada em plano se
cundário, dado o papel de gran
de projeção econômica que pas
sará a exercer na nossa pro
dução de carnes.

Já alguns estabelecimentos
industriais açucareiros e produ
tores de áicool, como as usinas
Esther e Itaiquira em São Pau-
lò e a Fábrica do Cabo, do Ins
tituto do Açúcar e do Álcool,
em Pernambuco, além de ou
tros órgãos locais (utilizando o
lêvedo), iniciaram sua produ
ção inclusive também da "Tó-
rula". Resulta esta de processos
fermentáveis do "restilo", resí
duo de grande valor, provenl
ente da distilação do álcool de
melaço. Até hoje, vinha êle
sendo inaproveitado apesar de
seu alto valor como fertilizante
liquido e de ser campio ótimo de
multiplicação abundante da
chamada "Torula" (Torulopsis
ulilis ou Candida utiüs). A sua

elevada multiplicação no "res
tilo" origina uma proteína "de
alta qualidade", além de vita
minas do grupo "B".
O rendimento proteico dêste

processo seria da ordem apro
ximada de 10 kg para cada
100 litros de álcool produzido.
Embora desconheçamos exata
mente a nossa produção alco-
oleira, sabe se, no entanto, que
a atual capacidade açucareir-í.
do país é de, aproximadamen
te, 60 miihões de sacas de 60 kg
por safra. Nestas condições, a
produção nacional de álcool, que
poderia atingir a 420 milhões
de litros (cérca de 7 litros de
álcool por cada saco de açúcar
produzido) alcançaria um po
tencial teórico de produção de
Tórula de cérca e 40 mil tone
ladas por ano. A riqueza da
Tórula, em proteínas, é de 40%
a 45%.

O desenvolvimento conjimto
dessa indústria — da levedura
e da tórula — viria permitir
não só um grande desafõgo na
alimentação balanceada dos
nossos animais produtores de
eame, como criaria uma nova
fonte de renda à indústria açu»
careira do país. Acreditamos
que as iniciativas de produção
Já em andamento, inclusive as
do X.A.A. e da Usina Serro
Azul, em Pernambuco, serão
grandemente ampliadas dentro
de pouco tempo, em função da
demanda das respectivas produ
ções, demanda esta que se avo-
marã principalmente nas zonas
e regiões de variações estacio
nais pronunciadas, onde se
pratica a criação e engorda de
bovín.os e de outros animais
para carne. Os homens que
atualmente se dedicam a estas
atividades passarão a disjKir,
portanto, do nôvo produto pro-^
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téico, de tácil aplicação, cuja
procura, estamos certos, passa
rá a ser progressivamente ele
vada. A produção, tanto da
levedura como da tórula sêcas,

deverá atingir a cêrca de 55
mil ton. anuais.
Não poderíamos terminar ês-

tes comentários sem que con
signássemos um reparo à ine
xistência, ainda liclje, da lei
nacional proibitória da expor
tação de tortas e farelo de tor
tas resultantes de nossa indús
trias oleaginosas, assim como
de farelos e produtos residuá-
rios do beneficiamento de ce
reais. Ao Govérno que atual
mente dirige o país, cumpre es
tudar o problema e providen
ciar pa.ra que se estatua, rapida
mente, a lei mencionada cuja
falta vem reduzindo os recursos
alimentares pecuários do país,
agravando assim as crises
anuais de carnes em geral que
vêm prejudicando o abasteci
mento interno.

A AGUA

Sua Importância na Alimenta
ção e Engorda dos Bovinos

Ê conhecida, por todos os pe
cuaristas e demais profissionais
mie labutam nas fainas relati-

V£< T. pecuária bovina, a prefe
rência dominante das rêses pe
las aguadas razas e paradas pa
ra beberem. Enquanto os eqüi
nos, em geral, penetram e pro
curam em rios, ribeirões, córre
gos e riachos a água mais fres
ca e límpida para beberem, os

bovincs preferem os espraiado»
pouco profundos dos cursos
dágua, as lagoas e os alagadi-
ços, embora de águas turvas.
Essa predileção resulta princi
palmente da sua preferência
pela água menos fria ou leve
mente morna, cuja temperatura
mais elevada aue a da água cor
rente advém da própria estag
nação, pouca profundidade e
conseqüente maior absorção e
conservação do calor solar pela

ausência ou morosidade de sua
renovação.

Tal predileção, entre os bo
vinos e ruminantes em geral,
tem uma poderosa causa de
terminada pela natureza espe
cífica da sua digestão através
do complexo estômago de que
são dotados. A flora microorgâ-

nica que aí existe desempenha
importante papel no respectivo
processo digestivo pela elabora
ção de proteínas não encontra
das nos alimentos ingeridos.
Aquela flora microorgãnica,
para sua ação eficiente, neces

sita de temperatura estável em
seu meio ambiente. A ingestão
de águas frias além de preju
dicar a estabilidade da tempera
tura estomacal do animal e de
paralizar, passageiramente, a
ação da respectiva flora micro
orgãnica como conseqüência,
retardando, portanto, a elabo
ração dos produtos proteicos as
similáveis, exige também maior
dispêndio de calorias do animal
no aquecimento as águas frias
ingeridas até que atinjam elas a
temperatura normal do estôma
go, que os movimentos paris-
tálticos dos intestinos não ces
sem nesse pieríodo.

A água fria, portanto, oca
siona três inconvenientes retar-
dadores do processo da engorda
quebra a regularidade do pro.
cesso digestivo estomacal do
animal pela paralização funcio
nal dt» flora microorgãnica inter-
veniente; determina maior con-
siuno individual, desnecessário
de calorias, e reduz a assimila,
ção 03 princípios nutritivos
existentes no bolo alimentar
pela prematura expulsão dêste
por fôrça da incessante ação
peristáltica intestinal durante o
período da digestão prejudicada
ou incompleta. Ê de se acen
tuar que aquêles inconvenientes

se repetem, normalmente, duas
vêzes por dia quando o gado só

disponha de água fria para be
ber. Sendo a ingestão de água,
peles bovincs adultos, da or
dem de 30 a 35 litros por vez
(média entre verão e inverno),
pode-se ajuizar que o resultan
te atraso num processo de en
gorda é bastante acentuado, de
vez que, num confinamento de
100 dias de duração média, ca
da animal terá ingerido cêrca de
6,5 toneladas de água (65 litros
por dia) à baixa temperatura
(+ 15° C), em relação à que
prefere e que lhe é necessária
ao regular processamento fisio-
microbiológico de sua digestão.
Diante disto, a água para os
animais sujeitos à engorda con
finada, quando fria, deverá ser
aquecida artificialmente até
atingir a uma temperatura en

tre 34 e 38°C, a ser mantida
cem regularidade. Êsse aqueci
mento poderá ser obtido atra
vés da instalação de dispositi
vos automáticos tanto queima
dores de óleo cru como elétricos,
já existem instalações destas
funcionando em estabelecimen
tos de engorda confinada, insta
lados em zonas de águas mais
frias. Tratando.ae do processa

mento da engorda de animais
destinados ao abate para a en-
tressafra, impõe-se então, com
maior razão, o contrôle da tem
peratura da água nos bebedou
ros dos animais submetiidos a
êsse tipo de engorda intensiva
cujo processamento coincide
com a época fria do Brasil
Central.

Se o bovino fôsse submetido
a um consumo diário de água
a 15°0 de temperatura, deve
ria dispender, nos 100 dias de
seu confinamento, uma quan-
tiade tal de calorias, necessá
ria ao aquecimento daquela água
até à temperatura normal de
seu estômago, igual à que seria
exigida para proporcionar cêrca
de mais de uma arroba ao seu
peso vivo, naquele mesmo es
paço de tempo.
^•á.inda mais, o tempo neces-

sáido ao aquecimento de 65 li
tros de água por dia, de 15 a
39°C (temperatura normal do
estômago), calculado em cêrca
'^e iSj minutos (90 minutos
para caaa ingestão), determma
a interrupção da ação normal
da flora microorgãnica do es
tômago do boi, pela paraliza
ção de suas funções no proces
samento digestivo, durante um
espaço de tempo semelhante.
Por sua vez, os movimentos pe-

ristálticos dos intestinos não se
mterropem com a ingestão de
agua fria. Por isso prosseguem
êles na expulsão do bolo resi-
duário dos alimentos ingeridos,
sem a sua completa digestão
como efeito da paralização ela-
boradora das proteínas assimi
láveis pela flora microorgãnica
do estômago. Entrando esta em
atividade apenas a uma tempe
ratura ambiente de 35°C, para
cima, deixaria o animal de ga
nhar cêrca de 300 gramas de
pêso por dia, o que totalizaria,
ainda menos (—) duas arrôbas

de pêso vivo por boi em 100
dias de confinamento, além do
dispêndio inútil, nesses dois pe
ríodos diários de digestão in
completa, decorrente do custo
dos elementos não aproveitados
das rações.

PRATICA DA ENGORDA
CONFINADA

Procedimentos e Providências
Preliminares

Adquirida a boiada magra
para ser submetida à engorda
confir,ada, deve o pecuarista,
inicialmente, submetê-la à va
cinação contra o Carbúnculo e
Febre Aftosa, no caso de já não
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haver sofeido êste tratamento
agites de sua aquisição. Da mes-
ina forma, dever-lhe-ão ser
ftplicados vermicidas (Thiben-
2ole — 300 c.c. em. uso por
cabeça òu Fenotiazina 70 grs.
por cabeça) para eliminação de
qualquer venninose, além de
pulverizações inseticidas contra
os parasistas da pele.
A vacinação contra o Carbún

culo, segundo opiniões várias
deverá ser procedida apenas
quando, na zona do coníina-
mento ou nas de procedência do
gado magro, ocorrem casos do
mal.

Fora dèstas eventualidades
seria conveniente não praticá-
la, dada a possibilidade de in
festação local em conseqüência
de serem as vacinas em üso
preparadas com virus vivos.
Êsse tratamento preparatório

do animal deve abranger cêrca
de 8 a 10 dias, em piquetes
apropriados e de extensão que
facilite a observação constante
dos animais durante todo o pe
ríodo. Constituindo êste, tam
bém, um repouso para o animal
refazer-se das canceiras e pro
váveis contusões sofridas em
viagem, terá o pecuarista, sub
seqüentemente, lotes de ani
mais em bom estado de saúde
para só então encerrá-los de
pois de classificados.
No processamento de confina-

mento contínuo, durante o ano
todo, deve ainda o pecuarista,
manter a mais, nã sua organi
zação de engorda, uma pasta
gem suplementar, de amplitude
tal, que possa servir de depó
sito de rêses magras para car
regamento sucessivo dos seus
galpões de encerra à medida
que os mesmos sejam descar
regados dos lotes preparados,
isto, desde que seja problemá
tica a aquisição fácil de boia
das fora dos meses da safra de
gado magro e que a conveni
ência dos preços dêste, em de
terminado período do anò,
aconselhe a sua compra ante
cipada na previsão de alta sub
seqüente.
Confinado que seja no gaL-

•n^o de engorda o lote de rêses
lá classiiicadas, de onde só
sairá para o matadouro, os ani
mais que o constituirem se
comportarão com inquietude e
nervoísismo decrescente, no má
ximo durante os primeiros 10 ou
12 dias, qii® é o espaço de tem-
Tjo que a experiência verificou
íomo necessário à sua ambien-
íação ao nôvo meio. Findo êsse
prazo, passarão êles a se com-

portarem com docilidade e quie-
tude próprias dos animais su
per alimentados, familiarizados
com seus tratadores e integra
dos ao nôvo regime de fartura.

Aquela indocilidade inicial e
nervosismo resultaram, também
da desnutrição acentuada e de-
sambientação como efeito da
'Hagem e trabalhos que suporta
ram >:esáe seu afastamento dos
respectivos campos originais de
cria até essa etapa de confina-
mento para engorda final. Po
derá também, o pecuarista con-
finador, vacinar e medicar Ime
diatamente cada lote chegado e
encerrá-lo em seguida, sem o
descanso prévio em piquete,
pois que, agindo desta forma,
eliminará o período inicial de
inquietude e nervosismo do
gado nos galpões. Tratandojse
de gado magro, enfaimado e
cansado pela viagem, passará
êle a comer e a beber imedia
tamente, seja em cochos e be
bedouros ou não. Saciadas a
fome e sêde e refeitos do can
saço no próprio galpão de en
cerra, esses animais enlotados
já estarão familiarizados entre
si, não se manifestando, por
tanto. aquêle nervosismo e in
quietude iniciais, próprios dos
animais saciados e nutridos nos
prévios descansos em piquêtes.

Classificação da Boiada
Prèviamente ao encerramento,

a boiada a ser confinada, em
galpões ou piquetes, deve ser
classificada em lotes segundo
sua idade, tamanho e caixa, co
loração e raça (Nelore, Guzerá
ou Gir), a fim de se conseguir

a máxima homogeneidade dos
^tes e conseqüente tranqüilida
de entre as rêses, que refletirá
om melhor aproveitamento, in-
^vidual ao tratamento e, con
seqüentemente, em renda mais
©levada do pecuarista.
Tratando-se de confinamento

galpões fechados, para um
só lote — 240 m2 — ou de gran-
des^ dimensões subdivididos em
seções de 12 x 20 m, com capa
cidade de 60 cabeças por seção,
toere-se que uma pequena
boiada de 300 cabeças, que lo-

5 seções, deve ser obriga-
''^amente classificada desde

que seja cooistituída de gado
mesclado. Mesmo que não haja
aparente mescla acentuada na
boiada a encerrai o ôlho
profissional do pecuarista expe-

Jite saberá distingir caracte-
•Especiais para formação

^e distintos lotes homogêneos e
oem pareces no que se refere

ao tamanho das rêses de cada

um.

Duas classificações são Impo-
sitivas para maior sucesso do
empreendimento — pela idade
e pela envergadma da caixa
das rêses de cada grupo da
mesma idade. Estas duas carac

terísticas míiuirão' tanto no vo-

iume e constituição qualitativa
das rações a serem proporcio
nadas, como também e conse
qüentemente, no tempo da en
gorda. Tornamos a afirmar,
como fator importante, que en
tre animais da mesma idade a
sua classificação por caixa é
absolutamente imi>erativa para

a obtenção do máximo rendi
mento na engorda.

Idade para Confinamento

O conceito da melhor idade

para engorda dos bovinos des
tinados ao corte vem evoluindo

nos últimos tempos em função
tanto da preferência do consu
midor por carnes menos car
regadas de gordura, como da
sua rentabilidade econômica,
fatores êstes que afetam o in-
terêsse do pecuarista. Presen
temente, considera-se como
idade excelente para engorda
confinada, animais com cêrca
de 2 a 2^ anos, que serão en
tregues à indústria ao- atingi
rem os limites máximos de 28
a 34 meses. Na engorda por
Invernagem êsse mesmo con
ceito de idade começa também
a prevalecer, permitindo que os
novilhos invernados sejam aba
tidos aos S8 ou 40 meses. A
velha convicção da "era", para
obtenção de maior pêso na en
gorda, começa a ceder aos no
vos conceitos preferências de
rêses jovens, evolução essa de
terminada por fatôres econô
micos e qualitativos d.o produto,
êstes impostos pelo consumidor
que vem repudiando carnes ex
cessivamente gordas e menos
tenras. Em outra parte dêste
trabalho ventilaremos com mais
detalhes êsse importante as
sunto.

A época da boiada "erada" já
passou, assim como, em rela
ção à avicultura, passou tam
bém a do frango i>esado, de
"espora abotoada", pois que as
preferências consumidoras do
público atual recaem, mEiciça-
mente, sôbre o "galetto al pri
mo canto".

Ganho de Pêso

O pêso médio da rês magra,
de três anos, ao entrar em còn-
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finamento, situa-se na genera
lidade, ao redor de 11 a 12 ar-
rôbas, pêso morto, e de 16 a
17 arrôbas ao findar-se o pro
cesso de engorda. Êste não con
vém que ultrapasse 100 dias de
duração que, aliás, vem sendo
estendido a 120 dias, tornando-
se possivelmente menos econô
mico desde que transposto
aquele prazo. O ganho de pêso,
neste caso, não compensa as
despesas de manejo, do custo
das rações acrescidos dos jures
do capital representado tanto
pelas instalações como x)elo
animal, cujo valor só foi ma-
jorado pela arrobagem adqui
rida nos primeiros 100 dias de
super alimentação confinada. A
escala do aumento diário de
pêso do animal decresce no úl
timo período da engorda, de
monstrando isso a quase satu
ração da respectiva capacidade
de acumular carnes e gorduras.
A média diária ganho de

pêso nos 100 dias de confina.
mento de animais noves — 24
a 30 meses — situa-se entre 700
e 900 gramas pêso morto, ocor
rendo, com freqüência, casos
de ganhos mais elevados, de
até 1.300. ^ ^
Haverá sempre, em cada lote

submetido ao confinamento, um
certo número de rês es resisten
tes à engorda. Estas, como boa
medida econômica, devem acom.
panhar para o matadouro, o lo
te a que pertencem, sem qual
quer dilação de prazo para sua
melhoria de pêso-.
Depende de um arraçoamen-

to perfeito e da ótima condução
do processo de engorda, através
de pessoal prático e de boas
instalações bem aparelhadas, o
prazo de 100 dias para a con
secução do pêso médio citado
poderá ser reduzido de até 10%,
com ganho mais elevado por
tanto, quando se tratar de ani
mais entra 2 e 2,5 anos de ida
de ao serem confinados.

Regularidade no Horário de
Arraçoamento

O total da ração diária de
engorda, constituída, em mé
dia, de 4 a 5 kg de concentra
dos e cêrca de 15 a 25 kg de
enchimento ou volumoso, ex
clusive a p^lha, sêca ou verde,
das camas, deve obedecer, dià-
riamente, a horários regulares.
Essa regularidade de horário
na alimentação do animal cons
titui fator de tranqüilidade, de
manutenção e sua docilidade i

portanto, de engorda mais rá
pida.
Conforme prática já adotada

no confinamento, em galpões
fechados, em pleno funciona
mento normal e rotineiro, exe
cutado por importante firma no
norte do Paraná, o horário aí
estabelecido é o seguinte:

5 horas — 50% da ração to
tal de concentrado.
9 horas — 50% da ração to

tal de enchimento.
13 horas — 50% de concen

trado e, finalmente, às 17 ho
ras — 50% da ração total do
enchimento.

As camas, a serem periòdica-
mente sobrepostas umas às ou
tras, podem e devem ser de ca
pins verdes, sêcos e fenados,
em mistura, inclusive de palha
de arroz. Sua renovação pre
cisa ser efetuada de 2 a 3 vê-
zes por semana, preferivelmen-
te 3 vêzes, pois que os animais
confinados, independente das
rações de cocho fpicadas ou em
farelo) que absorvem com vora
cidade, também as ingerem com
visível satisfação.

Os bebedouros precisam per
manecer continuamente cheios e
limpos.

Rações de Engorda

Não tendo êste trabalho ou
tra finalidade senão a de di

vulgação do processo de en
gorda sob confinamento, obje
tivando sua máxima adoção en
tre os nossos pecuaristas, visa
êle, para isso, demonstrar a
simplicidade de sua prática e
a ausência de técnicas compli
cadas que, geralmente, ame
drontam e afugentam o nosso
homem rural, principalmente
porque conhece êle a deficiên
cia quantitativa de profissio
nais técnicos, nas regiões e
zonas agropastorís, que o pos
sam auxiliar. A diminuta téc
nica que deve ser observada
durante o processamento da
engorda confinada é de conhe
cimento pleno do nosso i)ecua-
rista que, por isso, não ficará
escravizado a uma assessoria
especializada, nem sempre fá
cil em momentos críticos que,
todavia, não ocorrem na prá
tica dessa atividade.
Um dos problemas que, de

certo modo, embaraça o nosso
criador e o preparador de no
vilhos para corte é o que se re
fere ao arraçoamento dos ani
mais submetidos à engorda. Na

generalidade, êste se processa
mediante práticas alimentares
rotineiras em que o balancea
mento criterioso das rações é
pôsto à margem por mero ins
tinto de facilidade, motivando
êsse fato, quase sempre, des
perdício de ferragens comple-
mentares que acarretam o en-
carecimento desnecessário da
engorda.

Por isso, e visando facilitar
a ação do i}ecuarista, lassare
mos a indicar, como exemplos,
três rações cujos componentes,
em sua maioria, serão de fácil
produção na própria fazenda.
Alguns dêsses componentes,
subprodutos industriais, são
também de obtenção corrente e
no comércio das zonas rurais,
facílima, muito embora deva
mos procurar sempre a sua
substituição por ferragens a
serem produzidas na própria
fazenda, atendendo à necessi
dade de se conseguir o mais
baixo custo a engorda.

Essas três fórmulas de ra
ção, abaixo mencionadas, visam
não só a alimentação racional
para obtenção econômica de rê-
ses mais novas para o corte,
conforme a tendência que co
meça a se implantar nos meios
pecuários e consumidores, co
mo a de animais com mais
idade (36 a 40 meses).
Cs componentes forrageiros

dessas rações poderão ser subs
tituídos por outros de valor
alimentício idêntico, ao alcance
do pecuarista, quando alguns
daqueles, mencionados nas fór«
mulas referidas, não existirem
na propriedade. Isto pôsto,
passaremos a mencioná-las:
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■f

1.^) Pai^ reses com caixa para 13 a 14 arrobas

2.^ Pi^a rêses com caixa para 15 a 16 arrobas

3.^) Pára rêses com caixa para 17 a 18 arrobas

Baçâo/dia

\

Quant.

kff
IVL S. F. D. NI>T. RN

i
Fenc^ de Colonião 3,5 2.835 122 1.561
Peno de Soja Perene 2,0 1.780 262 910
Capim Napler Verde 5,0 1.205 70 750
Pontas de Cana 5,0 1.335 20 715
Haiz de Mandioca 5,0 1.575 50 1.445
Espiga de Milho com

palha, desintegrada 1.5 1.292 63 966
Torta de Algodão de

qualidade média 0,5 462 180 365

1
k

22,5
10.844 1 767 6.712 j 7,75

M. S.
Bação/dia Quant. P. D. NI>T. R. N.

i  f

Pehô de Colonião
kff
3,5 2.835 122 1.561

Fehò de Soja Perene 5,0 1.780 262 910
Cãphn Napier Verde 5,0 1.205 70 750
Pontas de Cana 5,0 1.335 20 715
Raiz de Mandioca 5,0 1.575 50 1.445
Espiga de Milho com

I>alha, desintegrada 2,5 2.153 105 1.610
Torta de Algodão de

qualidade média 0,5 462 180 365

23,5 11.345 809 7.356 8,09

1 Quant. 1 i  1
Bação/dia | kg 1

M. S. P. D. NDT. R. N.

Peno de Colonião 3,5 2.835 122 1.561

Peno de Soja Perene 2,0 1.780 262 910
Capim Napler Verde 5,0 1.205 70 750
Pontas de Cana 5,0 1.335 20 715
Raiz de Mandioca 5,0 1.575 50 1.445
Espiga de Milho com

palha, desintegrada 3,5 3.014 147 2.254
Torta de Algodão de

qualidade média 0,5 462 180 365

'  ' i
24,5

1

12.206 851 11  8.000 8,40
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Observações: As rações su

pra transcritas indicam tam
bém, além dcs quantitativos,
em quilos, de seus componen
tes, cs correspondentes valores
em Matéria Sêca (M.S.), Pro
teína Digestível (P. D.) e Nu
trientes Digestíveis Totais
(NDT), além de sua Relação
Nutritiva (R.N.) que é a pro
porção ou relação existente
entre as proteínas digestíveis e
os demais nutrientes digestíveis
da forrageira ou duma ração.
No caso das rações retro indi
cadas as correspondentes Rela
ções Nutritivas (R.N.) indicam
a presença de 1 de Proteína Di
gestível para respectivamente
7^75 _ 8.09 e 8,40 de Nutrientes
Digestíveis Totais. A composi
ção dessas rações é também
bastante maleável ou flexível,
admitindo largamente a subs
tituição de seus componentes
por outros mencionados nos
Itens que passamos a rela
cionar:

1) O íeno de capim Colonião
pode ser substituído por fenos
de outros capins, a exemplo do
Gordura, Jaraguá, Pangola,
Rhodes e Angola, aproximada
mente nas mesmas proporções.
2) Da mesma forma, o feno

da Soja Perene, pede ser subs
tituído pelo de outras leguml-
ncsas ccmo Guandu, Kadzu,
Cunhã, Jitirana, Labe-Labe,
Alfafa, Amendoim, etc.
3) O capim Napier pode ser

substituído, nas mesmas bases,
por outros capins verdes como
as demais variedades do Elefan

te, c Guatemala, o Colonião, o
Sorgo, etc.
4) 1 kg de .pontas de cana

eqüivale a 750 grs. da cana-
planta inteira — ou de capim
verde. Pode ser substituído,
também, por cêrca de 700 grs.
de silagem de milho.
5) 1 kg de raiz de mandioca

pode ser substituído por 400
grs. das raspas ou da mandioca
sêca, por 490 grs. de espiga In
teira de milho desintegrado,
por 415 grs. de espiga desinte
grada (sem a casca), por 380
grs. de milho triturado ou por

556 grs. de melaço de cana.
6) 1 kg de milho desintegrado

(espiga vestida) vale 849 grs.
da espiga nua desintegrada,
726 grs. do grão triturado ou

836 grs. de raspas de mandioca
ou mandioca sêca e 1.138 grs.
de melaço de cana,

7) 1 kg de farelo de algodão
de 1.® qualidade (40 a 43% de

proteína) eqüivale, no tocante
ao conteúdo de proteína diges
tível, a cêrca de 788 grs. de fa
relo de amendoim, 1935 grs. de
farelo (torta) e babaçu, 1.925
gi-s. de farelo (torta de côco,
1.216 grs. de farelo de linhaça,
1.229 grs. de farelo proteinoso
de milho (refinazil), 2.686 grs.

de semente de mucuna moída
e 955 grs. de farelo de soja.

Para maior ilustração da
grande simplicidade do arra-
ciamento de reses confinadas

passamos de indicar outra ração
bastante farta, de fácil conse
cução na própria Fazenda;

Parte de enchimento

Parte Concentrada

(cana desfibrada 15 kg
(Napier (verde) 7 kg
(pé de milho, sabugo e palha sem
(grãos) na forma de farelo 4 kg

(feno de soja Perene
(mandioca integral (fôlhas, manivas
e raízes) desintegrada
(milho — farelo
tsobras do benefício do algodão

Nota: Dos 4 componentes da parte concentrada da ração tanto
o feno da Soja Perene como a mandioca integral (pé com
pleto desintegrado) são de fácil produção na Fazenda e,
a nosso ver, de custos menos elevados.

A produção da mandioca aos 12 meses de seu plantio deve
atingir a cêrca de 40 tcn de raízes por alqueire, e mais ou menos
12 metros cúbicos de ramas (manivas) e fôlhas, permitindo, por
tanto um total de cêrca de 50 ton de alimento.

Quanto à Seja Perene não poderíamos deixar de incluir os
dados que se seguem, sôbre sua produção, a fim de melhor ori
entar o pecuarista confinador.

Inc^uiremcs também, a seguir, para melhor ilustração do pe
cuarista, referências úteis sôbre Soja Perene, Kudzu, Milho e
Alfafa.

Soja Perene

produção por corte (ton/Ha)
U partir do 2.° ano, em terra roxa)
número médio de cortes por ano
produção anual por Ha — cêrca de

i

constituição do produto;
proteína

mat. graxa

fibras

hldratos carbono
sais minerais
proteína digestível (no feno)
nutrientes digestíveis totais (no
feno)

relação nutritiva (no feno)

Custo da produção motomecanizada por Ha
Custo da produção traçai per Ha (em terreno de

palhada) 60.000
área de cultura necessária para a engorda de ICO bovinos/

ano, cêrca de 1,0 kg por cabeça dia ^

Ob ervações: Planta perene como seu nome indica. Pode ser iisa-
da como ferragem verde, no pastoreio e no cocho.
Sendo planta perene, o seu custo por Ha acima
mencionado, terá redução crescentemente propor
cional à duração econômica da plantação.

Kudzu

Para pastagem, corte — forragem verde, fenação e silagem.

verde — 30 ton (média)

feno — 9 ton (média)

4

verde — 120 ton (média)

feno — 36 ton (média)

verde fenado

4,16 18,84

— 2,25

7.22 30 39

11,73 35.87

1,86 7.11

—

11,74

52.68

4,76

Cr$ 52.500
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produção por corte (ton/Ha)

uúmero" dé cortes por ano
produção anual por Ha

(verde —

(feno —

2

(verde —
Kfeno —

15 a 20 ton

5,8 ton

30 a 40 ton

11^6 ton

constituição do produto.* verde fenado

proteínas
mat. graxa
fibras
liid. de carbono
sais minerais

nutrientes digestíveis totais

3.41

1,00
6,21
7,94
1,67

verde —

|íenõ —

13,02
2,68

28,58
32,70
6,61

61,23

custo da produção motomecanizada por Ha
Custo da produção braçal, por Ha, em terreno de

oalhada

Cr$ 78.750

Cr$ 31.000

área de cultura necessária para engorda de 100 bovinos ano
a 800 gr de feno na ração concentrada <lurante 120 dias 2 Ha

Observações: A leguminosa Kadzu é perene. Plantio manual por
mudas, em reboleiras. A sua formação só é con
seguida no 2P ano. Não se deve fazer mais de 2
cortes por ano. Pode ser utilizada como forragem
verde, fenada e silada. Terras de mediana fertili
dade, sem excessiva unidade.

Milho

custo da produção motomecanizada (l alqueire de 24.200m2)
em terra de cultura.

Porínlcida e custo da aplicação

'  a„ tr«.r
2 gradagens (1 dia de serviço =: 2 alq )
sementes (25 litros a Cr$ 44/1)
semeadura (1/2 dia de serviço = 1 alq )
2 capinas mecânicas a tração animal
colheita manual (10 carros a Cr$ 5.000/carro)
transporte do produto — carga e descarga

Cr$
11.500

11.250

22.500

1.100

11.250

12.000

50.000

13.000

produção em número de carros

produção prevista de milho debulhado

132.600

10

6.600 kg

produção da massa integral do pé sêco por
alqueire fcolmo, íôinas, pendão e spiga^) cêrca de 29.000 kgs.

por alqueire.

Alfaíá

(duração média de 4 anos) _ para produção de feno.

produção média por corte (ton/Ha) (verde - 3.500 a 4.000 kg
I  (feno — 1.000 a 1.200 kg

número de cortes por ano 6 a 8

produção anual pôr Ha (verde — 24 ton
(feno ^ 7 ton

composição do produto:

proteína bruta
mat. graxa
fibras
hid. carbono

resíduo mineral

nutrientes digestíveis totais

custo da produção motor
por Ha — formação-, trato,
limpas durante 4 anos da
do alfafal

custo provável do feno nos^
atuais

Observação: A alfafa exige tó
só exeqüível mejf
praticada em ejç
do seu custo. 41

difícil. Não áevé^
gorda confinada]
— Area de cultj

10» bovinos ̂
beça dia,
dias: 1 Ha. ij

Noia: A duração média da cf
conforme a qualidade /
por isso que, no fim
igual à primeira..
Terra arenosa não se
Como a alfafa é de
dispendioso deverá elaf^
Neste caso, a áirea de W
cuja produção fenada áj
em terra regular. Cojs
geira, ainda não é bem i
selhar a cultura de 1 h
acreditamos que bastará

Complemento volumoso:

cana picada mais capini/
complementado

sal minerallzado

Notas Ganho diário de pêso
mula foi de 857 gramas'>

Observação: Nesta fórmula
sal minerallzadojjl
Desde que as
teínas) atinjam
substituídas P® ■'

3.® Fórmula — Para anim»^ ̂

Ração concentrada;

alfafa (feno) moldo
torta de algodão
melaço
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verde feno milho desintegrado (espiga completa — 15% 0,600

4,6
sais minerais (sal cafeeira) — 3% 0,120

14,70 afsilim 300 gr para cada 100 kg de ração
1,0 2,00
7,0 29,00 Complemento volumoso

10,4 36,40 kg
2,4 8,30

(verde — 14,7
cana picada 14 a 15,0

(feno — 50,3 Nota: Animais de 2 a 2,5 anos — confinamento 120 dias.
G

sada

es e

ição

eços

(

(  Cr$ 275.000

C
(

cêrca de 13 a Cr$ 14/kg

ínos ótimos. Por ser uma lavoura
nte mecanização, ela só deve ser
3são tal que permita a redução
a de dispendiosa é uma lavoura
ír explorada para atender a en-

t necessária para á engorda de
, a 400 gramas de feno por ca-
*ação concentrada, durante 120

Ura da alfaia é de 3 a 4 anos,
^  terra e dos tratos, convindo
2.° ano seja plantada nova área

>ta â essa cultura.
/o menos vulgarizado e bastante
r substituída pela Soja Ferena.
bura será de 1 alqueire paulista,
nçará a cêrca de 80 ton i>or ano
o comportamento desta forra-

^hecido não trepidamos em acon-
lueire. Todavia, em terra roxa,
ma área e V2 alqueire de cultura.

ado ou não.

kg

8,000

à discrição

novilhos submetidos a esta fórr
~ pêso morto.

há menção sóbre a dosagem de
comum.

de amendoim ou algchdão (pro-
preços elevados, podem elas ser
de uréia em mistura no melaço

"Galpão"

—  10%

—. : 25%
— 50%

kg

0,400
1,000
2,000

anho médio de pêso morto — 6 arrôbas ou 730 gramas/dia.

Observações: A composição da Sal Cafeeira acha-se mencionada
na parte — Ferragens e Alimentações — dêste tra
balho.

4.® Fórmula — Para animais em "Galpão"

Ração concentrada:

milho desintegrado (farelo — espiga
completa — subugo palha e grão) — . 20%
alfafa (feno) picada — 20%
torta de algodão 20%
melaço — 40%

sal cafeeira

kg

0,800
0,800
0,800
1,600

4,000 kg

0,120

Complemento volumoso:
cana picada 14 a 15,0 kg

Nota: Gado confinado de 2,5 a 3 anos. Confinamento de 120 dias.
Ganho de pêso morto por dia, 650 gramas.

5.® Fórmula —

Ração concentrada:

soja Perene (feno) farelo
melaço
uréia

farinha de ossos

sal comum

Complemento do volumoso:

capim Napier

kg

1,000
2,500
0,200
0,050
0,020

3,770 kg

15,000 kg

Nota: Confinados 150 bois de 3 a 3,5 anos — caixa para 17 ar
rôbas. Confinamento de 120 dias — ganho de pêso morto,
por dia, 625 gramas.

Observações}, Os componentes desta ração iwdem serisubstituídos
eventualmente:
— feno de soja perene por 350 gr de torta de al
godão ou por igual quantidade de feno de Labe-Labe;
— capim Napier por 20 kg de pontas de cana, ou
por 12 kg de bagaço de cana ou ainda por 10 a 12 kg
de sabugo e palha de milho em farelo;
— farinha de ossos por sal mineralizado.
No caso da eliminação dos componentes verdes da
ração e sua substituição pelo bagaço de cana e fa
relo de palha e sabugo de milhO', usar 1 gr de vita
mina A (50.COO U.I.) e 0^500 kg de torta de algodão.
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Ooüslderando-se que X) tdtal de uma ração deve aten
der ao enchimento da capacidade estomacal de uma
rês, capacidade essa que gira ao redor de 30 kg por
rês, deve o pecuarista facultar aos animais subme
tidos à engorda uma quantidade de volumoso tal

■  que satisfaça aquela capacidade estomacal. Essa
quantidade adicional de volumoso, em cada ração
adotada, deverá permitir, como coinplemento, a sa
tisfação ampla do animal para jxDsterior ruminação.

Sôbre ôsse palpitante e básico problema de arraçoamento
para engorda, duas entidades, pelo menos, já vêm trabalhando
còm suces^ ha obtenção de novas fórmulas e tipos de rações efi
cientes. elas o IBEC, em Matão, na Fazenda Cambuhy — Es
tado de São Paulo e a Fazenda Experimental do Ministério da
Agricultura (Canchim), em São Carlos, no mesmo Estado.

^Êst^ dois órgãos são excelentes elementos técnicos que de
verão ser consultados e ouvidos pelos nossos pecuaristas sôbre
seus problemas e dificuldades referentes à alimentação bovina na
engorda confinada. . .

A exteipão e intensidade do aperfeiçoamento da técnica ali
mentar bovina, tanto o que se refere aos seus aspectos qualitativos
conio ao de custo, naerecem a máxima atenção dos zootecnistas,
a^ônom^, veterinários e agrostologistas, ainda porque há uma
extensa ^ea nacional a investigar, de variados climas, onde se
pmtica, também a pecuária sob condições e recursos forrageiros

a emplrismo absoluto que deve ser
paulatina mas urgentemente por procedimentos con-

sentâncra com o progresso e as exigências da procura crescente de
carne. Para isso, a a^istência de profissionais capazes, especia-

w  especializados, deverá serprovido, com urgência pela nossa administração de cúpula.

Aparélliãinentos e Instalações

Já foi dito que as instalações e o - a
manutenção alimentar da engorda
zados em áreas próximas e a ^ ser locaU-
diflcültar os procedimentos operacionais ^all^s, a fim de não
mesma forma, a acessibilidade de produtos ri custo. Da
cedência deverá ser fácil e nrática As w qualquer outra ̂ o-
em relação ao Mraçoamento são as sè^i«l®''°®® necessárias

— depósito para forragens enT^ .
matérias-primas; ® seu estado natural e outras

— compartimento de nrenam .
das rações; ferragens e elaboração

_ deputo de rações preparadas-
— depósito de sal. '

A aparelhagem de maquinaria «...
abranger: nessas instalações deve

— picadores e desfibradcres;
— desintegrador ou moinho de niow-,.,
^ moinho comum; martelo;

misturador; .
— balança para pesagem de rações

A indispensável balança para confrAi ..
o brete necessário devem ser instalados ®
próximo possível dos galpões de coníinamoSf'"®'^® cuiral, o mais
e facilitar a pesagem,, tanto das rêses mo ' atender
engorda, como das gordas, durante e «nrif®® '''"f
raento, servindo também a trabalhos óea<»iftno5®®?°^°'^ ®
Todo o conjunto das instalações — galpõe."! . manejo,
dágua e rêde distribuidora desta; esterauei™ ' caixa
de acesso e escoamento — precisa ser ^
simplificar e tomar fácU a prática dos trabalitl° a í®
produtora de c^es, inclusive e, principalmente! orrefeSitefà
descarga de estéreo dos galpões. • reierentes a

Caterpiliar

anuncia nôvo

trator D4D

para aplicação

especial em

agricultura

Ihii nôvo Trator D4D para
Aplicação Especial, com 68 HP
na barra de tração e uma nova
transmissão de cinco marchas,
projetado especificamente para
trabalhos agncolas de barra de
tração, foi anunciado pela Cater
piliar Tratcor Co.
O D4 para Aplicação Especial,

de 6,800 kg. é acionado pelo
motor Diesel D330 de quatro
cüindfos, diâmetro 4,5' e curso
5,5", equipado com turbo-com-
pressor. O aumento de torque
de 18,5% resulta em execelente
capacidade para vencer spbre-
cargas.

Uma nova transmissão de cinco
marchas foi combinada com o
motor turboalimentado. Esta
transmissão do D4 para Aplica
ção Especial foi concebida para
combinar a velocidade no solo
com os requisitos da barra de
tração. A RPM estipulada do
motor, as velocidades são as se
guintes:

Marcha

1

2

3

4

5

km/h

4,00
4,70
5,60
6,40
7,40

Tòdas as velocidades estão si
tuadas dentro da faixa básica de
velocidades de 4 a 8 km/h para
máxima eficiência do trator e do
implementp em trabalhos de
cultivo.

Uma vez que cargas pesadas
na barra de tração tendem a
levantar a parte dianteira do tra-
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tor, o D4D para Aplicação Espe
cial foi projetado com o centro
de gravidade aproximadamente
13 cm. à frentCj^ aumentando a
estabilidade sob todas as condi
ções de operação.
O equipamento standard inclui

uma barra de tração oscilante,
duas posições, com alturas de
engate de 33 cm. e 43 cm., para
um ajuste adequado ao implemen
to usado.

O D4D para Aplicação Espe
cial possui una sistema hidráulico
completamente nôvo, projetado
especificamente para uso agríco
la. O sistema apresenta uma
bomba do tipo palhetas com ca
pacidade de 76 l/min. (20
G.P.M.), filtro de fluxo total
no tanque hidráulico montado no
painel e facilidade de inclusão ou
remoção de válvulas. Uma posi
ção de "flutuação" é fornecida
nas válvulas N.° 1 e N.° 2, para
melhor controle do implemento.

Sapatas standard de 40 cm.
(16') (opcionais até 55 cm. (22")
reduzem a compactação do solo
e aumentam a flutuação. A con
veniência e o conforto do opera
dor foram melhorado.s, assenuran-
de turnos mais produtivos de tra-
baUio. Duas alavancas de fácil
acesso, montadas no piso do
compartimento do operador,
acionam as embreagens de dire
ção; dois pedais aplicam os
freios. Um assento revestido do
espuma de borracha, ajustável
para a frente ou para trás em
cerca de 10 cm., é fornecido
como equipamento standard.

Para aumentar a xersatilidade
e adaptar a máquina à aplicação
particular de cada cliente, uma
variedade de acessórios é ofere
cida: barra pprta-fennmentas,
bulldozer - barra-porta-ferramen-
tas, controles hidráulicos, toldo
simples e outros.

O D4 Caterpillar para Apli
cação Especial conserva muitas
das características econômicas do
D4D, tais como construção unitá
ria, embreagens de direção a
discos, freios auto-dinàmicos, co
mandos fnais de redução simples,
embreagem a óleo, matral rodan-
te de Lubrificação Pennanente e
Esteira Vedada.

Satisfará os requisitos do usuá
rio para velocidades mais altas
de trabalho, maior capacidade de
sobrecarga e flutuação e, ao
mesmo tempo, conservará a exce
lente reputação de disponibilida
de e baixos custos estabelecida
pelos tratores de esteiras Cater
pillar anteriores.

Implantação da Cunicultura

no Estado da Guanabara

Participação da Escola de
Horticultura Wencesláo Bello

na campanha

O Estado da Guanabara
possui a infra estrutura ne
cessária à implantação da
cunicultur.a — fáceis vias de
acesso, pequenas proprieda-
dades rurais, fábricas de
gaiolas para criações de coe
lhos, fábricas de rações,
balanceadas, abatedou-
ros para pequenos animais,
larga rêde de distribuição de
(açougues, mercearias, mer-
cadinhos etc) e o mais im
portante, um grande mer
cado consumidor em poten
cial.
Em potencial sim, porque,

as tentativas isoladas na cria
ção de coelhos apareceram
silenciosamente, e por falta
de orientação e assistência
técnica, fracassaram também
silenciosamente e não esti
mularam de modo algum o
consumo de carne de coelhos.
Há realmente certa des

crença entre os possíveis in
teressados, proprietários de
chácaras, sítios ou mesmo

de grandes quintais nas zo
nas suburbanas ou rural do
Estado, que por desconheci
mento total das técnicas
criatórias acham-na muito
difícil, trabalhosa e arrisca
da, pois consideram êstes
animais, susceptíveis de mui
tas doenças. A premissa é
falsa — a criação de coe
lhos não é difícil nem tra
balhosa — pois duas forças
trabalho (1 mulher adulta e
2  crianças) podem, desde
que tècnicamente orientadas
em instalações funcionais,
tratarem de uma criação de
coelhos de 96 gaiolas, isto é,
80 a 90 coelhos de cria e
produzirem de 3.000 a 3.200
coelhos anuais, o que lhes
permitirá retirar uma justa
recompensa pelo trabalho _e
juros magníficos pelo capi-
por carcaça.

A carne de coelho, pouco
difundida entre nós, é car
ne de primeira qualidade,
senão vejamos:

COMPOSIÇÃO QUímCA ÇOMPABADA

Espécie Agua Proteínas Gorduras

Coelhos OTSÔ 25,50 3,77
Porco 60 00 17,70 19,60

Vaca 63,50 18,30 18.90

Carneiro 52,90 15,60 30 99

Frango 74,80 21,50 2,50

Quanto ao valor alimentí
cio a análise comparada pro
cedida pelo Doutor RAE-
BINGER revela também a
carne de coelho como a me
lhor.
Carne de:

Coelho 40,15%
Frango 31,62%
Porco 27,11%

Sáis

1,40
1,00
0,90
0,90
1,10

Vitela 24,61%
Vaca 24,20%
Além disso, temos que con

siderar que o rendimento em
carne por quilo, de pêso vi
vo no animal abatido para o
consumo é o coelho que apre
senta o maior rendimento
por carcaça.
A difusão da palatabüida-
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de da carne de coelho, me
diante 3l propaganda de re
ceitas simples para o cozi
mento, o assado e a conserva
das carnes de coelhos será
objeto do Plano para a im
plantação da cunicultura no.
Estado da Guanabara.
O Plano para a implanta

ção da cunicultura no Esta
do da Guanabara, a ser ini
ciado eni 1967, será desenvol
vido pelo Departamento de
Veterinária da Secretaria de
Economia, contará de:
a) instalação na Fazenda

Modêlo de um Núcleo
Pilôto de cunicultura
destinado aos trabalhos

^  . de seleção de reprodu
tores, pesquisas sôbre
conversão de raçõés,
rendimento das carca-

.  ças de animais puros e
" ■ de mestiços bem como a

criação de reprodutores
' , para. venda aos criado-
"  . dores e a constituição
\ . de novos núcleos;

"b) impressão de cartazes,
folhetos e plantas para

' . distribuição gratuita
„ nos Distritos Veteriná

rios, relativos aos siste
mas de criação, escoUia
de reprodutores, méto
do de alimentação, tipos
de.coelheiras e as cons
truções (galpões etc.)
destinados ao início de
uma criação;

c) divulgação através da
imprensa falada, escrita
e televisada, da exce
lência da carne de coe
lho com receitas pró
prias, bem como, da al
ta rentabilidade da em-
prêsa cunícula;

d) organização em colabo
ração cona a ESPEG de

■  curso destinado aos Ve-
. terinários. sôbre cami-
cultura abrangendo zo
otecnia e patologia cuní-

,  cuias;

e) organização em colabo
ração com a Sociedade
Nacional de Agricultu
ra (Escola Wencesláo
Bello) de cursos ráni-
dos para leigos sôbre
criação de coelhos;

• f) organização em colabo
ração com as Adhainis-
trações Regionais inte
ressadas — zonas su
burbana e rural de pa-

- / léstfas com exibição de

12

filmes sôbre cunicultu
ra^ com entrada franca
e grande publicidade;

g) projeção de filmes e
palestras nos ginásios
estaduais sôbre cunicul
tura, no intuito de des
pertar o interêsse da
juventude para a ta
refa;

h) contato com as comen
taristas, redatoras e co
lunistas sôbre culinária
pára .a divulgação de
pratos de carne de coe
lhos;

i)- coordenar a implanta
ção de cooperativas de
cunicultores no Estado,
(Jacarepagüá,' Iràjá, Zo
na da Leopoldina, Zo
na da Central, Bangu,
Campo Grande e Santa
Cruz) que se encarre
garão do abate, conser
vação, armazenamento
e distribuição das car
nes de coelho, bem co
mo, da industrialização
(curtimento) dos pê
los;

j) estimular mediante ex
posições e concursos a
difusão da criação e ex
pandir o consumo da
carne de coelhos.

,A importância desta ini
ciativa do Departamento de
Veterinária, traduzir-se-á em
médio prazo, pelo aspecto
social, permitindo à popula
ção menos favorecida a ob
tenção de excelente carne
(proteínas) pòr preço aces
sível, a ocupação em ativi-
dade agradável e rendável de
forças de trabalho ociosas
(mulheres e menores); pelo
aspecto técnico, abrir novas
areas de interessantes tra-

X  ? pesquisas para os
Veterinários, pelos estudos
oe genética, zootecnia e pa
tologia cunículas e pelo as
pecto ejionômico que a im-
mantação da cunicultura^ no
Estado da Guanabara, extra-
wdinária indústria, dando ao
Estado fator de enriqueci
mento e ao País a abertura
ue nova fonte de di^^sa,
mra*^és a exportação de pro-

peles

^ar uma impréssão
^^;^P®^lbilidade da cunfcul-

citar que na Ale-
1 rT^ ' sòmente uma dasnumeras Associações de

criadores de Coelhos de Raça
(pedigree) congregava mais
de oitenta e sete mil (87.000)
criadores e que mesmo as-
;5im, a Alemanha importou
neste ano (1965) mais de dez
mil (10.000) toneladas dessa
carne para o consumo de sua
população.
O incremento do consumo

da carne de coelhos repre
senta para nosso País, a di
minuição do consumo de
carne bovina, permitiria o
aumento da quota exportá
vel.
Êste Departamento, aguar

da, tão logo sejam liberadas
as primeiras verbas, para
iniciar o seu trabalho dêste
ano.

N. da R. — Como se vê do
plano acima transcrito, a Es
cola de Horticultura "Wen
cesláo Bello" participará do
plano da Secretaria de Eco
nomia a qual por intermé
dio do Dr. Jacintho Machado
Mendonça Júnior, Diretor da
Divisão de Defesa e Fomento
da Produção Animal, dirigiu
ao Presidente da Sociedade
Nacional de Agricultura,
mantenedora do estabeleci
mento, o ofício que se segue:
"O Departamento de Vete

rinária da Secretaria de Eco
nomia do Estado da Guana
bara, através a sua Divisão
de Defesa e Fomento da Pro
dução Animal, está interessa
do na implantação da Cuni
cultura no Estado, com a fi
nalidade de criar nova fon
te de riqueza em atividade
agradável e lucrativa para a
numerosa mão-de-obra ocio
sa, existente, inclusive mu
lheres e crianças, bem como
obter carne saborosa e por
baixo preço, visando a me
lhoria da dieta das classes
menos favorecidas.
Julgamos ser indisnensá-

vel para a realização de nos
so planejamento a colabora
ção da Sociedade Nacional de
Agricultura, culo exame so
licitamos de Vossa Senhoria,
na possibilidade da rpoUTip,
ção de um Curso sôbre Cuni
cultura na Escola Wences
láo Bello, como também a
instalação de coelheiras do-
m^ticas no recinto da esco
la, a fim de despertar nos
estudantes o interêsse pela
cunicultura e pelo consumoi
da carne de coelho.
Estamos ^

V. S. para qualquer esclare-
cipiento sôbre o assunto."
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Recebemos \  1/

Pelo se conbece a

"  TEMPERA da
enxada

CORINGA!
Correio Agi'o-Pecuário —
n.o 4, 1966 e 3 de 1967.
Lavoura Arrozeira — No
vembro de 1966, n.o 234 —
Pôrto Alegre.
Revista de Agricultura —
Dezembro de 1966, n.o 4,
Cochabamba — Bolívia,
lowa Farm Science — ja-
neiro de 1967, v. 21, n.o 7,
Anes — Jowa

América Cooperativa —
Dezembro de 1966 — Pôrto
Rico.

Desenvolvimento e Con
juntura — Dezembro de
1966, n.o 12 — R. J.
Inventário para informa
ção básica para a progra
mação do Desenvolvimen
to Agrícola na América
Latina, Brasil - Washing
ton — U.S.A.

■ Boletim do Leite — Janei
ro de 1967, n.o 459 e 460
— R.J.

Boletim Agro-Pecuário —
Fevereiro de 1967, n.o 61
—• São Paulo.

• Revista dos Criadores —
Janeiro de 1967, n.o 445 —
São Paulo.

■ Revista dos Mercados —
Dezembro de 1966, n.o 19G
— São Paulo.

■ O Biológico — Dezembro
de 1966, n.o 12 e Janeiro
de 1967, n.o 1 — São Paulo

■ Desarrollo Econômico. —
v. 3, n.o 3 e 4, 1966 — Mé
xico.

• The German Economia
Review — Alemanha.

■ Polish Exporter — Polô
nia.

Boletim Agro-Pecuário,
Janeiro de 1967, n.o 60 —
São Paulo.

■ Agricultura in Northern
Ireland, Fevereiro de 1967,
V. 41, n.o 10 — Northern
Ireland.

- SENAC — Boletim Infor
mativo, n.o 17 e 18.

- SUDENE — Boletim de
Recursos Naturais — Re
cife.

'Tire b som" do enxada CorJngo.

■ Parece um slnol t a qualidade
e a pureza do oço, o tempero

^  científico^ sempre íguol.
Ik t o som que identifica
Hk o enxada de maior "esti*
HjÉ moção" em todo o Brasíll

Coringa está sempre

afiado, tinindo, porque...

Çorfnga '^qfia-se por

•^^§1 mesmo enquonfo
se #rabo/ha<"

V£JA COMO: o fio da «nxodo 4 ffonnede
por duõt <hapo« d* aço «uporpotmt. O lado da flg..
n.o I « 4 d« aço «xtra-doco: o lado do fig. n.o 2.4 da
aço axtra>duro. Com o wie, deigaira«ia am primtira
lugar o lodo do ftg. n.o I . dtixando tamprt afloda
e lõmina da aço «xtra^duro • fig. n.o 2

Um produto da

IHO. METALÚRGICR N. S. DD OPDREClOa S. D.

Escritório: Rua Libero Bodaró, 471 — 20.°

Tel. 32-9339 — C. P. 8070 — São Paulo

Usina: SOROCABA — Est. de São Paulo

Rio de Janeiro: Av. Rio Branco, 39 — 1B.°

ondor — Saio 1B01 — Fone 23-3597

Revista do Serviço Públi
co — V. 97, n.° 4 e V. 98,
n.o 1 — Rio de Janeiro.

Atualidades Pernambuca
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CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL

RURAL

A Sociedade Nacional de
A^icultnra recebeu da Con
federação Nacional da Agri
cultura o seguinte ofício:
"O Decreto-lei n.o 300, de

28-2-67, publicado no Diário
Oficial de 28-2-67, do qual
jxmto cópia para ciência de
V. Sa., contém dispositivos
da mais alta importância pa
ra baHzar a arrecadação da
Contribuição Sindical.
Como êsse Decreto-lei "es

tabelece penalidade pela fal
ta de pagamento" dessa con
tribuição, convém que essa
entidade promova sua am
pla divulgação junto aos as

sociados e aos ruralistas em
geral, esclarecendo-os quan
to às disposições nêle fixa
das e alertando-os, no seu
próprio interesse, para a ne
cessidade de observá-lo ri
gorosamente.
Assim, mais uma vez re

corremos ao concurso dessa
atuante entidade de classe a
fim de que, por seu inter
médio, se possa transmitir ao
homem-do-campo, os escla
recimentos de que necessita
para orientar-se com relação
às obrigações tributárias a
que está sujeito".

DECRETO-LEI N.^ 300, DE 28-2-67

Dispõe sôbre as penalidades pela falta de paga
mento da contribuição sindical rural.

O Presidente da República,
no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo
art. 9.0 e seus parágrafos do
Ato institucional n.o 4, de 7
de dezembro de 1966:
Considerando que a Lei

n.o. 4.214, de 2 de março de
1963 (EiStatuto do Trabalha
dor Rural) ihstituidora da
hoje denominada contribui
ção sindical rural, apenas
dispõe que o seu quantum,
bem còmo o processo de ar
recadação, distribuição e a
aplicação da mencionada con
tribuição seriam regulados
"no que couber" pelo dis
posto no Capítulo III, do Tí
tulo V. da Consolidação das
Leis do Trabalho;
Considerando, portanto, que

entre os dispositivos da CLT
aplicáveis à contribuição sin
dical rural não se incluíram

os concernentes às penalida-
u^ a que deverão estar su-
JeUos os infratores;
Considerando, mais, que

essa omissão toma inócua, a
iiscaiização do cumprimento
„  .?l', ® pràticamente im
possibilita a estabilidade fi
nanceira das entidades sin-
uicais mrais;
. P^siderando, ainda que a
Io 1 dessas entidades
iri^ reconhecidas é

para a grada-
V. <^o meio ru-

<^6 desenvol-
va?íP^ brasileiro e na ele-
dp padrões de vidaoe^nosso povo;
a  afinal, que

entidades

nost^ i ' adstritas à dis-^®Sais vigentes, pro-
«brg^ento de asso-^Çoes espúnas, possíveis

veículos de agitações no meio
rural, como aconteceu no
passado, com inevitáveis re
percussões na segurança na
cional decreta:
Art. l.o — Aplicam-se aos

infratores das disposições le
gais e regulamentares, e das
Instruções baixadas pelas
autoridades competentes do
Ministério do Trabalho e
Previdência Social, atinentes
à  contribuição sindical ru,
ral, as penalidades previstas
no artigo 598 da Consolida
ção das Leis do Trabalho,
aprovado pelo Decreto-lei
nP ".452, de IP de maio de
.1943 atualizadas, em seu va
lor monetários de acôrdo com
o disposto no art. 9P da Lei
n.o 4.357, de 16 de julho de
1964 e no art. l.o do Decreto
n.o 57.146. de l.o de novem
bro de 1965.
Art. 2.0 — A prova de qui

tação da contribuição sindi
cal constitui documento in
dispensável à obtenção de
empréstimo bancários por
parte dos proprietários e ar
rendatários de terras, cum
prindo aos gerentes de^ ban
cos fazer anotar o número
das respectivas ^ias de re
colhimento atualizadas na fi
cha cadastral do cliente.
Parágrafo único — A efe

tivação de operações em de-
sacôrdo com o disposto neste
artigro suieitará o Banco às
penalidades estatuídas no ar
tigo IP,
Art. 3.0 — Êste decreto-lei

entrará em vigor 30 (trinta)
dias após a sua publicação
revogadas as disposições em
contrário.

Brasília. 28 de fevereiro de
1967; 146.0 da Independência
e 79.0 da República.

H. CASTELO BRANCO
Eduardo A. B. de Noronha

(D. O. de 28-2-67).
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Instantâneos de gente da roça

o CORONEL

Dona Carminho

Era uma instituição. Corporifi-
cava uma época que, com êle,
se findou. Bonacheirão no costu
meiro, enérgico quando e o quan
to preciso, era uma figura de não
se esquecer. Tiradas, episódio.s,
facetas de sua vida constituem,
hoje, patrimônio local, definidor
de uma categoria de gente de
comportamento marcante da so
ciedade rural, numa fase de nos
sa história, a do fim dos grandes
capitães da terra — cada um com
feição regional própria.

Vê-lo — qual lun gigante, com
perto de 2 metros de altura e
grande cprpulência, encur\'ado,
ombros descaídos, fôrças já com
balidas pela doença que veloz o
liquidava — enfrentar, impávido,
pronta e adequadamente, revi-
dante, em assomos de energia, a
investida cerrada da nova gera
ção, buscando, impiedosa, apeá-lo
dos postos de mando, ainda, man
tidos ao término da existência,
era algo de emocipnante.
Das lutas travadas na arena

da terra, a sala de reuniões da
Cooperativa, que presidia desde
que a creara, conservo, decorri
dos cêrca de três decêni.os, lem
brança nítida de cenas bem re-
veladoras da poderosa, singrdar,
personalidade que possuía.

Certa ifeita, durante tôda a
sessão, um moço, treinado em
debates na política da cidade —
que escalado pelos correligioná
rios, ali comparecera, proposita
damente, para provocá-lo — mal
dosa, seguida, impertinentemente,
so cuidou de indagar de desacêr-
tos seus administrativos, alguns
de anos, na mór parte das vêzes
originados pela bondade patriar
cal, que lhe era característica.
A tudo o Coronel, aparentando
não se aperceber das intenções
do antagonista, com desarmante
tolerância e imensa paciência, ia,
qortês, respondendo. À luz da

razão justificava alguns atos;
outros, dada a sua patente feição
sentimental, com a invariavel
mente repetida asseveração irôni
ca — feita tirand.o partido da de
claração e.vpedida, ao início do
ataque, pelo opositor de que
"achava tanto mais difícil explicar
seu proceder em detemiinados
ca.sos, quanto o considerava mui
to inteligente" — de que, também,
pessoas dessa classe têm seus mo-
iiientos de burrice. Encerrados os
trabalhos da assembléia, à porta,
o VeÜio Chefe com a voz grossa
e pastosa, peculiar, ia se despe
dindo de amigos, compadres, afi
lhados e mais participantes, a to
dos dizendo, corno de hábito:
"Deus o guarde, meu filho!".
Chegada a vez do nr.oço adversá
rio, desabafou num vozeirão: "F,
Deus me guarde do senhor!".

Noutra ocasião, para um cfou-
tor da capital que o apodava de
atrazadã.o, acoimando-o de proce
der, no trato dos negócios da
associação, como um homem do
tempo das diligências, teve a ré
plica, como sempre, instantânea:
"Naliuralmente, considera-sq, ,o
senhor, da época do avião; mas,
há de convir que é de mais de
sastres". .'.
Uma vez, irritado, ao últimp

grau, irela atitude, entre burlona
e paternal, assumida, embora, em
têrmos discretos, pelo Cor.onel,
um sitiiante, exercente de alto
cargo na administração pública
federal, não se çonteve e, tenr-
peramental, em meio aos emba
tes, explodiu: "Não sei porque
não o mando à m.. No ple
nário, o constrangimento, a in
dignação e, mesmo, o alarme, não
foram pequenos. Tudo Se dissi
pou, porém, ao ser o silêncio,
pronto, quebrado pela resposta
vinda mansa, carinhosa: Man
de, já, para tirar issp da bôca,
filho...".

Da seqüência de lances com
que confundia os contrários, me
rece, pela teatralidade e efeito
decisório na longa e dura pugna
que vinha travando, especial
realce, a repentina e imprevista
renúncia, por irnia nonada, à
presidência, seguida de descon-
certante cabala em apôio da cha
pa dos da oposição.
Tão logo os adversários passa

ram a gerir a Co.operativa, co
meçou a haver intermitência, de
vido a defeitos surgidos na usina
elétrica local (de propriedade do
Coronel), no fornecimento da
energia indispensável à movi
mentação das máquinas de bene
ficiar o leite, com que os pre
juízos foram, em pouco tempo,
de tal monta, por continuados,
que a nova diretoria não teve
outro recurso senão demitir-se.
Atendida sua exigência de só
voltar à presidência por consens,o
geral, ao reassumi-la assegurou,
sério, que tal se dava sob os me-
llrores auspícios, uma vez que
acabava de saber (de fato, um
sujeito entrara, apressado, dera
volta à mesa e lhe cochichava
junto ao ouvid.o), fazia pouco,
havia sido reparado, definitiva
mente, o defeito na transmissão
de fôrça que tanto dano, lamen-
tàvelmente, trouxera à economia
dos presentes e ao progresso da
entidade.
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COMERCIALIZAÇÃO DE OVOS

Lnfcr Octavlo Pires Leal

O principal objetivo de uma
eficiente comercialização de
ovos é manter, tanto quanto
gbssívél, sua qualidade original,
áté que seja atingido o consu-
nãidm^. É impossível, à luz dos
óònliekíimentbs atuais, melhorar
a qualidade interna, tamanho,
forma óu côr dos ovos depois
que êles foram produzidos. Por
tanto, os métodos de comercia
lização visam conservar as qua
lidades que os ovos possuem no
momento em que são produzi
dos.

ANATOMIA DÓ APARELHO
REPRODUTOR DA GALINHA:

O aparelho reprodutor da ga
linha é dividido em duas partes
Íísrincipals: OVÁRIO E OVI
DUTO

A maior parte das fêmeas
possui dois pvários: um direito
é outro esquerdo; à galinha, en
tretanto, só tem um òvárío fun
cional, qúe é o esquerdo.

O V á r i o

^ Tem a forma de cacho e es-
tã prêso na face interna das
çòstas, á meia distância enfare
o pescoço e a cauda.
Õ ovário já está inteiramen

te formado desde o dia da eclo
são, dà fêmea, contendo aproxi^
jnadàmente 3.600 a 4.000 mi
núsculos óvulos (futuras ge
mas), cada um dentro do seu
folículo — membrana envol
vente .

O viduto

O oviduto é um tubo compri
do, paralelo à linha dorsal do
corpo, à qual está prêso, e que
vai do ov&rio até a cauda da
ave.

físte órgão, que tem 65 a 70
centímetros de comprimento,
pode ser dividido em 5 zonas:

infundibulum
ou trompa
com cêrca

de 10 centímetros

magnum 35 centímetros
ístmo ÍOi centímetros
útero 10 centímetros
vagina 5 centímetros

II

FISIOLOGIA

Formação da Gema

Hormônios produzidos pelo ló-
bolo anterior da hipófise (go-
nadotrópicos) estimulam o de
senvolvimento do ovário. Hor
mônios produzidos por êste, es
timulam a atividade do ovi
duto.

Dentro do folículo, a gema
cresce pela adição de fluído,
que consta, principalmente, de
corantes llpossolúveis, normal
mente xantofila, ràpidãmente
transferidos no tratò digestivo
para a corrente circulatória e
desta para a gema em forma
ção.

A gema, no ovário, desenvol
ve-se do seguinte modo:
Começa como uma simples

célula (célula feprodutora fe-
^^^a oú germe) envolvida pe-

vitelina/ Cresce,
medida em que

nutritivo vai sendo de
positado. o germe mantém-se
^ superfície da gema, ligado
f  osiánitüra tubular, a lá-lebra, que o liga ao centro da
gema.

v é a saída da gepaa^ura (óvulo) dg ovário.
C^da gema em desenvolvi

mento está envolta num saco
y^telinp) np qual distri-

vasos sangüíneos em
^^de, quantidade. Éstes va:

transportam as
qiue yãp formar ag ma. Uma determinada, .par

te do saco vitelino não é irri
gada por vasos sangüíneos (es
tigma) e é justamente nesta
parte que a rutura e liberação
da gema (ovulação) normal
mente ocorre. Entretanto,, a
rutura do saco da gema às vê-

zes se dá noutra parte que não
o estigma. Nestes casos, vasos
sangüíneos são rompidos e a ge
ma ou a clara ficam mancha
das de sangue

Algumas vêzes os vasos san
güíneos rompen-se antes da
ovulação e o sangue é liberado
dentro do saco da gema. Quan
do isto ocorre vários dias an
tes da ovulação, a mancha de
sangue pode degenerar e mudar
de côr, ficando esbranquiçada
O resultado é o que comumen-
te ;se chama de mancha de
carne.

Nas boas poedelras, uma nor-
va ovulação ocorre, cêrca de 30
minutos depois de um ôvo ter
sido pôsto.

Formação da Clara

Quando a ovulação ocorre, a
trompa ou infimdibulum reco
lhe a gema que assim inicia
sua descida pelo oviduto.
Embora a função principal

da trompa seja recolher a ge
ma, ela também funciona como
reservatório para o esperma do
galo que, estando presente, fe
cunda g germe, iniciando-se,
assim, o desenvolvimento em
brionário.

A gema demora cêrca de 15
minutos para ir da trompa até
o magnum. O movimento é feito
por ação peristáltica.
-A região do magnum é atra
vessada em cêrca de 3 horas.
É ai que a.clara espêssa, que
compreende, . aproximadamente,
55% de todo o albúmem e prà-
ticamente tôda a proteína dó
albúmem, é formada. A qua
lidade. da clara. depende gran.-
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demente da quantidade de ovo-
mucina, eecretada nesta parte
do oviduto.

O ístmo é uma parte estrei
tada do oviduto através ca qual
o ôvo em desenvcivimsnto de
mora cérca de 1 14 hora para
passar. Ai é adicionada alguma
água, sais minerais e as duas
membranas da casca.
O útero, parte do oviduto com

paredes espessas, é a zona onde
é formada a parte complemen
tar da clara e minerais (que
passam através das membranas
por osmose), a casca, o pig-
mento da casca e a cuticula.
O ôvo em desenvolvimento

permanece cérca de 21 horas
nesta área.

Movendo-se, finalmente, pai-a
a vagina, o ôvo, já inteiramen
te pronto, passa através da
cloaca e do e.ífinter e é pôsto.
O processo tctal, desde a evo

lução até a produção do ôvo,
dura cérca ce 24 horas.

iri

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO
DO ÔVO

Gema

A gema consiste da látebra,
disco germinativo, anéis ccn-
céntricos de material de gema e
membrana vitelina (incolor)
que envolve e contém a gema.
A gema constitui, aproximada
mente, 31% do pêso tctal do
ôvo.

Clara

A clara consiste de várias ca
madas de albúmem e corres
ponde a cerca de 58':; do pêso
total do ôvo.

A camada clialazítera é o en

voltório imediato da gema e é
contínua com as chalazas.

A camada fina interior en

volve a camada chalazifera.

A camada espês-a ou firme
supcrta a clara fina interior e
a gema.

Ela adere à membrana da
casca e corresponde à cérca de
55% do péso da clara total.
A camada fina interior envol

ve a camada chalazifera.

Membranas

As membranas da casca são
firmes e fibrosas. São ccmpcs-
tas principalmente de proteína.
A membrana interior é mais
fina do que a exterior.

n:'

I-lli. I — ESTRPTIKA DO OVO

Gema: 1. Gormon. 2. Látelira: v- Camada concônlrica. clara: 4. Camada con-

cônlrica, escura: 5. Membrana vit« lina. Membranas: 6. Câmara de ar: 7. Membrana
externa da casca; 8. Membrana interna ou tcslácea. Clara: 9. Camada externa,
fina; 10. Camada do meio. e.spéssa; 11. Camada interna, fina; 12. Chalaziferos;

13. Chalazas. Casca: 14. Cutícula: 15. Camada esponjosa: 16. Camada mamilar.

(Reproduzido dc Epg Grading Manual).

FKÍ. 2 — I.OCAI.IZACAO DO 0\ AUlO E DO OVIDI TO DA GALINHA

1  Ovãrio. 1-A óvulo maduro- 2. oviduto. 2-A. irvunpa; 2-B. câmara

calciíera ou útero; 3. rim esquerdo- 4. fígado; 5. muela; 6. itUesUnos; 7. cora

ção; b. pulmão es<iuer«lo- (Reproduzido de Tlic Aviau Egg).

Casca

A casca constitui, aproxima
damente, 11% do ôvo, em pêso
e é composta de:

carbonato de cálcio 94%
carbonato de magnésio 1%
fosfato de cálcio i%
matéria orgânica 4%

PROTEÍNAS, VITAMINAS E
SAIS MINERAIS:

Clara

A proteína do ôvo é comple
ta; êle contém todos os ami-

noácidcs indispensáveis em
proporções bem balanceadas.
A clara é composta, princi

palmente, das seguintes pro
teínas:

ovomucina, ovoalbúmem, conal-
búmem, ovoglobulina e ovomu-
côide.

a" clara contém algumas
vitaminas hidrossolúveis, do
complexo B, principalmente a
riboílavina.

Gema

As proteínas importantes da
gema são a ovovitelina e a le-
vetina.
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As substâncias gcrdurcsas,
são: glceridics, lecítina e co-
.'esterol.

Os pigmentos da gema (prin
cipalmente xantofila) vêm dos

alimentos verdes e do milho da

ração.

A  gema contém pratica
mente todas as vitaminas co

nhecidas, exceto a vitamina C.

A alta concentração da gema
em só"íq'cs faz com que ela au
mente de tamanho, pela passa-
gerr de água, vinda da clara, à
medida em que o ôvo enve
lhece.

A gem-a contém: ferro, fós-
í TO, enxofre, ccbre, potássio,
■sódio, magnésio, cálcio, cloro e
manganês, tcdos elementos es
senciais.

I

IV

ANORMALIDADES

Ovos de duas gemas — resultam
quando duas gemas são libe
radas ao mesmo tempo ou
quando uma gema fica sôlta
dentro da cavidade abdomi
nal durante um dia e é "pe
gada" pelo oviduto quando a
gema do dia seguinte é pro
duzida .

Ovos sem gema — são formados
per um pequeno fragmento de
te ido destacado do ovário ou
do cviduto Êste tecido esti
mula ES glândulas secretoras
d ■ oviduto resultando um
õvo sem gema.

Manchas de Sangue — São cau
sadas por uma rutura de um
ou mais dos pequenos vasos
sangüíneos do folículo, no
momento da ovulação.

Manchas de Carne — são man
chas de sangue degeneradas,
principalmente na côr e re
sultam da rutura de vasos
sangüíneos, no interior do fo

lículo, antes da ovulação.

Ovos sem Casca — geralmente
ocorre quando são expu.so.sprematuramente do oviduto e
a permanência por tempo in
suficiente no útero não per
mite a formação da casca.

Ovos de Casca fina — podem
ser causados ver deficiência
de nutrição, heredltariedade
cu doença.

Gemas sem Côr — são causadas
por deficiência da ração.

V

CLASSIFICAÇÃO

Tem por finalidade discipli
nar a comercialização, estimu
lando a produção de ovos de
boa qualidade e protegendo o
consumidor. É portanto, do in-
terêsse tanto do prcdutor como
do público consumidor.

São cs seguintes cs elementos
considerados para classificação:
quaüdade externa, qualidade
interna e pêso.

FATÔRF.3 DE QUALIDADE
EXTERNA;

a) Forma c te.vlura da casca''

O ôvo normal tem a forma
ccnhe ida de um ovóide, com
uma das extremidades mais
fina do que a outra e com as
paredes lisas. Embora não in
flua sobre o valor nutritivo do
ôvo, formas muito irregulares
desvalorizam o produto per tor
ná-lo menos atraente.

b) Integridade da casca:

Casca íntegra é aquela que
não é trincada nem quebrada.
Casca trincada ou rachada ê
aquêla cuja fratura não atingiu
os membranas. Casca quebra
da é aquela cujas membranas
foram rompidas permitindo a
saída de material.

f) Limpeza da Casca:

As cascas sujas, principal
mente, pelos seguintes mate
riais :dejeções, material de ca
ma, ferrugem, môfo, gemas de
ovos quebrados (nas caixas,
durante o transpcrte).

d) Côr da Casca:

Embora rs regulamentos so
bre classifireção não conside
rem a rôr da casca como fator
de qualidade, porque, real-
n^eiite, não há nenhuma rela
ção entre as duas coisas, ela
influi na comercialização,

A rôr da casca depende ex
clusivamente da origem gené
tica da ave não sendo influen
ciada cela alimentação ou qual-
düer outro fator,

Nc Brasil, há marcante pre-
erencia pelos ovos de casca es

cura ou rosada em relação aos
ae casca branca. Esta situação,
n retantc, vem se modificando

ncs Ultimes anos.

Nos Estados Unidos, exceção
feita aos Estados da Nova In
glaterra, há preferência abso
luta pelos ovos de casca branca.

FATÔRES DE QUALIDADE
INITERNA:

a) Câmara-de-ar:

Quando o ôvo e produzido
não há câmara-de-ar ou apenas
uma câmara muito pequena.
£ua temperatura é de cêrca ds
41° centígrados e à medida em
que o ô^o vai perdendo calor,
os líquidos ccntraem-se mais do
que a casca.

Gomo resultado desta contra
ção a ncsmbrana interior sepa
ra-se da exterior, formando o
espaço vazio, que ê a cãmcri-
de-ar. o subseqüente aumento
da câmara-de-ar ê conseqüência
da evaporação do ôvo. A velo
cidade desta evaporação depen
de de vários fatôres, tais como:
pcrosidade da casca, tempera
tura e umidade relativa tío am
biente .

A câmara-de-ar é um dos
principais elementos a sei con
siderado na classificação e é de
fácil observação por meio do
ovcsccpio.

b) Gema':

A siouação da gema quando o
ôvo ê virado, no ovoscópio, é
um dcs melhores indícios da
qualidade interior. As caracte
rísticas da gema sao determi
nadas peta sombra que ela pro
jeta na casca quando vista
através da luz, no ovoscópio. A
aparência da gema depende, em
grande parte, da situação da
clara; entretanto há quatro
fatôres, específicos da gema, que
são levados em conta no julga
mento: posição da gema — de
finição do ccntôrno da gema —
tamanho e forma da gema —
defeitos e desenvolvimento do
germe.

c) Clara:

Pràticamente todos os ovos
recém-produzidos contêm qua-
Iro cam-^das de clsra: chalazí-
fera — fina interior — espessa
— fina exterior.

A aparência da clara no ovos
cópio é determinada quase que
exclusivamente pela proporção
relativa das camadas de clara
csrâssa e fina exterior.

Dois fatôres, relativos à clara,
são considerados na classifi
cação:

viscosidade — transparência
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MANUTENÇÃO DA
QUALIDADE

Ccmo já fci dite, a eficiên
cia da ccmorrialização de ovos
restringe-se à manutenção da
cua idace que o ôvo eventual-
men!e pcssuia nc memento em
que fci produzido, não havendo,
até o memento, nenhum meio
capaz de mehiorar esta quali
dade. O processo de perda do
qualidade do ôvo é irreversível,
podendo, apenas, ser evitado'
detido ou retardado mas nunca
invertido. Nas diversas fases
per que passa o ôvo, entre a
produção, na gre \, a, e o con
sumo, várias providências de
verão ser tomadas para que a
qualidade seja mantida o mais
próxima da original. Estas
providências são da responsa
bilidade CO produtor, c trans
portador, do atacadista, o va
rejista e da cona de casa.

Providências a serem tomadas

pelo produtor

1 — usar aves de boa quali
dade genética;

2 — empregar rações de boa
qualidade:

3 — ter um bom programa de
profilaxia, evitando as
doenças:

4 — colhêr os oves várias vê-

zes por dia, principal
mente nos dias quentes:

5 — não encher demasiada
mente as cestas de coleta,
para evitar que as cascas
sejam danificadas:

6 — colhêr, separadamente, os
ovos sujos:

7  evitar que cs ovos se su

jem, mantendo a cama
dos ninhos em boas con
dições e os arames das
gaiolas limpos e sem fer
rugem:

8 — trenscortar os ovos, logo
depois de colhidos, para
locais frescos, úmidos e de
pouca ventilação:

9  embalar os ovos em caixas
limpas, calçando-os bem
para evitar que se que
brem durante o trans
porte:

10 — enviar a produção para o
mercado com a maior fre

qüência possível.

Providências a serem tomadas

pelos transportador:

1 — carregar cuidadosamente
o caminhão:

FIG. 3 — FOBMAÇAO DO OVO DE GALINHA

A — Ovário: .1. óvulo maduro, dentro do foliculo ou envoltório; 2.
óvulo imaturo: 3. foliculo vazio; 4. estigma ou linha de sutura- B —
Oviduto: 1, Trompa, funil ou infundibulo; 2. câmara albuminlfera;
ò. istmo, 4. câmara calcifera ou utero; 5. vagina; 6. cloaca; 7. ori
fício anal, (Reproduzido de Eeg Qrading Manual).

2 — evitar solavancos e trepi
dações;

3 — fazer o transporte duran
te as horas mais frescas
do dia:

4 — nãc misturar a carga de
ovos com outras merca
dorias que lhe po-sam
transmitir cheiro:

5 _ evitar que cs ovos se mo
lhem;

6 — descarregar cuidadosa
mente o caminhão.

Providências a serem tomadas
pelo atacadi-ta:

Nos países de comercialização
avícola adiantada, os atacadis
tas beneficiam cs cvcs pela la
vagem. classificação e embala
gem. É comum a união de vá
rios produtores cuja produção

somada justifica o estabeleci
mento de um entreposto-frigo-
rífico para comercializar a mer

cadoria dos associados.

Um entreposto-frigorífico mo
derno deve possuir antecâmara
refrigerada, onde são feitas as
operações de beneficiamento, e
câmaras para conservação por
períodos longos.

A antecâmara serve, também,
para a manutenção dos ovos por
períodos curtos, de uma a duas
semanas. Nela deve ser mantida
uma temperatura entpe 15 e 18
graus centígrados.

Para a conservação por pe
ríodos mais longos, cs ovos de
vem ser mantidos em tempera
turas entre menos 1 e mais 1
graus centígrados — com umi
dade relativa entre 80 e 85%.
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Ao saírem das câmaras de

conservação, com destino ao
mercado consumidor ou ao va
rejo, os ovos devem passar pela
antecâmara, onde deverão per-
nianecer 12 horas para que seja
evitado o problema da conden
sação.

_ O diagrama psicométrico in
dica em que temperatura os
ovos deverão estar para que, em
função da temperatura e da
umidade relativa do ambiente
exterior, a condensação não se
verifique.
A obstrução dos poros da cas

ca per meio de pulverização de
um óleo mineral neutro, inco-
lor e inodoro, facilita níuito a
conservação no frigorífico.
Nos frigoríficos para ovos não

deverão ser estocadas outras
mercadorias capazes de lhe
transmitirem o cheiro.

Providências e serem tomadas
pelo varejista:

O varejista deverá receber a
mercadoria pronta para a ven
da, isto é: bem conservada,
limpa, embalada e classificada.'
Não deverá competir a êle, or
ganização não especializada, fa
zer estas operações. Nos mer
cados varejistas os ovos deverão
ser colocados à venda em bal-
cões-frigorificos.

Providências a serem tomadas
pela dona de casa:

Compete à dona de casa exi
gir do varejista ovos limpos,
classificados e embalados Em

casa êles deverão ser conseiva-
tícs na geladeira de preferên
cia, dentro da embalagem.

VII

PERDA DA QUALIDADE

A natureza porosa da casca
do ôvo permite a saída de gases
e de água e a entrada de bac
térias quando êle é mantido em
condições impróprias.

Perda de pê:o:

Quando ovos recém-produzi
dos são mantidos numa sala
quente, com atmosfera de bai
xo teor de umidade relativa, a
água passa da clara para o ex
terior, através da casca, e a
cámara-de-ar aumenta de ta
manho.

A evaporação varia na razão
direta da temperatura, da po-
rosidade da casca e do baixo
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teor de umidade relativa do

ambiente. Em casos extremos

a gema pode aderir à membra
na interna da casca.

O aumento da câmara-de-ar é
propcrcicnal à evaporação.

Liquefação;

Quando os ovos são mantidos
em temperaturas muito altas
ocorre um amolecimento da
clara, um enfraquecimento da
membrana vitelina, que envol
ve a gema e um aumento da
flacidez desta.
A água não ai:>enas evapora,

passando através dos poros da
casca para o exterior, como
também passa para a gema,
através da membrana vitelina,
aumentando o volume da ge
ma. I~to se verifica porque a
gema tem maior pressão osmó-
tica do que a clara. O aumento
de volume da gema traz como
conseqüência a distensão e o
enfraquecimento da membrana
vitedna.

A medida que c ôvo se de
teriora, a clara espêssa vai se
transformando em clara
permitindo maior mobilidade
da gema, o que é observado
através do ovcscópio, quando se
movimenta o ôvo.

No processo de deterioração,
há também, perda ce C02, fa
zendo ccm que o ôvo vá ficando
alcalino.

Decomposição bacterianas

Ovos recém-produzidos,
feitamente limpos, são,
mente, isentos de bactéria ,
tanto no que diz respeito à cas
ca quanto ao interior.

Na medida em que a

mantida limpa e sêca, a dS"
ccmpcsiçâo bacteriana não se
constitui em problema tanto
para o caso dos ovos frescos
quantc' para os frigoriíicados.
O material mucígeno da cas

ca tende a evitar a penetração
de bactérias.
As membranas da casca têm

certo grau de atividade bacte-
ricida o que as capacita a des
truir as bactérias, evitando que
atinjam à clara. A clara por
sua vez, também tem proprie
dades bactericidas, protegendo
^ gema.
Per outro lado, os ovos sujos

matéria fecál ou com terra
ccntaminada, podem causar a
,^^.^"^Posição bacteriana do In-
"CT, principalmente se a

casca estiver molhada,

As bactérias do gênero Pseu-
domonas são as que mais fre
qüentemente contaminam os
0VC3. Ovos assim contamina

dos aparecem verdes quando
examinados em ovoscópio de
luz ultravioleta.

VIII

EMBALAGEM

SÓ muito recentemente e em
escala reduzida, tem sido feita
a embalagem de ovos, em cai
xas de uma dúzia, principal
mente pelos supermercados.

De um modo geral, cs ovos
são oferecidos à venda soltos
em balcões, dentro das caixas
de transporte eu em cestas de
arame do tipo empregado nas
granjas para a coleta.
Ncs paises onde a indústria

avícola já atingiu maior de-
.senvclvimento somente ovos
embalados são oferecidos à
venda no varejo.

O mercado dêstes paises não
aceita ovos sem embalagem.

Vários estudos feitos por
Universidades e firmas ameri

canas comprovaram a eficiên

cia de uma embalagem atraen
te como fator de incentivo do
consumo chegando os estudos
ao detalhe ce diferenciar a
resposta do comprador aos di
versos tipos de embalagem.

Eàsicamente êstes estudos

são feitos distribuindo-se ovos

em embalagens diferentes por
véirios supermercados do país,
numa mesma época, e compu-
tando-se os resultados ou então
são submetidos à população,
dentro de um sistema ds
amostragem, questionários com
perguntas para serem respondi,
das pelas donas de casa.
Além de tornar a mercado

ria atraente, a embalagem tem
as seguintes finalidades prin
cipais:

facilita o transporte;
facilita a contagem dos ovos;
diminui a quantidade de ovos

trincados ou quebrados;
facilita a manutenção da qua

lidade interna, dificultando a
evaporação;

facilita a divulgação de uma
marca comercial, da classifica
ção ou de qualquer outra men
sagem que se deseje transmitir
ao público.
A colocação dos ovos nas

embalagens é, geralmente, feita
nos entrepostcs-frigcrificos tam-
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CONSERVAÇÃO

DO

SOLO

PASSADO

PRESENTE

FUTURO

A LA\'^OURA, no presonte
número, manifesta-se a respeito
cie nin problema (pie não c
apenas do mundo rural, senão
também do mundo nrbano. a em
ambo.s os casos com a mesma
siipifica(,ão e importância. Que
remos nos referir à conservação
do .solo, matéria (pie já motivou
nm artigo anterior nosso, a pro
pósito do livro de Stewart Udall,
A CRISE SILENCIOSA, editado
pelas "Edições O Cruzeiro". Vol
tamos boje ao tema tanto mais
atual (piando tivemos no Estado
da Guanabara nova tragédia, cle-
terminada pelos temporais, pelas
erosões imensas de encostas de
morros, tudo a visualizar o mes
mo panorama: conservação do
solo.

Em sua série "Economia E
Desenvolvimento", a já mencio
nada editora Iam a agora um
outro livro CONSERVAÇÃO DO
SOLO — Passado — Presente —
Futuro, de autoria de R ■ Burnell
Held e Marion Clawsoii, cujo
título em inglês é SOIL CON-
SERVATION IN PERSPECTI

VE, edição da "The Hopkins
Press".

Quando os últimos aconteci
mentos da Guanabara e do Es
tado do Rio nos trazem à mente

o problema do solo em toda a
sua importância e plenitude, ha-
c emos de conc ir cpie é de suma
valia orientar-Se o pais para
uma no\'a política em relação ao
solo, tanto no mundo do interior,
como nas áreas urbanas densa

mente pocoadas e qne oferecem
problemas fundamentalmente de
solos, em decorrência de morros
simples ou de cnmple.xos orográ-
ficos, a.s.sociados ao desmate e a
enchentes periódicas. Temos de
enfrentar a cpiestão com um
realismo absoluto e. em razão
disso, todos os estudos e livros
cpie tratam do assunto são de
importância para nós, sobretudo
levando-se em conta que a bi
bliografia em português é escassa
e deveras pequena.
Na obra em exame, temos 12

capítidos subdixididos em vários
subtítulos focalizando tudo a res-
jDeito de conser\'ação do solo em
sua estreita ligação com o grupo
humano. Os autores levaram a
termo tarefa imensa não apenas
de coleta de dados, mas de es
tudos especializados, posto que
em todo o mundo ocorre o (fenô
meno que impõe o exame da
conservação do solo. Para dar
ao leitor uma idéia do valor des

se livro, citamos seus capitados:

O Homem e os Recursos; O Mo
vimento de Conservação, 1890-
1920; O Movimento de Conser
vação dó Selo, 1930-1964; A
Evolução do Programa de Con
servação do Solo, I930-I964; A
Conseivação do Solo e Rápidas
Mudtmças na Agricultura. Clas
sificação da Terra e os Prejuízos
Causados pela Erosão; Uso da
Terra em Relação à sua Capaci
dade; O Que Resta Fazer; Fòr-
ças que Impedem e Promovem a
Conservação do Solo; A Econo
mia e a Sociedade Futuras; A
Conservação do ScJo no Futuro.
Gomo ve;nos, a matéria é ampla
e precisa ser examinada em to
dos os seus ângulos, e nunca será
demais recomendar a todos que
leiam livro como êsse, pois o
assunto é hoje tanto para as
áreas rurais, como em muitos
casos, para as zonas urbanas, nas
fluais a con.servação do solo é
fundamental e básica para a
sobrevivência tranqüila da co
munidade citadina.
CONSERVAÇÃO DO SOLO

— Passado — Presente — Futuro
é livro que se recomenda, par
ticularmente na hora em que o
problema se toma presença mar
cante para todos indistintamente.

R. T.

bém chamados estações de
classificação e embalagem. Os
processos empregados variam

em ftmção da quantidade de
ovos beneficiados. Nos entre

postos de menor movimento a
operação é feita manualmente
numa mesa circular giratória,
ccm dois ou mais operadores.
Nas organizações de maior

porte a embalagem é inteira
mente automática; colocação
dos ovos nas caixas, contagem
dos ovos embalados, fechamen
to das caixas (especialmente
desenhadas para êste fim) e

envolvimento das caixas com
papel celcfane ou similar.

As estações de beneficiamento
de tamanho médio fazem a em

balagem manualmente mas com

o auxílio de equipamento a
vácuo que "sugam" os ovos das
caixas de 30 dúzias, vários de

uma só vez, facilitando a
transferência para as caixas
menores.

Custo

O custo da embalagem tem
sido considerada, no Brasil, o
fator limitante ou mesmo prói-

bitivo do seu uso. Os que de
fendem esta idéia costumam
afirmar que a embalagem de

ovos, nos Estados Unidos, só é
viável pelo seu baixo preço.
Minha observação não confir
ma esta teoria. Lá verifiquei

que a embalagem de uma dú
zia onera o preço de venda no
varejo em cêrca de 15%, o que
positivamente, é uma porcen
tagem bastante elevada. Mesmo
assim, entretanto, os altos be
nefícios que a embalagem pro
picia tornam compensadores o
seu emprêgo.
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CHUVAS ARTIFICIAIS

Adalberto Serra

O ano de 1963 foi particular
mente seco na região central do
País. Não podemos citar dados
exatos, uma vez que as estatisti-

cas meteorológicas deixaram de
ser compiladas desde 1960, por
falta de verba (não são publica
das desde 1925).
• Pondo de parte explicações do
fenômeno, devemos lembrar que
embora neste século uma sèca
prolongada ainda não houvesse
ocorrido, outras mais graves já
se verificaram no passado; e
voltarão fatalmente a se pro
duzir, em futuro talvez próximo.
Mal grado a extraordinária

importância do problema, é fácil
constatar que nenhum estudo a
respeito foi até agora executado.
Para tanto, haveria que abordar
três aspectos;
a) O exame estatístico das sé

ries de precipitação, dentro dos
modernos critérios do cálculo
das probabilidades. Isto permi
tirá determinar a freqüência das
secas e o respectivo período de
retorno".
b) Em segundo lugar, deve

ríamos estabelecer um serviço de
previsões a prazo longo das chu
vas e sêcas, evitando que tais
fenômenos a todos colham de
surprêsa. Para tanto bastariam
providências simples, pomo a atri
buição de recursos, e o contrato
de especialistas.
c) Como solução, conviria pro

vocar chuvas artificiais sempre
que as naturais viessem a es-
cassear. Neste ponto desejamos
lembrar que embora importante
o assunto nunca foi objeto de
qualquer comprovação criteriosa
no Brasil. Isso porque as tenta
tivas feitas não foram acompa
nhadas de sondagens, ou mesmo
da simples assistência de um
meteorologista, para uma apre
ciação honesta.
É justamente o que não ocor

reu em diversas experiências rea
lizadas na África.
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Lograram as mesmas alargar a
faixa dos resultados satisfatórios,
e que segundo os critérios do
Weather Bureau (USA) perma
neciam muito restritos na zona

temperada.
As experiências citadas tiveram

lugar em uma região equatorial,
e assim poderiam facilmente ser
repetidas no Brasil, mesmo por
que só exigiram ura mínimo de
recursos.

Por se tratar de matéria funda
mental, em que a falta de infor
mações honestas é quase absolu
ta, resolvemos transcrever uma
súmula dos resultados, na espe
rança de que os mesmos venham
a despertar o devido interêsse
dos lavradores e criadores, pela
facilidade n.a aplicação do mé
todo.

Assim passaremos ao resumo
extraído da comunicação de R.
du Chaxel, à pág. 433 do vo
lume "Tropical Meteorology in
África, Nairobi 1960.
As experiências tiveram lugar

em julho e setembro de 1957-59,
o  emprego de um avião

^■3; para a semeadura das
nuvens utilizou-se cloreto de só-

'o (sai de cozinha), em cristais
^om diâmetro médio de 5 mi-
crons. Em algumas ocasiões fo-
r3m também empregados cloreto

e magnésio, ou uma mistura de
cloreto de cálcio (10%) e cloreto
<Je sódio (90%).

A falta de rádio-sondagens, o
Proprio avião executava a deter-
Ojinação da estabilidade atmosfé
rica, subindo até cerca de 5 Km,
enquanto o piloto fazia as leitu-

Psicrômetro e aneroide.
Quanto ao sal, colocado em

caixas, era exposto ao ar, onde
^spira pelo próprio movimento

e- aeronave, se derramava nas
nuvens.

Vejamos alguns exemplos:
Em 2 de julho de 1957, o
ceu se apresentava meio
coberto (4/8) de Cumulus,

com base, a 1.700 m e topo
a 3.500 m.

A  semeadura, feita a
2.750 metros, começou às
14hs. 13m, despejando 60
cm3 de sal na primeira
nuvem, 120 na segunda,
140 na terceira e 100 na
quarta. Em todos os casos
usou-se a mistura já cita
da (cloreto de sódio e de
cálcio), num total de 100
bilhões de núcleos de con
densação .

Dezessete minutos depois,
às 14 hs. 20 m., uma chu
va intensa se verificou so
bre grande área.

2 — Foram semeadas, logo após
e  desta vez com cloreto
de magnésio, três nuvens
Cumulus. Estas se desen
volveram em poucos minu
tos num enorme Cumulo-
nimbus de 700 m, do qual
cinco minutos mais tarde
se originava forte chuva.'
Os totais registrados nos
pluviômetros oscilaram de
32 a 46 mm.

Em média caiu uma pre
cipitação de 10 mm. sobre
área superior a 544 Km2.
totalizando a chuva artifi
cial 50 milhões de tonela
das de água.

3 — A 3 de junho de 1957, com
atmosfera sêca e estável, foi
semeado para contra-prova
um Cumulus de base a
1.500 m e topo a 2.200 m,
utilizando cloreto de mag
nésio. O topo se elevou
120 m em 5 minutos, mas
6 minutos depois tòda a
nuvem se dissipava, sem
qualquer precipitação.

4 — Em 6 de julho de 1957, com
apenas um quarto de céu
(2/8) coberto por Cumulus,
de base a 1.550 metros e
topo a 2.750 metros, a se
meadura foi executada a
2.500 m, empregando clo-
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reto de sódio puro, tendo as
chuvas se iniciado em três
minutos.

5 — Semeou-se então às 15h.
e  30m., num trajeto de
9 Km sobre Cumulus iso
lados; as precipitações, ini
ciadas após 10 minutos,
atingiram 14 mm.

6 — Às 15h. 40m. foi semea
da a 2.600 m. uma nuvem
Cumulus, ocorrendo chu
vas e até um arco-iris (às
15h, 46 m,) .

7 — Ein 26 de setembro de
1957 — Cumulus de base
a  1.500 m e topo a 3.000
metros foram semeados
com cloreto de magnésio,
numa altura de 2.850 m.,
às 14h. 13m. A chuva teve
inicio 6 minutos depois.

8 — Em 30 de setembro de
1957, foi semeado um
Cumulus de base a 1.500
metros e topo a 2.500 me
tros. A operação, iniciada
às 14 hs. 34 m., com clo
reto de sódio, transformou
20 minutos após, a nuvem
em Cumulo-nimbus, do qual
resultaram chuvas e tro-
voadas.

9 — Já às 15 hs. 3 5 m., foi
semeado a 2.200 m. um
Cumulus em dissolução,
provocando-se apenas chu
va fraca.

10 — Em 23 de junho de 1959,
um Cumulus de base a
1.800 m. c topo a 4.000
metros, foi semeado às 14
horas 05 m. com cloreto de
sódio, a 2.900 m. Em cinco
minutos já se transformara
em Cumulus-nimbus, produ
zindo chuvas numa área de
80 Km2.

11 — Em junho de 1959 — um
Cumulus de base a 2.000
metros e topo a 4.500 m,
foi semeado às 15 h. 15 m.,
na altura de 2.820 ms, re
sultando após 45 m em
chuva fraca, de apenas
0,6 mm.

12 — Mas nova semeadura às
16 h. 05m. em outro Cumu
lus, acarretou uma evolu
ção para Cumulus-nimbus,
com Chuvas, saraiva, e
trovoadas.

13 — A 28 de junho de 1959 —
foi semeado a 2,900 m
um Cumulus, de base e topo
respectivamente a 2.000 e
4.000 m. A chuva se pro
duziu em 15 minutos.

CONCLUSÕES

a) Num céu sem nuvens, de bom
tempo, nenhuma chuva poderá
obter.

b) A semeadura dos Cumulus,
mesmo pouco desenvolvidos,
produz chuva, desde que a
espessura da nuvem ultrapas
se 1.200 m., e seja pelo me
nos igual à altura da base
sobre o solo.

c) As tentativas tornam-se mais
proveitosas na proximidade
das montanhas, e podem lo
grar êxito mesmo em condi
ções de estabilidade atmosfé
rica, desde que previamente
destruída.

d) Para tanto, se existir uma
camada estável (de inversão
térmica ou gradiaente fraco),
deve-se semear cêrca de 100
metros abaixo da base da ca
mada, o que acarreta sua des
truição. A seguir, semea-se o
trecho instável, em nivel bas
tante inferior (ou superior) .
Por ex.: numa camada estável
de 300 a 3.100 m, a primeira
semeadura foi feita a 2.950
metros, e a segunda a 3.500
metros.

A chuva ocorreu logo em se
guida. Mas noutro Cumulus,
sob a mesma camada estável,
uma única semeadura a 2.600
metros provocou apenas a dis
solução da nuvem, sem qual
quer precipitação.

e) Em certos casos, quando há
forte variação com a atitude,
na direção ou mesmo na ve
locidade dos ventos, pode a se
meadura desenvolver o Cumu
lus, mas êste logo se destaca
em dois pedaços, sem produ
zir chuva.

f) Quanto ao sal utilizado, o mais
ativo é o cloreto de magné
sio. A seguir, a mistura de
sal de cozinha e cloreto de
cálcio, e por último, o sal d-e
cozinha puro.

g) O emprego do avião é muito
mais prático que o dos gera
dores em terra; os resultados
econômicos justificam a des
pesa, e além disso, qualquer
piloto conhece suficientemente
as nuvens e a estabilidade da
atmosfera para assegurar bons
resultados.

É o que poderemos aconselhar
aos prejudicados com a falta
d'água.

THIiYA
Á\/fCOL/l
SIMÕES
Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e aves

adultas

À venda à

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Fora o interior enviamos
pele reembolso postal

TORTA DE CAFÉ

1 xícara de café
4 gemas

V2 xícara de açúcar
1 pitada de sal
4 claras

Em uma xícara mal cheia
de café quente e forte dis
solva duas folhas de gelatina.

Depois de bater as gemas
com o açúcar e o sal, des-
peie sobre a mistura meia
xícara de café bem quente.

Cozinhe em fogo lento sem
deixar ferver, Feito isso, adi
cione a gelatina dissolvida e,
logo depois de fina a massa,
junte as clara batidas em
neve.

Faça massa adocicada para
tortas, forre com ela uma
fôrma e leve a assar.

Uma vez assada, recheie
com creme de café, espere
que esfrie e, antes de servir,
cubra com creme de leite.
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ASSOCIATIVISMO

ro Júnior, Aníbal Biancliini da
Roclia, Oripes Rodrigues Go
mes e Clemente Soares
Conselho Fiscal; Bernardino
Moreira, Fernando Agudo Ro-
mão e Ascènio Cíareia Lopes,
efetivos; Domingos de Almeida
Moraes, Nelson Brandão e Aní-
zio Janene, suplentes.

RURAL

ASSOCIAÇÃO RURAL DE
ITABUNA

Para dirigir os destinos da As
sociação Rural de Itabuna, Esta
do da Bahia, no período 1966/
1969, foi eleita e impossada a
seguinte diretoria;

Presidente: Wilson Souza Setenta
Vice-Piesidente: Adécio Benício

dos Santos
1.° Secretário: Afonso Celso de
Aquino

2." Secretário: Edson Costa
Monteiro

IP Tesoureiro: Farid Waron
2." Tesoureiro: Nailton Ferreira
Ramos

Conselho Fiscal: Titulares: Ma
noel Souza Chaves, Antônio
Bacaret Habib, Heitor Pimente'
dos Passos. Suplentes: Rai-

Pedro Oliveira
Climério Menezes. *

ASSOCIAÇÃO RURAL DE
CRUZ ALTA

Em 15 de Dezembro foi eleita
a nova diretoria da Associação
Rural de Cruz .\lta, Estado do
Rio Grande do Sul, que .ficou
assim constituída:

Presidente: Anibal Bastos
IP Vice-Presidente: Paulo Ma
chado Beck

2P Vice-Presidente: Fernando
Machado Vieira

Conselho Administrativo: Pelogio
Thomaz da Silva, Carlos Me
nezes da Silva, Júlio Cezar
Dias da Costa, Danis Bonilla
Filho e Olívio João Farias.
Suplentes: Alcione B. Rosa,
Aristides Basílio de Campos e
João Durigou Sobrinho.

Conselho Fiscal: Arão Lemos Pe
reira, Antônio Machado Beck
e Versílio Thomaz Marone.

Suplentes: Fernando Dias da
Costa, Moacyr N. Sebastião e
Carlos Telles.

ASSOCIAÇÃO BAHIANA DE
AGRONOMIA

Para o período de 1966/1967
foi eleita c empossada a seguinte
diretoria da Associação Bahiana
de Agronomia, com sede em
Salvador, Estado da Bahia:

Presidente: Sylvio de Car\'alho
Marback

Vice-Pres.'dente: Gustavo Adolfo
Tenório de Albuquerque

Secretário Geral: Raimundo Ba
rata

1-° Secretário: Hélio Douta.s
2.° Tesoureiro: Humberto Beilazi

Marques de Souza
2." Tesoureiro: Humberto Diniz

Beltrão
B.bliotecário: José Gomes Lima

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE
de CAFEICULTORES

A Associação Paranaense de
Cafeicultores, com séde em Lon
drina, Estado do Paraná elegeu
a seguinte diretoria que foi em
possada:

Presidente: Justino Araújo Villela
Vice-Presidentes: Álvaro Godoy,

Ornar Mazzei Guimarães e Ulis
ses Ferreira Guimarães

1-° Secretário Geral: Garibaldi
Reale

1.° Secretário: Lenir Duarte Wil-
mar

2.° Secretário: Siguco Hirama
Tesoureiro Geral: Raul Picini
L Tesouretro: Abdon Janeno
2.° Tesoureiro: Wilson Baggio
Suplentes da Diretoria: Olavo

Garcia Ferreira da Silva, João
Garcia Cid, OlavoGodoy, Eu
gênio Storti, João Miguel Ka-
ran, Eugênio Rank, João Ribei-

SOGIEDADE BRASILEIRA DE
agronomia

Foi eleita e empossada a so-
guinto diretoria que regerá os
destinos da Sociedado Brasileira
de Agronomia no biôno 1967/
1968:

Presdente: Ulysses Cavalcante de
Mello

Vice-Presidente: Luiz .Mariano
Paes de Garvalhc

1.° Secretário: Dur\'al Henrique
da Silva

2P Secretário: Marlene Maia
l.o Tesoureiro: José Carlos de

Horta Barbosa
2.° Tescureíro:

Carlos Eugênio -Magalhães
Costa

Departamento de Atividades Tée-
neas: Nicolino Tarante For
tes

Departamento e Atividades
Cultura"s: Procópio Gomes de
Oliveira Belchior

Departamento e Assistência So
cial: Arthur de Castro Barbosa

Conselho Fiscal: Benvindo No-
vais, João Baptista Cortes e
Eliezcr R. Moreira.
Para renovação do terço do

Conselho Consultivo, para o pe
ríodo de 1967/1969, fieam eleitos
os seguintes Engenheiros Agrôno
mos: Josué Augusto Deslande,
Nestor Barcelos Fagundes, Lídia
Nóbrega de Lemos, Artliur Ober-
landes Tibau, Admar Lopes da
Cruz, Procópio Comes de Olivei
ra Belchior e Tito Guedes Mar-
tin.s Costa.

federação da AGRICUL
TURA DO ESTADO DO RIO
de JANEIRO

Foi empossada no dia 11 de
Fevereiro, a seguinte diretoria
da Federação da Agricultura do
Estado do Rio de Janeiro
(FAERJ):

Presidente: Francelino Bastos
França
Membrcs: Evaldo Saramago Pi

nheiro, Francisco Eugênio
F^reire de Moraes, Admar

Moura de Azevedo, Cileno di
Carli, Sady Loureiro Pierem.
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Notícias

Informações

XXI CONGRESSO INTERNA

CIONAL DE APICULTURA

Sob a presidência do Sr. Ja-
mcs Hamblctoii, dos Estados
Unidos, reunir-se-á em Maryland,
no período de 11 à 17 de
agosto, o XXI Congresso Inter
nacional de ApicuUura que es
tudará, entre outros, os seguintes
problemas: tecnologia e equipa
mento, doenças das abelhas, com
portamento das melíferas e eco
nomia apícola.

INSTITUTO BRASILEIRO DE
DESENVOLVIMENTO FLO

RESTAL

De acordo com o Decreto 289

de 28/2/1967, foi criado o Insti
tuto Brasileiro de Desenvolvi
mento Florestal que substituirá o
Instituto Nacional do Pinho, o
Departamento de Recursos Na
turais do Ministério da Agricul
tura e o Conselho Florestal Fe
deral, a quem caberá formular a
nossa política florestal.
No Instituto Brasileiro do De

senvolvimento Florestal foi cria
da a Comissão de Política Flo
restal, integrada por representan
tes do Ministério da Agricultura,
do Ministério da Indústria e do
Comércio, do Ministério do Pla
nejamento, da Coordenação dos
Organismos Regionais, das For
ças Armadas, do Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico,
do Banco do Brasil, da Confe
deração Nacional da Agricultura
e da Confederação Nacional da
Indústria.

XVI EXPOSIÇÃO DE ANIMAIS
E PRODUTOS DERIVADOS

Realizar-se-á, no período de
1 a 11 de maio, em Barrelos,
Estado de S. Paulo, a XVI Ex
posição de Animais e Produtos
Derivados.

Durante a exposição, que
terá lugar no Parque "Paulo de

L.ima Corrêa", o IX Concurso
de Novilhos de Corte.

Preside a Comissão E.xecutiva

do certame o Sr. Nilo César
Santos.

DECAI A PRODUÇÃO AGRO-
PECUÃRIA

Segundo o trabalho "Econo
mia Brasileira em 1966"publicado
em Desenvolvimento e Çonjuntir-
ra, a produção agropecuária foi,
em 1966, inferior em 6% em
relação do ano anterior.

Foi o setor da "lavoura" o
responsável pelo decréscimo, corn
menor produção de arroz (menos
28Vr), feijão (menos 22%), jota
(menos 10%), café (menos 17%),
sisal (menos 18%), algodão (me
nos 17%), batata (rrrenos 15%),
milho (menos 7%) e trigo (me
nos 4%).

AUMENTA A AREA PLAN
TADA COM SOJA

De acordo com as estimativas
a safra de 1966/1967 de soja
no Rio Grande do Sul sofrerá
um incremento de 20%, enquan
to que no Estado do Paraná es
tima-se que a área plantada
com esta leguminosa será dupli
cada .

UM BOM EXEMPLO

Um bom exemplo deu um
jovem de 15 anos, do Município
de Timbó, Estado de Santa Ca
tarina, chamado Gerold Kam-
beck.

Plantando uma área de 2.000
metros quadrados com miUio
híbrido AG-28, seguindo a téc
nica preconizada pelos extensio-
nistas de ACARESC (Serviço de
Extensão Rural do Estado de
Santa Catarina), conseguindo co
lher o equivalente a 10 tonela
das por hectare, enquanto a mé
dia da produção de milho na
quele Estado é de 1.750 quilos
por hectare.

CLUBES agrícolas NO
ESPÍRITO SANTO

O Estado do Espírito Santo
já conta com 51 Clubes Agríco
las, congregando cerca de 1.400
sócios. Para que se tenlia uma
idéia do incremento que vêm
tendo os Clubes 4-5 do Estado
do Espírito Santo basta lembrar
que, somente no último ano fo
ram fundados 25 clubes.

BOAS VARIEDADES DE
CACAUEIRO

O Centro de Pesquisa do Ca
cau (CEPEC), está realizando em
Itabuna, Estado da Bahia, pes
quisas no sentido, não só do
aun:en'o de produtividade do
cacaueiro, como também resis
tência às doenças, especialmente
podridão parda Phitophtora pal-
mivora.

Segundo o Eng. Agrônomo
Jorge Soria, entre as variedades
.lá selecionados pela CEPEC, es
tão a SIC 813, a Catongo e a Ma
racujá, bastante resistentes, in
clusive à podridão parda.
A CEPEC - CEPLAC já estão

distribuindo essas variedades ou
clones.

MENOR SAFRA DE
algodao

A produção de algodão no
corrente ano está estimada em
48,3 milhões de fardos enquanto
(|ue a produção em 1966 foi de
53 mdhões de fardos (4,7 mi
lhões de fardos mais que a esti
mada para 1967).
A maior parte da redução re

cairá sôbre os Estados Unidos,
nue terão uma queda de cerca
de 4,5 milhões rlativamente à
produção m 1967.

IMPORTÂNCIA DO
TOPAZOLE

De acordo com as experiências
efetuadas na Universidade de
lowa. Estados Unidos, adicio-
nando-se 600 miligramas de to-
pazole por dia na ração de novi
lhos para corte, consegue-se
diminuir em 15 por cento a
quantidade de ração necessária
para um quilo de ganho de
pêso.

FUNRURAL

De acordo com decreto baixa
do em 28 de fexereiro foi criado
o Eundo de Assistência e Previ
dência ao Trabalhador Rural que
contará com os seguintes recur-
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sos: a) contribuição de 1% sobre
o valor comercial dos produtos
rurais; b) contribuição criada no
artigo 117, item 11 do Estatuto
da Terra, ou seja 50% da antiga
taxa devida ao extinto Serviço
Social Rural arrecadada hoje
pelo INDA.

FESTA NACIONAL DO
VINHO

Alcançou pleno êxito a Primei
ra Festa Nacional do Vinho, rea
lizada em fevereiro, no municí
pio de Bento Gonçalves, Estado
do Rio Grand do Sul, que é o
maior centro de viticultura da
região.

EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA
DE LONDRINA

Organizada pela Sociedade
Rural do Norte do Paraná con
juntamente com a secretaria de
Agricultura da Prefeitura Muni
cipal e outras entidades locais,
realizou-se em Londrina, Estado
do Paraná, no período de 1 a 9
de Abril. Foi superior a 1.000
o número de animais inscritos na
referida Exposição.

V REUNIÃO BRASILEIRA DE
ECONOMISTAS RURAIS

A V Reunião Brasileira de
Economistas Rurais realizada na
cidade do Rio de Janeiro em
Fevereiro de 1967, apreciou entre
outros, os seguintes temas: Polí
tica Agrícola Brasileira; Melhora
Técnica; Adubos e Corretivos-
Preços, Comercialização Exporl
tação; Assistência Técnica; As
sistência Financeira; Reforma
Agrária; Recursos Humanos; Co
tas Internas para a Cafeicultura-
Principal Estímulo ao DesenvolI
vimento da pecuária; Bovina de
Gorte; Gana de Açúcar; Impor
tância Econômica do Milho.

EMPRÉSTIMOS AOS
AGRICULTORES

O Banco Central, através da
Resolução n.° 44 de 28/12/1966,
autorizou os agentes financeiros
da FUNAGRI especialmente a
CREAI a conceder, a partir de
1 de janeiro de 1967, emprésti
mos para aquisição, por agriculto
res de uni uu mais tratores, má
quinas agrícolas e seus imple
mentos, quando de fabricação
nacional.

TRANSFERÊNCIA DE EXPO-

SIÇAO-FEIRA

Em virtude de um caso de
"Febre Aftosa" surgida no Par
que Fernando Costa, Água
Branca, S. Paulo, resultando a
interdição do mesmo, a X Ex-po
sição Feira de Gado de Corte,
Cavalos de Trabalho, Esporte,
Fins Militares, Suinos e Coelhos,
foi transiferida para o período de
9 a 19 de novembro de 1967.

HERBICIDAS SELETIVOS

A base química dos herbicidas
seletivos para o combate às ervas
daninhas é representada pelas
triazinas.

As triazinas, da mesma forma

que o DDT, c uma descoberta
da Ceigy.

CONCTERENCIA LATINO

AMERICANA

Realizou-se em S. Paulo uma
conferência de administradores
da Geigy da Europa, América
do Sul e América Central, com
objetivo de estudar a introdução
de novas técnicas e novos produ
tos para a agropecuária Latino
Americana.

O temário analisa os proble
mas que o continente latino ame
ricano tem em comum, que são:
a) explosão demográfica b) ne
cessidade urgente de aumentar a
produção da alimentação básica;
c) aumento da produtividade da
área atualmente eultivada, através
de métodos modernos.

BRASIL: 4 114 MUNICÍPIOS

Ascendia a 4 114 o número de Municípios exis
tentes no País em 1-° de janeiro de 1965. Dêsse to
tal, 160 estavam localizados na Região Norte, 1 151
no Nordeste, 1 251 no Leste, 1 245 no Sul, e 307 no
Centro-Oeste.

O nosso quadro territorial vem experimentando,
nos últimos anos, alterações de monta. Assim é que,
em 31 de dezembro de 1960, havia no País 2 781
unidades municipais e 6 677 Distritos; em 1963,
êsses totais se elevavam, respectivamente, a 4 235 e
7 762.Na Região Norte, o Estado que possui maior
número de Municípios é o Pará, cujo quadro territo
rial era constituído por 82 unidades municipais, se
guido do Amazonas, com 44.

Em julho de 1964, foram anulados 252 Muni
cípios amazonenses, criados no período de 1.° de ju
lho de 1960 a 31 de dezembro de 1963. O Acre, por
sua vez, contava com 25 unidades, enquanto na Re
gião Nordeste, o quadro da divisão territorial do
Ceará figurava com 303, seguido de Pernambuco,
com 182, Paraíba (168), Rio Grande do Norte (152),
Maranhão (128), Piauí (121) e Alagoas (69).
Quanto ao Leste, Minas Gerais aparecia com 722,
Bahia, com 336; seguem-se Sergipe (76), Rio de Ja-
/leiro (63) e Espírito Santo (53).

Na Região Sul, o quadro da divisão territorial
paulista era o mais importante quanto ao numero de
Municípios: 573 unidades. Logo após vinham os de
Paraná (275), Rio Grande do Sul (203) e Santa Ca
tarina (194). No que tange à Região Centro-Oeste,
Goiás possuía, naquela data, 222 unidades municipais,
e Mato Grosso 84.
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LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA

(Leis, decretos, portarias e ou

tros atos oficiais de âmbito fe

deral, inseridos no Diário Oficial)

LEI N.° 5.139 DE 14 DE OUTUBRO DE 1966
[> I i ; I • 1*. I" (< i ■ i I

Cria, na Universidade Federal de Goiás, a Esco
la de Agronomia e Veterinária, e dá outras provi
dências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte Lei:
Ari. 1.° É criada, na Universidade Federal de

Goiás, a Escola de Agronomia e Veterinária, à qual
ficam incorporados os Cursos de Agronomia e Ve
terinária mantidos pela mesma Universidade.

Art. 2.° São ratificados os atos relativos à admi
nistração escolar, praticados em decorrência e nos
limites do ato do Conselho Universitário da Univer
sidade de Goiás que autorizou o funcionamento dos
Cursos mencionados no art. 1.°.

Ari. 3.° O acêrvo dos Cursos de Agronomia e
Veterinária passa a integrar o patrimônio da Escola
de Agronomia e Veterinária criada pela presente Lei.

Art. 4.° É criado o cargo, em comissão, simbolo
S-C, de Diretor da Escola de Agronomia e Veteriná
ria da Universidade Federal de Goiás.

Parágrafo único. É o Poder Executivo autorizado
a criar, no Quadro de Pessoal da referida Universi
dade os demais cargos necessários ao funcionamento
da Escola de que trata êste artigo.

Art. 5.° Dentro de 30 (trinta) dias, a partir da
vigência desta Lei, o Conselho Universitário apro
vará o Regimento da Escola ora criada, encaminhan
do-o ao Conselho Federal de Educação, para os fins
previstos no art. 80, § 2.°, alínea "a**, da Lei núme
ro 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

Art. 6.° É o Poder Executivo autorizado a abrir
o crédito especial de Cr$ 299.016.000 (duzentos e
noventa e nove milhões e dezesseis mil cruzeiros),
para atender aos encargos decorrentes da execução
da presente Lei.

Art. 7.° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrario.

Brasília, 14 de outubro de 1966; 145.° da Inde
pendência e 78.° da República.

H. Castcllo Branco

Guilherme Canédo Magalhães
D.O. de 18-10-1967.

LEI N.° 5.168 —■ DE 21 DE OUTTJBRO DE 1966

Autoriza o Poder Executivo, através do Minis
tre da Agricultura, a constituir a sociedade de eco

nomia mista. Companhia Brasileira de Serviços Agrí
colas — COSAGRI — e dá outras providências.

0 Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta

e eu sanciono a seguinte Lei:
Ari. 1.° É o Poder executivo, através do Minis

tro da Agricultura, autorizado a constituir uma em-
prêsa de economia mista, sob a forma de sociedade
por ações, denominada Companhia Brasileira de Ser
viços Agrícolas — COSAGRI — com os objetivos
indicados nesta lei.

Art. 2.° A Companhia Brasileira de Serviços
Agrícolas — COSAGRI — como instrumento de exe
cução da política agropecuária do Govêrno, em qual
quer ponto do território nacional terá por finalidade:

1 — Promover diretamente ou por meio de ter
ceiros, a produção, a importação e o comércio de
materiais e bens de capital, compreendendo insetici
das, adubos, corretivos, defensivos, sementes, mudas,
reprodutores, arame farpado, equipamentos e imple
mentos agrícolas, bem como qualquer equipamentos
e  instalações destinados à irrigação armazenamento
rural, beneficiamento primário e outras atividades
econômicas de agricultores e criadores;

II — Prestar serviços técnicos a produtores ru
rais, compreendendo os levantamentos, estudos e pla
nejamento de propriedade, a execução de serviços de
mecanização agrícola, engenharia rural, combate ãs
pragas e doenças, bem como a assistência técnica
para a efetivação de planos e projetos de implanta
ção, melhoramento, expansão e diversificação de la
vouras e criações.

§  1.° No cumprimento de suas finalidades, a
COSAGRI orientará e assistirá os agricultores e cria
dores beneficiários de seus serviços no sentido de
lhes facultar as vantagens do crédito rural e de
quaisquer outros mecanismos de incentivo às ativida
des rurais consignados nos programas de desenvolvi
mento do Govêrno.

§ 2.° A COSAGRI não competirá coin a iniciati
va privada devendo desenvolver suas atividades em
areas onde a mesma não venha atuando normalmente.

§ 3.0 A COSAGRI poderá firmar convênios e
contratos com repartições, autarquias e sociedades de
economia mista, de âmbito federal, estadual ou mu
nicipal, e com firmas particulares, para a efetivação
de programas rurais, nos limites de suas finalidades,
podendo também executá-los diretamente por meio
de sua própiia organização.

§ 4.0 Periòdicameiite, a COSAGRI submeterá à



aprovação do Ministro da Agricultura a programação
de suas atividades, na qual serão discriminados os
objetivos a atender dentro das atribuições fixadas
neste artigo, selecionados segundo critérios de viabi
lidade técnica não superior a 25% do montante do
dispéndios para atender à situações de emergência
ou calamidade pública.

Are. 3.° A COSAGRI gozará de isenção tribu
taria federal, estadual e municipal, nos têrmos da
etra a inciso IV, do art. 2.° da Emenda Constitucional
n.° 18.

Art. 4." O capital da COSAGRI será de
Cr$ 20.000.000.000 (vinte bilhões de cruzeiros), po-
en o ser integralizado mediante a incorporação de
bens ate^o limite de 80% do total.
mfn"^ ^ subscreverá, obrigatòriamente, noimo, 51% das ações de capital inicial e de todos
os aumentos de capital da sociedade.

. P-y a a formação inicial do capital, o Mi-
Agricultura discriminará o acervo de bens

dotações orçamentárias e extra-orça-
nn arf'Vo T 3oionados com as atividades descritas
ferênria deverão ser objeto de trans-
Presidentrda Lpúbhcf^^' aprovação do
, rnsAom de suas finalidades,
Lntán^r util.zar-se-á de recursos públicos, orça-mentarios e extraordinários, bem como poderá con

des de • ^"'P^^éstimos junto a entida-
coni Droipir.-'^ nacionais e estrangeiros, relacionados
a manter um ^ P.'°Sraraas específicos, obrigando-se
operação financXT
te autorifàlã^ COSAGRI poderá requisitar, median-
ra ^es oa? técn"""''''' Agricultu-
d» ÁS,;,rd™d:t.iT'r™
C. «p, „ condiçõe. )

Art. 7.0 A COSACRT r ? duraçao.
gislação trabalhista para todo o"sV
terizando da mesma forma os vinculo^s^T''
com o pessoal do serviço oúhL - - emprego

Ar°%o'r
serem efet^ad^s de°ntro°Te""''"°' da COSAGRI, a
ExecuAvo será representaH ^ P°dor
cultura. «P^-esentado pelo Ministro da Agri-

das atividades da COSAGRI ' ''ogulamentação
sua programação técnica econômicl TnoT^-
ganizaçao administrativa. inclusive sua or-

Art. 10. Fica o Poder Exp
promover a extinção de óreão*^""^" autorizado a
atividades paralelas às da C ^ ''"u- desempenhara
seja de administração direta ou"^^!" • criada,
tòdas as providências no que di adotando
e ao acervo de bens resopitprl, '^/^fPcito ao pessoal

Art 11. Esta lei entr;rreVv^^'^Ç5° em vigor,
pubhcaçao, revogadas as disun^ip;; de sua

Brasília, 21 de outubro de 1966
pendência e 78.^ da República Inde-

H. CasicUo Branco
Octávio Bulhões
Severo Fagundes Gomes
D.O. de 25-10-1966,

LEI N.n 5.173 - DE 27 DE OUTUBRO DE 1966
Dispõe sobre o Plano de Valorizarão Econômica da

Amazônia; extingue a Superintendência do Plan
de Valorização Econômica da Amazônia (SPVeA)
cria a Superintendência do Desenvolvimento dá

- Palorizaçao kconomica da Amazônia (SPVEA)
cria a Superintendência do Desenvolvimento da

O Presidente da Repiiblica.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte Lei;
CAPÍTULO I

Do Plano de Valorização Econômica da Amazônia

Art. 1." O Plano de Valorização Econômica da
Amazônia, a que se refere o art. 199 da Constituição
da República, obedecerá às disposições da presente
lei.

Art. 2." A Amazônia para efeito desta lei
ab-ange a região compreendida pelos Estados de
Acre, Pará e Amazonas, pelos Territórios Federais
do Amapá, Roraima e Rondônia e ainda pelas áieas
do Estado de Mato Grosso a norte do paralelo de
16." do Estado de Goiás a norte do paralelo de 13."
e do Estado do Maranhão a oeste do meridiano
de 44.°.

Art. 3." O Plano de Valorização Econômica da
Amazônia terá como objetivo promover o desenvol
vimento auto-sustentado da economia e o bem-estar
social da região amazônia de forma harmônica e in
tegrada na economia nacional.

Parágrafo único. O plano de que trata êste
artigo deverá conter:

a) diretrizes adotadas;
b) objetivo, descrição e custo dos programas;
c) custo, desembôlso anual e fontes de financia

mento dos projetos e atividades. _
d) medidas necessárias à eficiente execução do

Plano.

Amazônia (SUDAN) e dá outras providências.

Art 4° O Plano será desenvolvido com apoio
na seguinte orientação básica:

a) realização de programas de pesquisas e le
vantamento do potencial econômico da Região, como
base para a ação planejada a longo prazo;

b) definição dos espaços econômicos suscetíveis
de desenvolvimento planejado, como a fixação de po-
los de crescimento capazes de induzir o desenvolvi
mento de áreas vizinhas;

c) concentração de recursos em areas selecio
nadas em função de seu potencial e populações exis-
tentes' • . . » .

d) formação de grupos populacionais estáveis,
tendente a um processo de auto-sustentação; _

e) adoção de política imigratória para a Região,
com aproveitamento de excedentes populacionais in
ternos e contingentes selecionados externos;

fj fixação de populações regionais, especialmen
te no que concerne às zonas de fronteiras;

o-j ordenamento da exploração das diversas es-
uécies e essências nobres nativas da região, inclusive
través da silvicultura e aumento da produvidade da
economia extrativista sempre que esta não possa ser
substituída por atividade mais rentável;

h) incentivo e amparo a agricultura, a pecuá
ria e à piscicultura como base de sustentação das
populações regionais;

i) ampliação das oportunidades de formação c
treinamento de mão-de-obra e pessoal especializado
necessária às exigências de desenvolvimento da re
gião.

j) aplicação conjunta de recursos federais cons
tantes de programas de administração centralizada e
descentralizada, ao lado de contribuições do setor
privado e de fontes externas,

1) adoção de intensiva política de estímulos fis
cais, creditícios e outros, com o objetivo de:

I  assegurar a elevação da taxa de reinversão
na região dos recursos nela gerados;

II — atrair investimentos nacionais e estrangeiros

para o desenvolvimento da Região.



m) revisão e adaptação continua da ação fe
deral na Região;

n) concentração da ação governamental nas ta
refas de planejamento, pesquisa de recursos naturais,
implantação e expansão da infra-estrutura econômica
e social, reservado para a iniciativa privada as ati
vidades industriais, agrícolas pecuárias, comerciais e
de serviços básicos rentáveis.

Art. 5.° O Plano de Valorização Econômico da
Amazônia terá duração plurienal, será aprovado por
decreto do Poder Executivo e revisado anualmente.

Are. á." O Orçamento da União consignará, em
cada exercício, os recursos correspondentes aos en
cargos do Governo Federa! com a execução do Piano
de Valorização Econômica da Amazônia.

§ 1." Os recursos destinados aos órgãos da ad
ministração centralizada e descentralizada para exe
cução de seus programas específicos são partes inte
grantes do Plano de Valorização Econômica da Ama
zônia .

§ 2." Os recursos destinados à realização do
Plano não excluem nem substituem a atribuição de
dotações próprias aos órgãos da administração cen
tralizada e descentralizada para execução de seus
programas específicos em especial, despesas de custeio.

Ari. 7." As obras e serviços constantes do Plano
de Valorização Econômica da Amazônia terão cará
ter prioritário para efeito de sua execução pelos
órgãos e entidades responsáveis.

Ari. 8." São agentes de elaboração, contrôlc e
execução do Plano;

a) Superintendência do Desenvolvimento da
Amazônia (SUDAM) ;

b) Banco da Amazônia S. A.;
c) órgãos de administração centralizada e des

centralizada do Governo Federal;
d) outros órgãos e entidades credenciados atra

vés de contratos, convênios, ajustes e acôrdos.

CAPÍTULO II

Da Supcrintindincia do Dcscnvolvimenlo cia
Amazônia

Art. 9." Fica criada a Superintendência do De
senvolvimento da Amazônia — SUDAM — entidade
autárquica, com personalidade jurídica e patrimônio
próprio, com sede e fôro na cidade de Belém, capital
do Estado do Pará, com o objetivo principal de pla
nejar, promover a execução e controlar a ação fe
deral na Amazônia.

§  1.° A SUDAM poderá instalar, onde julgar
conveniente e mediante aprovação dos órgãos pró
prios, escritórios regionais, que a representarão.

§ 2.° A SUDAM vincula-se ao Ministério Ex
traordinário para a Coordenação dos Organismos Re
gionais. responsável pela orientação superior da açao
federal na Amazônia.

Art. 10. São atribuiçãões da SUDAM;
a) elaborar o Plano de Valorização Econômica

da Amazônia e coordenar ou promover a sua execução,
diretamente, ou mediante convênio com órgãos ou
entidades públicas, inclusive sociedades de economia
mista, ou através de contrato com pessoas ou entida
des privadas;

b) revisar, uma vez por ano, o Plano mencio
nado no item anterior e avaliar os resultados da sua
execução;

c) coordenar as atividades dos órgãos e entida
des federais e supervisionar a elaboração dos seus
programas anuais de trabalho;

d) coordenar a elaboração e a execução dos
piogramas e projetos de interêsse para o desenvolvi
mento econômico da Amazônia a cargo de outros
órgãos ou entidades federais;

e) prestar assistência técnica a entidades pú
blicas na elaboração ou execução de programas ou
projetos considerados prioritários para o desenvolvi
mento regional, a critério da SUDAM;

f) coordenar programas de assistência técnica
nacional, estrangeira ou internacional, a órgãos ou
entidades federais;

g) fiscalizar a elaboração e a execução dos pro
gramas e projetos integrantes do Plano de Valoriza
ção Econômica da Amazônia, inclusive mediante o
confronto de obras e serviços realizados com os do
cumentos comprobatórios das respectivas despesas.

i) julgar da prioridade dos projetos ou em
preendimentos privados de interêsse para o desen
volvimento econômico da Região visando à concessão
de benefícios fiscais ou de colaboração financeira, na
forma da legislação vigente:

j) sugerir, relativamente à Amazônia, as pro
vidências necessárias a criação, adaptação, transfor
mação ou extinção de órgãos ou entidades, tendo em
vi-ta a sua capacidade ou eficiência e a sua adequa
ção às respectivas finalidades;

1) promover e divulgar pesquisas e esmdos e
análises visando ao reconhecimento sistemático das
potencialidades regionais; _ .

m) praticar todos os demais atos necessários as
suas funções de órgão de planejamento,
coordenação do desenvolvirnento economico da Am
zônia, respeitada a legislação em vigor.

Parágrafo único. Para aprovaçao pela SUDAM
terão preferência os projetos de industrialização e

A,V"'ÍT ?'°S°.p.,in...<ie.cU d. D...nv.lvi.
mento da Amazônia, dirigida por um Superintenden
te, é assim constituída: ^ .

a) Conselho de Desenvolvimento da Amazônia;
b) Conselho Técnico.
c) Unidades Administrativas.
Art. 12. O Superintendente será nomeado pelo

Presidente da República por indicação do Ministro
Extraordinário para a Coordenação dos Organismos
Regionais e demissivel "ad nutum".

Parágrafo único. O Superintendente será auxi
liado por um Secretário Executivo, nomeado pelo
Presidente da República por indicação daquele e de
missivel "ad nutum".

Art. 13. Compete ao Superintendente o exer
cício dos podêrcs que a legislação lhe conferir e espe
cialmente:

a) praticar todos os atos necessários ao bom
desempenho das atribuições estabelecidas para a
SUDAM;

h) elaborar o regulamento da entidade a ser
aprovado pelo Poder Executivo;

e) aprovar o Regimento Interno;
d) submeter à apreciação do CODAM os pla

nos e suas revisões anuais;
e) representar a autarquia ativa e passivamente

em juízo ou fora dêle.
Parágrafo único. O Secretário Executivo é o

substituto eventual do Superintendente e desempenha
rá as funções que por êle lhe forem cometidas.

Art. 1+. Compete ao Conselho do Desenvolvi
mento da Amazônia:

a) opinar sôhre o Plano de Valorização Eco
nômica da Amazônia e as suas revisões anuais e en
caminhá-la à aprovação da autoridade competente;

b) acompanhar a execução do plano através de
relatórios periódicos apresentados pelo Supeiinten-
dente;

c) apreciar o orçamento — programa da au
tarquia;



d) recomendar a adoção de medidas tendentes
a facilitar ou acelerar a execução de programas,
projetos e obras relacionadas com o desenvolvimento
da Amazônia;

e) aprovar o seu regimento interno.

A  '^5'': ® Conselho de Desenvolvimento daAmazônia se reunirá pelo menos, uma vez em cada
trimestre, na sede da SUDAM ou em outros locais
da Amazônia.

§ 1.° O Conselho decidirá por maioria de votos,
so a presidência de um dos seus membros, escolhi-

na forma do seu regimento interno.

SIÜ.Q membros do Conselho, no exercido de
durantp"^°t^' d^a representação diária,

por Drnn delas, fixada pelo Ministro de Estadopor proposta do Superintendente.

Conselh^ ^"P"'°t«ndente da SUDAM proverá o
cessár ís a administrativos e financeiros ne-os ao seu funcionamento.

Arr,/^'^'- Conselho de Desenvolvimento da
SUDAM^ ® 'dí^grado pelo Superintendente da
FÔrcas representante do Estado-Maior das
Renúht.V Ministério Civil da
d^A^i - e Território integrante
tntoTon"' ™ de Desen® olvl
2 deíaH ""/a'' da Amazônia S. A.
reprSentant da Amazônia, um
rlncT empregadores e um dos emnreira-

d.. c..(,d„.çõ.. N.'cir.ir,"pS" """"

representação dos respectivos Estados
Art. 17 Compete ao Conselho Técnico-

boraçL rofpiL^s^^pírri^L?: e"°™:'
b) apreciar e apresentar «visões anuais;.ulameiuo e Regimen^to^/nrn^X^^SUDS •
c) homologar a escolha de firm '

auditoras a que se referem os arts iT!
sente lei; e 31 da pre-

d) opinar sôbre as necessid^a j
níveis salariais das diversas rpt» Pessoal e
da SUDAM; categorias ocupacionais

e) aprovar os critérios da
vips técnicos ou de natureza esnecilr^^^^^" de ser,-
ceiros; " especializada, com ter-

f) _ aprovar normas e critério
de projetos e aplicação da leirislo de análise
fiscais; gslaçao de incentivos

g) aprovar relatórios mensai»
sentados pelo Superintendente- ® anuais apre-

h) aprovar balancetes mensais e b r
da autarquia; " e balanço anual

i) aprovar projetos de interêsse
volvimento da Amazônia, tendo em " ° desen-
de benefícios fiscais ou colaboracâ^^r ^ "^°°cessão
forma da legislação vigente- *manceira, na

j) aprovar as propostas do Sui.e -
lativas à alienação de bens móveis -""'^"dcnie, «"
de capital, integrantes do patrimônío"^"^^" ̂

I) aprovar o orçamento da
gramas de aplicação das dotações gloh • ^
cursos sem destinação prevista, conv" ® dos re-
e acordos firmados pela SUDAM e contratos
bordinados, quando se referirem à exec^"- "'^g^os su-

Art. 18. O Conselho Técnico de obras
Superintendente, que o presidirá, do SecTT'^°^^° do
cutivo, do Presidente do Banco da Amazô"'°
dade Anônima, e mais 4 (quatro) membrns^.,®°'^'®"
dos pelo Presidente da República, dentre pess
notório conhecimento técnico e indicados dpU°o^ d®
rintendente da SUDAM. ®"Pc-

Art. 19. O Superintendente da SUDAM ar-
ticular-se-á com o Ministro de Estado a que estiver
vinculado, em todas as etapas relativas à elaboração
do Plano de Valorização e suas revisões anuais para
o fim de compatibilização com a política geral do
Govêrno no respectivo setor.

Art. 20. Constituem recursos da SUDAM:
I — quantia não inferior a 2% (dois por cento)

da renda tributária da União, dos recursos a que se
refere o art. 199 da Constituição Federal;

II — 3% (três por cento) da renda tributária
dos Estados, Territórios e Municípios da Amazônia,
previstos no parágrafo único do art. 199 da Consti
tuição Federal ;

III — as dotações orçamentárias ou créditos adi
cionais que lhe sejam atribuídos.

IV — o produto de operações de crédito;
V — o produto de juros de depósitos bancários,

de multas e de emolumentos, devidos à SUDAM;
VI a parcela que lhe couber, do resultado

liquido das emprêsas de que participe;
yjl os auxílios, subvenções, contribuições e

doações de entidades públicas ou privadas, nacionais
e internacionais ou estrangeiras;

VIII as rendas provenientes de serviços pres
tados ;

IX a sua renda patrimonial.
Parágrafo único. Os recursos não utilizados em

um exercício poderão sê-lo nos exercícios subse
qüentes.

Art 21. As dotações orçamentárias e os cré
ditos adicionais, destinados à SUDAM, serão distri
buídos independentemente de prévio registro no Tri
bunal de Contas da União.

Parágrafo único. Os contratos, acordos ou con
vênios firmados pela SUDAM independem de regis
tro prévio no Tribunal de Contas da União.

Art 22. A importância das dotações e créditos
mencionados no artigo anterior será depositada pelo
Tesouro Nacional no Banco da Amazônia S. A. à
disposição da SUDAM. cririAA/f

si" Os saldo nao entregues a SUDAM ate o
fim do exercício serão escriturados como "Restos a

^^^s'^2'" Os recursos provenientes de dotações orça
mentárias ou de créditos adicionais ou provenientes
de outras fontes atribuídas à SUDAM incoiporar-
se-ão ao seu patrimônio, podendo os saldos ter apli
cação do exercício subseqüentes.

Art. 23. A SUDAM por proposta do Superin
tendente aprovada pelo Conselho Técnico da Autar
quia poderá contrair empréstimos no Pais ou no ex
terior para acelerar ou garantir a execução de pro
gramas ou projetos integrantes do Plano de Valori
zação Econômica da Amazônia.

§  1." As operações em moeda estrangeira de
penderão de autorização do Chefe do Poder Exe
cutivo.

§2° As operações de que trata êste artigo po
derão ser garantidas com os próprios recursos da
SUDAM.

§ 3.° Fica o Poder Executivo autorizado a dar
garantia do Tesouro Nacional para operações de
crédito externo ou interno, destinadas à realização de
obras e serviços básicos previstos no Orçamento do
Plano.

§ 4.° A garantia de que tratam os parágrafos
anteriores será concedida às operações de crédito
contratadas diretamente pela SUDAM ou com sua
interveniência, sempre mediante parecer fundamen
tado do Superintendente, aprovado pelo seu Conselho
Técnico.

§ 5." As operações de crédito mencionados neste
artigo serão isentos de todos 03 impostos e taxas
federais.



§ 6° Considera-se aplicação legal dos recursos
destinados à SUDAM a amortização e o pagamento
de juros relativos a operações de crédito por ela
contratadas para aplicação em programas ou projetos
atinentes às destinações dos mesmos recursos.

Art. 24. A SUDAM poderá cobrar emolumen
tos por serviços prestados a particular.

Parágrafo único. Os emolumentos de que trata
êste artigo serão fixados pelo Conselho Técnico.

Art. 25. Os recursos da SUDAM sem destina-

ção prevista em lei e as dotações globais que lhe
sejam atribuídas serão empregados nos serviços e
obras do Piano de Valorização Econômica da Ama
zônia, de acordo com os programas de aplicação pro
postos pelo Superintendente e aprovados pelo Con
selho Técnico.

Art. 26. Os recursos orçamentários destinados
ao pagamento de subsídios, subvenções £ auxílios,
qualquer que seja a sua natureza ou a entidade
beneficiada, sòmente serão entregues mediante con
vênio em que se estabeleça o programa de sua apli
cação .

Art. 27. A SUDAM deverá depositar, obriga
toriamente, os recursos financeiros que lhe forem
destinados no Banco da Amazônia S. A. enquanto
não fizer aplicação desses recursos nos fins a que se
destinam, salvo se no Município onde devem ser
movimentados não existir agência ou escritório do
referido estabelecimento bancário.

Parágrafo único. Os recursos entregues total
ou parceladamente, pela SUDAM, através de convê
nios, aos Estados, autarquias estaduais ou sociedades
de economia mista de que o Estado participe com a
maioria das ações com direito a voto poderão, tam
bém, ser depositados em conta especial, em banco
oficial do respectivo Estado, devendo a sua aplicação
ser realizada de acòrdo com a programação esta
belecida pela mencionada autarquia federal.

Art. 28. É a SUDAM autorizada a realizar
despesas de pronto pagamento até (cinco) vêzes o
valor do maior salário-minimo vigente no Pais.

Ari. 29. A coordenação dos programas dos or
ganismos federais com ação na Região Amazônica,
a ser desempenhada pela SUDAM, terá por objetivo
assegurar a necessária compatibilização das diferen
tes áreas ou setores de atuação federal entre si e
com os propósitos da política nacional de desenvol
vimento da Amazônia.

§  1.° Para a consecução do objetivo definido
neste artigo, deverá a SUDAM manifestar-se sôbre
os programas e orçamentos de cada um dos organis
mos que atuam na Amazônia, bem como aferir suas
possibilidades e necessidades e analisar os resultados
da execução dos seus programas.

§ 1.° O parecer da SUDAM será remetido ao
Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica
para consideração na elaboração da proposta orça
mentária .

§ 3." O Conselho de Desenvolvimento da Ama
zônia traçará normas visando a assegurar a coorde
nação prevista no "caput" dêste artigo.

Art. 30. A SUDAM exercerá obrigatoriamente
fiscalização técnica de serviços e obras executados
com recursos destinados ao Plano de Valorização Eco
nômica da Amazônia, expedindo laudo técnico em fa
vor do órgão ou entidade executora.

§ 1." A fiscalização de que trata êste artigo,
tem por finalidade comprovar a observância das dis
posições pactuadas com a SUDAM, bem como dos
planos, programas, projetos e especificações apro
vados .

§ 2." O laudo técnico mencionado neste artigo
constitui elemento essencial à prestação de contas do
responsável pelo órgão ou entidade executora dos
aludidos serviços e obras.

§ 3.° O representante da União ou da SUDAM
nas assembléias gerais das sociedades de economia
mista que houverem recebido dos recursos destinados
ao Plano de Valorização Econômica da Amazônia,
sob pena de responsabilidade, sòmente aprovará as
contas da Diretoria se delas constar o laudo técnico
referido neste artigo.

§ 4.° A gestão financeira das entidades que
houverem recebido recursos destinados à Valorização
Econômica da Amazônia fica sujeita à fiscalização da
SUDAM, que a exercerá diretamente ou mediante
contrato com firma especializada da auditoria, de
noiória idoneidade.

Art. 31. No contrôle dos atos de gestão da
SUDAM será adotado além da auditoria interna, o
regime de auditoria externa independente, a ser con
tratada com firma ou firmas brasileiras de reconhe

cida idoneidade moral e técnica.

Art. 32. A SUDAM terá completo serviço de
contabilidade patrimonial financeiro e orçamentário.

Parágrafo único — Até o dia 30 de junho de
"cada ano, a SUDAM remeterá os balanços do exer
cício anterior ao Ministro de Estado a que estiver
vinculada, e, através dêste ao Ministério da Fazend_a.

Ari. 33. A SUDAM poderá alienar bens imó
veis ou móveis integrantes de seu patrimônio me
diante proposta do Superintendente aprovada pelo
Conselho Técnico e homologada pelo Ministro de
Estado.

Parágrafo único. A alienação de bens que por
sua natureza em virtude de lei, plano ou programa,
forem destinados a revenda de terceiros, independerá
das formalidades previstas neste artigo.

Art. 34. As cauções que devam ser dadas à
SUDAM em garantia do cumprimento de obrigações
assumidas para o fornecimento de material ou pres
tação de serviços serão realizadas, preferivelmente,
ao Banco da Amazônia S. A.

Parágrafo único. A SUDAM poderá aceitar,
para garantia da execução de contratos, caução real
ou fideijussoria que reputar idônea.

Art. 35. Fica o Superintendente da SUDAM
autorizado a dispensar licitação e contrato formal
para aquisição de material, prestação de serviços,
execução de obras ou locação de imóveis até 500
(quinhentas) vêzes o valor do maior salário-minimo
vigente no Pais.

Art. 36. O Superintendente da SUDAM, na
conformidade das disposições do parágrafo único do
artigo 139, da Lei n.° 830, de 23 de setembro de
1949, apresentará ao Tribunal de Contas da União,
até o dia 30 de junho de cada ano, prestação de
contas correspondentes à gestão administrativa do
exercício anterior.

Art. 37. São extensivos à SUDAM os privilé
gios da Fazenda Pública quanto à impenhorabilidade
de bens, renda ou serviços, aos prazos, cobranças de
crédito, uso de ações especiais, juros e custas.

Ari. 38. A SUDAM, goza da imunidade insti
tuída no artigo 31, item V, letra "a" da Constituição
Federal bem como de tôdas as isenções tributárias
deferidas aos órgãos e serviços da União.

Art. 39. A SUDAM, diretamente ou através de
entidades públicas federais, estaduais ou municipais
ou sociedades de economia mista de que o Poder Pú
blico detenha o contrôle acionário, prestará assis
tência ao conhecimento e aproveitamento dos recursos
naturais da Amazônia.

§ 1.° A assistência de que trata êste artigo po
derá ser prestada através de financiamento a longo
prazo e juros módicos, ou através de investimento a
perdido na forma das normas propostas pelo Supe
rintendente da SUDAM aprovado pelo seu Conselho
Técnico e homologada pelo Ministro de Estado.

§ 2.° A SUDAM poderá contratar segundo a.
capacidade de pagamento de beneficiário, a indeni
zação de despesas que efetuar na prestação dos ser
viços de assistência técnica.



§  o produto das operações de que trata êste
artigo será reaplicado nas mesmas finalidades nêle
indicadas.

Art. 40. A SUDAM, desempenhará suas fun
ções especializadas, preferentemente através da con
tratação de prestação de serviços técnicos ou de natu
reza especializada com pessoas físicas ou jurídicas
devidamente habilitadas segundo os critérios que fo
rem aprovados pelo Conselho Técnico.

Art. 41. A SUDAM remeterá no Ministro de
Estado cópia das resoluções adotadas pelos Conselhos
da .'\utarquia, sem prejuízo de sua execução.

Art. 42. A SUDAM apresentará relatórios men
sais e anuais, das suas atividades ao Ministro de
Estado.

Are. 4;. A SUDAM contará exclusivamente
com pessoal sob o regime de legislação trabalhista,
cujos níveis salariais serão fixados pelo Superinten
dente, com observância do mercado de trabalho, ou
vido o Conselho Técnico.

Art. 44. O Superintendente e Secretário Exe
cutivo perceberão respectivamente 20% (vinte por
cento) e 10% (dez por cento) a mais do maior sa
lário pago pela SUDAM aos seus servidores de acor
do com o estabelecido na presente lei.

CAPÍTULO III
Do ruudo pura Investimentos Privados no

Desenvolvimento da Amazônia
Art. 45. Fica criado o Fundo para Invcsti-

-°MD^ví Desenvolvimento da Amazônia
recursos: constituído dos seguintes

a) quanúa não inferior a 1% da Renda Tribu
taria da Uniao dos recursos a que se refere o ar
tigo 199 da Constituição Federal;

b) o produto da colocação das "Obrigações da
Amazônia , emitidas pelo Banco da Amazônia S A

c) da receita liquida resultante de operações
efetuadas com seus recursos: upciaçoes

d) de dotações específicas doações, subvenções
jcpasse e outros; ' cin^ucs,
;  ei dos depósitos deduzidos do Imposto de Renda
nao aplicados em projetos específicos L ^^cnda,
forma estabelecidos na legislação õ!. t ® Pcla
cais em favor da Amazônia; ^ ' Incentivos Fis-

f) dos recursos atuais do Fundo i?
Produção, criado pelo artigo 7° da T I^nnrento a
JO d. .,6..o d= Í,i0, moMcado" jí' "v'-™.
L.L „• 4.829, d. 5 da n„v.„H,,°da",Ír

§  1. As emissões de Obrigações d, A
n,ão poderão exceder, em cada exerLio de
por cento) da importância do Impôstó óp p
adicionais nao restituíveis arrecadad Renda e
anterior. cecadada no exercício

§  As obrigações a que se refere o oo • r
anterior serão nominativas, intransfer! • Pn^^^grafo
veis no prazo de até 10 (dez) an"/"!''' '
'n.cS'"' e™.alh„ \Z°ntf,To
„ .L'.°
Nacional no Banco da Amazônia S A tesouro
cumbirá de sua aplicação exclusivamente^"'^
amazônica observadas as normas estahelo„-?^
Conselho Monetário Nacional, destinando se f
nos 60% (sessenta por cento) desta parce'^»
aplicação em crédito rural, na forma da Lei
de 5 de novembro de 1965, e do artigo seguinte dà
presente lei.

§ 4.° Dotação prevista neste artigo, para ser
distribuída independerá de registro prévio no Tri
bunal de Contas da União.

Art. 46. Os recursos do FIDAM serão aplica-
dps na Região Amazônica pelo Banco da Amazônia
S. A., diretamente ou através de repassos ou refi-

iiaiiciamentos por êle feitos a outras instituições finan
ceiras segundo programas anuais e normas estabele
cidas pela SUDAM, sem prejuízo das atribuições
específicas no Banco Central:

a) através de créditos à iniciativa privada para
investimento cm empreendimentos declarados pela
SUDAM prioritários ao desenvolvimento da Região;

b) através de financiamento à iniciativa priva
da para pesquisas que visem ao aproveitamento de
recursos naturais e agrícolas da Região.

Parágrafo único. A concessão pelo Banco da
Amazônia S. A., de financiamento para projeto de
valor superior a 6.000 (seis mil) vêzes o maior sa-
lário mínimo do Pais, à conta dos recursos do I"IDAM,
fica sujeita à prévia homologação da SUDAM, sem
prejuízo das atribuições do Conselho Monetário Na
cional .

Art. 47. Com exceção do disposto no presente
capitulo, os recursos do Plano sòmente serão vincula
dos aos empreendimentos através do orçamento-pro-
grama da SUDAM, ficando revogadas as demais
vinculações atualmente existentes.

CAPÍTULO IV

Das Disposições Gerais e Transitórias

Ari. 48. As Unidades Administrativas terão as
atribuições definidas no Regulamento Interno da en
tidade .

Ar;. 49. Os recursos da SUDAM destinados a
investimentos infra-estruturas que devam ser aplica
dos sob a forma de operações de créditos, embora
por intermédio de órgãos públicos ou entidades con
troladas pelo poder público, serão repassados por
instituições financeiras públicas federais ou estaduais
atuantes na área.

Ar;. 50. Os Estados, Territórios e Municípios
da Região poderão fazer diretamente à SUDAM o
recolhimento de suas contribuições ou aplicá-las, su
jeito à comprovação, na realização de serviços e obras
preconizadas pelo Plano mediante convênio prèvia-
mente celebrado com a SUDAM.

Ar;. 51. As Universidades Federais sediadas na
Região integrar-se-ão ao Plano através de:

I  preparação de pessoal técnico e científico
necessário ao desenvolvimento da Região.

jj realização de pesquisas e estudos que se
tornem indispensáveis aos objetivos do Plano.

Parágrafo único Nenhum recurso do Plano será
consignado às Universidades, senão com destinação
especifica para execução das incumbências definidas
neste artigo.

Art. 52. O disposto no artigo anterior, aplica-
se no aue couber aos estabelecimentos de ensino que
se dediquem à formação e treinamento de pessoal
técnico de qualquer nível.

Ar;. 53. Fica extinta a Superintendência do Pla
no de Valorização Econômica da Amazônia — SPVEA
— criada pela Lei n." 1.306, de 6 de janeiro de 1953.

Ar; 54. Ficam incorporados ao Patrimônio da
SUDAM todos o.s bens da SPVEA, inclusive do
cumentos e papéis de seu arquivo.

Ari. 55. Ficam transferidos para a SUDAM
todos os recursos entregues à SPVEA ou a ela des
tinados, inclusive os provenientes de convênios ou
contratos.

§ 1." A aplicação dos recursos de que trata êste
artigo poderá ser revista em programa de aplicação
proposto pelo Superintendente, aprovado pelo Con
selho Técnico e homologado pelo Ministro de Estado.

§ 2." As dotações consignadas no Orçamento da
União para o exercício de 1967 em favor do Fundo
de Fomento da Produção, a que se refere a Lei nú
mero 1.184, de 30 de agosto de 1950, passam a fazer
parte do FIDAM, a que se refere o artigo 45 da
presente lei.



Art. 56. A SUDAM deverá alienar ações c par
ticipações de capital, integrante do seu patrimônio
c oriundas do acervo da SPVEA, através da Bòlsa
de Valòres do Estado em que fòr sediada a socie
dade, mediante proposta do Superintendente aprovada
pelo Conselho Técnico e homologada pelo Ministro
de Estado.

§ 1." A alienação das ações, referida neste ar
tigo, poderá ser feita pelo seu valor nominal, sem
a interveniência da Bõlsa de Valores, se o adquirente
fòr pessoa jurídica de direito público interno ou so
ciedade de economia mista em que entidade pública
detenha o controle acionário.

§ 2." Os recursos oriundos da alienação de que
tratam os parágrafos anteriores serão aplicados nos
programas e projetos constantes do Plano de Valo
rização Econômica da Amazônia.

S 3." Dentro do prazo máximo de 12 meses a
SUDAM tomará as providências necessárias para a
alienação das ações e participação de capital de que
trata o "caput" deste artigo.

Art. 57. O pessoal pertencente à extinta SPVEA
poderá ser aproveitado na SUDAM, uma vez veri
ficada, em cada caso, a necessidade dêsse aproveita
mento e a habilitação do servidor para as funções
que deverá exercer.

§ 1.° O pessoal não aproveitado pela SUDAM,
fegundo os critérios que esta estabelecer, será reluta
do em outros órgãos da Administração Pública Fe
deral, de acòrdo com as conveniências desta.

§ 2P Até de março de 1967 o pessoal não apro
veitado continuará a ser pago pela SUDAM, caso
não tenha sido relutado em outros órgãos da Admi
nistração Federal, na forma do parágrafo anterior.

Art. 58. O servidor do órgão extinto ao ser
admitido pela SUDAM passa a reger-se pela Legis
lação Trabalhista e será considerado, em caráter
excepcional, automàticaraente licenciado de sua fun
ção pública, sem vencimentos, por esta e, em prazo
não excedendo a 2 (dois) anos.

Ari. 59. Até 4 (quatro) meses antes de se es
gotar o prazo a que se refere o artigo anterior, o
servidor da antiga SPVEA deverá declarar por es
crito ao Ministro encarregado de superintender a
ação federal na Amazônia, sua opção quanto ã si
tuação quer preferir adotar.

§  1.° A opção pela permanência a serviço da
SUDAM significa a imediata perda da condição de
servidor.

§ 2.° VETADO.
§ 3.° Esgotado o prazo de 2 (dois) anos a con

tar de publicação desta lei a SUDAM não poderá
ter em sua lotação dc servidores, pessoal algum no
gozo de qualidade do funcionário público.

Art. 60. Fica a SUDAM autorizada a reexa
minar os acordos, contratos, ajustes e convênios fir
mados pela extinta SPVEA, a fim de ratificá-los,
bem como promover a sua modificação ou seu can
celamento, em consonância com as normas desta lei.

Art. 61. VETADO.

Art. 62. A SUDAM far-se-á representar no Con
selho de Política Aduaneira, através de um membro
cfetiro e um suplente, nos têrmos do artigo 24 da
Lei n. 3.244 de 14 de agosto de 1957.

Art. 68. Fica revogada a Lei n.° 1.S06, de 6 de
janeiro de 1953.

Art. 64. Esta lei entrará em vigor no prazo de
30 (trinta) dias a contar de sua publicação, revoga
das às disposições em contrário.

Brasília, 27 de outubro de 1966; 145.° da Inde
pendência e 78.° da República.

H. CASTELO BRANCO
Carlos Monteiro da Silva
Octávio Bulhões

Guilherme Canedo Magalhães
João Gonçalves de Souza

D. O. de 31-10-1966.

DECRETO N.° 59.210 DE 14 DE SETEMBRO

DE 1966

Declara de interêsse social para fins de desapro
priação, imóveis rurais situado nos Municípios de
Ribeirão e Amaraji, no Estado de Pernambuco.

O Presidente da República, usando das atribui
ções que lhe confere o art. 87, inciso I, da Constitui
ção Federal, e tendo em vista o disposto no artigo
18, letra "d" e "g" (segunda parte) e artigo 22,
todos da Lei n.° 4.504, de 30 de novembro de 1964,
e no parágrafo único do artigo 2.° da Lei 4.947,
de 6 de abril de 1966, decreta:

Ari. 1.° Ficam declaradas de interêsse social,
para fins de desapropriação os seguintes imóveis ru
rais, suas benfeitorias, acessões, edifícios dependên
cias, bens de qualquer natureza e qualquer direito a
êles vinculados, situados nos Municípios de Ribeirão
c Amaraji, no Estado de Pernambuco, a saber:

a) Engenho Bosque, de propriedade de Moacyr
Soares, com a área aproximada de 1.200 hectares
confrontando ao norte com os engenhos Limeira e
Limão e a oeste com os engenhos Riqueza e Tole
rância.

b) Engenho Rainha dos Anjos, de propriedade
de Ana Salustiana Alves da Silva, com a área de 375
hectares, confrontando ao norte, com o engenho Bu-
jary, a leste com os engenhos Repouso e Aripibu, ao
sul com o engenho Minas Novas e a oeste com os
engenhos Minas Novas e Normandia.

c) Engenho Repouso, de propriedade da Usina
Aripibu S.A., com sede em Ribeirão, com a área
de 384 hectares, confrontando ao norte com o enge
nho Riqueza, a leste com engenho Aripibu, ao sul
com o engenho Rainha dos Anjos e a oeste com o en
genho Caeté.

d) Engenho Riqueza, de propriedade da Usina
Aripibu S.A. com sede em Ribeirão, com a área
de 758 hectares, confrontando ao norte com os enge
nhos Tolerância e Bosque, a leste com o engenho Bos
que, ao sul com o engenho Aripibu e a oeste com o
engenho Repouso.

e) Engenho Segredo, de propriedade de Paulo
Pragna Paiva, com a área de 445 hectares, con
frontando ao norte com os engenhos Caxangá, a leste
com os engenhos Bom Despacho e Ditoso, ao sul com
o engenho Águas Claras e a oeste com os engenhos
Bom Destino e Progresso.

f) Parte do engenho Minas Novas, de proprie
dade da Companhia Geral de Melhoramentos em
Pernambuco S.A., com sede em Rio Formoso, •-c
a área de 398.60 hectares, parte essa que se con
fronta: ao norte com os engenhos Normandia e Rai
nha dos Anjos, a leste com o engenho Rainha dos
Anjos, ao sul com a rodovia Reeife-Ribeirão e a oeste
com os engenhos Ganganelli e Bom Despacho.

g) Parte do engenho Ganganelli de propriedade
da Companhia Geral de Melhoramentos em Pernam
buco S.A. com sede em Rio Formoso, com a área de
87.90 hectares, parte essa que se confronta: ao norte
com o engenho Minas Novas, ao sul com a rodovia
Recife-Ribeirão e a oeste com a estrada que, dessa
rodovia, vai ter a Caxangá.

h) Engenho Normandia, de propriedade de Cleõn-
cio de Melo e Silva, com a área de 351 hectares, con
frontando ao norte cora o engenho Caxangá, a leste
com o engenho Rainha dos Anjos, ao sul com o enge
nho Minas Novas e a oeste com o engenho Bom
Despacho.

Art. 2.° Fica declarada de urgência para efeitos
do art. 15 do Decreto-lei n.° 3.365 de 21 de junho



de 1941, com as modificações que lhe deu a Lei nú
mero 2.786, de 21 de maio de 1956, a desapropriação
de que trata o artigo 1.°.

Ari. 3. O instituto Brasileiro de Reforma Agrá
ria (IBRA) fica autorizado a dar execução a êste
decreto, promovendo as medidas amigáveis ou judi
ciais necessárias, incorporando ao seu patrimônio os
aludidos bens, a fim de aplicá-los aos oljjetivos da
Léi n. 4.504 de 30 de novembro de 1964.

Art. 4° Êste decreto entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trano.

Brasília, 14 de setembro de 1966*
145.° da Independência e 78.° da República.
li. Castelo Branco

D. O. de 15-9-66.

PORTARIA N.° 20, DE 8DE AGÔSTO DE 1966

In O.Í^'^/'""^-Geral do Departamento de Defes- eInspeção Agropecuária de acordo com o an 58 do
Regulamento de Fiscalizarão t> j '
Veterinário e de Fstabele^^:,^ . Produtos de Uso
aprovado pelo Decreto n.° 2^0^ fabricam,
ficado pelo de n.° 3.100, de 22 9 3^ ' T'
das atribuições que lhe confem usando

— considerando que nara
torna-se indispensável o conhecimento" ' °bjetivo
orgão fiscalizador de determ" j
nicos relacionados' cl a fabít'
produtos, resolve: referidos

^nte Portaria, baix^aVas Telò"'Strr
Defesa Sanitária Animal nara Serviço de
que devem ser cumpHdas'p"a"Te>"

revalidação de produtos químicas e ■
peuticos de uso veterinário. Tnsé T. • ''"""'«'"a-

T_ , - reire de Faria._  Instruções para efeito de refriair
çao de produtos químicos e químioferan" ® "^^''^a-
vetennário. ^°""'°tcrapeuticos de uso

O Diretor do Serviço de Defesa q • - •
mal resolve baixar as seguintes ínstr,.
to de Registros e Revalidação de om^T^^
e quimioterapêuticos de uso veteriná químicos

1) Em complementacâo an a-
c e / do art. 15 do Regulamento d^°p°
Produtos de Uso Veterinário e Esfa^h
fabricam aprovado pelo Decreto n ° o
modificado pelo de n.° 3 100 h 00 ® 16-3-38
estabelecimento registrados de e ficam os
supra citada legislação obrigado" ^
memorial descritivo de cada i'' ®P''^sentar no
informes técnicos: Produto os seguintes

a) Modo de preparação-
b) Especificação e análise das n, - •
c) Métodos de dosagens utilí ^®'®"®^"Primas;

sado para contròle da produção- P°Ju interes-
d) Esclarecimentos sobre a'realí,a - .

de segurança; de ensáios
é) Informes farmacodinâmicos n

caso, referentes à justificativa das dose °
dados sobre efeitos colaterais e secund/--'^ 'udicações;
e limitações de uso; 'umidade

f) Bibliografia específica, comprovante da "
e da indicação dos componentes básicos da fór
de produtos em exame, quando solicitada ^

D. O. de 13-9-1966.

PORTARIA N.° 366, DE 8 DE AGÔSTO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agri
cultura, de acordo com o artigo 25 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 19.882, de 24 de outubro
de 1945, resolve:

N." 366 — Reconhecer a Associação dos Ciiado-
res de Gir do Brasil, com sede em São Paulo, no
Estado de São Paulo, registrada sob n.° 7 na série
AN, neste Ministério, outorgando-Ihe todos os di
reitos e prerrogativas estabelecidos no Decreto-lei
n." 8.127, de 24 de outubro de 1945, que regula a
organização da vida rural no pais.

AV>! liidffii.
D. O. de 2-9-1966.

PORTARIA N.° 367, DE 8 DE AGÔSTO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agri
cultura, de acordo com o art. 25 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 19.882, de 24 de outubro
de 1945, resolve reconhecer a Associação Brasileira
de Criadores de Cavalo Árabe, com sede em Belo
Horizonte, no Estado de Minas Gerais, registrada
neste Ministério, sob n.° 6, na série AN, outorgando-
Ihe todos os direitos e prerrogativas estabelecidos no
Decreto-lei n.° 8.127, de 24 de outubro de 1945, que
regula organização da vida rural no país. — Ney
Braça.

D. O. de 5-9-1966.

PORTARIA DE 11 DE AGÔSTO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultu
ra, considerando os entendimentos havidos entre o
Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário
(IN D A), a Comissão do Vale de São Francisco
(CVSF) e a Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste (SUDENE).

Considerando ainda que é de tôda conveniência
par?, agricultura baiana a irrigação da área de São
Desidério.

Considerando finalmente, que se trata de zona de
imensa possibilidades, com o possível aproveitamento
de glebas sem uso e ao longo de eixos rodoviários
federais resolve:

N." 399 — Constituir um Grupo de Trabalho,
composto de um representante do Instituto Nacional
de Desenvolvimento Agrário; do Ministério da Agri
cultura; da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste e da Comissão do Vale de São Francisco,
que, sob a presidência do primeiro, terá como prin
cipal finalidade sugerir medidas conclusivas tenden
tes ao efetivo desenvolvimento da referida região.

D.O. de 12-9-66.

PORTARIA N.° 417 DE 12 DE SETEMBRO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agri
cultura .

Considerando a necessidade de unificar os méto
dos e o sistema de operação de todos os serviços de
radiocomunicações do Ministério da Agricultura, en-
quadrandO|-os dentro do plano da Rêde Integrada de
Radiocomunicações dêste Ministério, recentemente
aprovado pelo Conselho Nacional de Telecomunica
ções ;

Considerando que, de acordo com êsse plano,
todas as dependências do Ministério da Agricultura,
que necessitarem de telecomunicações, serão servidas
por estações terminais de radiotelefonia, por inter
médio das quais as mesmas poderão se comunicar



com as respecti\'as sedes administrativas e com outras
dependências da mesma região;

Considerando a conveniência de reduzir ao mi-
nimo o número de estações terminais necessárias ao
atendimento de todos os serviços do Ministério da
Agricultura.

Considerando a necessidade de garantir o fiei
cumprimento dos horários e demais compromissos in
ternacionais assumidos pelo Serviço de Meteorologia
do Ministério da Agricultura, resolve:

X." 417 — 1 — Revogar a portaria n." 1S9 de 25
de março de 19ó5;

2  Determinar tiue todos os serviços de radio-
comunicações do Ministério da Agricultura fiquem
sob a coordenação técnica do Serviço de Meteorologia;

3  Atribuir ao Serviço de Meteorologia o en
cargo de regularizar a situação legal de todas as
estações radiotransmissoras dêste Ministério;

4 — Estabelecer a obrigatoriedade da utilização
comum de cada estação terminal de radiocomunica-
çoes por todos os serviços dêste Ministério, que pos
sam dela necessitar;

^  Determinar que a estação central para co
municações de caráter administrativo, de cada rêde
regional de estações terminais, fique preferencial
mente sob a jurisdição da respectiva Delegacia Fe
deral de Agricultura ;

6  Atribuir aos Srs. Delegados Federais de
Agricultura o encargo de coordenar, sob a orienta
ção do Serviço de Meteorologia e em colaboração
com os diversos Departamentos e Órgãos interessados
a escala de utilização e o modo de operação das esta
ções terminais de radiocomunicações a fim de atender
a^ todos os serviços que delas necessitarem, com prio-
1 idade absoluta para o Serviço de Meteorologia;

7 —■ Determinar que a estação central para a co
leta de dados de observação meteorológica de cada
rêde regional de estações terminais seja, preferencial
mente a respectiva estação sub-coletora da Rêde Co
letora Básica do Serviço de Meteorologia.

(D.O. de 12-9-1966).

PORTARIA N. 423 DE 1 DE SETEMBRO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricul
tura, considerando que o crédito rural, sistematizado
pela Lei n.° 4.829 de 5 de novembro de 1965, será
distribuído e aplicado de acordo com a política de
desenvolvimento da produção rural no País fixada
pelo Ministério da Agricultura e tendo em vista o
bem-estar do povo;

considerando que caberá ao Ministério da Agri
cultura papel de relevância dos estudos e planeja
mento na política nacional do crédito rural;

considerando se torna indispensável o aparelha
mento do Ministério da Agricultura para o exercí
cio das novas atribuições que lhe forem cumpridas;

considerando a necessidade de melhor objetivar
os têrmos da Portaria n." 203, de 23 de maio de 1965,
resolve:

N.° 423 — 1.") Criar junto à Secretaria Geral
' de Agricultura e vinculado ao Setor de Estudos Eco

nômicos um Grupo de Crédito Rural — GCR com
a finalidade de:

a) Realizar estudos e elaborar planos necessá
rios à formulação da política de crédito rural com
vistas ao desenvolvimento da produção agropecuária
do país.

b) Executar trabalhos sistemáticos relativos à
coleta e interpretação de dados a elementos estatísti
cos imprescindíveis a formulação dos planos mencio
nados na alínea anterior bem como orientar e forne

cer subsídios a quantos estejam vinculados direta ou
indiretamente aos problemas da produção rural e
respectivo suporte financeiro.

c) Integrar o Ministério da Agricultura na Me
cânica do Crédito Espiecializado, inclusive no conhe
cimento mais aprofundado e minucioso da assistência
linaníeira que vem sendo prestada pela rêde ban
cária oficial e privada à agropecuária nacional.

2.") o GCR será presidido pelo Secretário Geral
da .Agricultura, contará com uma Secretaria Executi-
v.i e uma Comissão Técnica integrada por represen
tantes das diversas entidades governamentais vin
culadas ao crédito rural,

3.") .A Comissão será integrada pelos seguintes
membros:

Hernani Santiago Triduzzi;
.Aloísio Campeio;
.Alexandre Caminha de Castro Monteiro;
Carlos Henrique Bade;
José Ribamar de Melo;
José Pires de Almeida;
Wander Said;
Floriano Cavalcante da Silva Martins.
4.") O Secretário Geral de Agricultura designa

rá responsável pela Secretaria Executiva do Grupo
de Crédito Rural.

5.") Os integrantes do Conselho Técnico poderão,
em casos especiais e por prazo fixo, propor substitu
tos enventuais, a serem designados pelo Ministro da
.Agricultura.

6.°) Fica revogada a Portaria número 203, de
23 de maio do corrente ano.

(D.O. de 12-9-1966)

PORT.ARI.A N." 424 DE 1 DE SETEMBRO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agiicultu-
ra, usando de suas atribuições legais e tendo em vista
o que consta do processo MA-003-65, resolve: _

N.o 424 — 1) Ficar constituída, no Ministério
da Agricultura, uma Comissão Especial para ejcanai-
nar e propor as medidas necessárias à criação^ do
Instituto Nacional de Engenharia Agrícola, de acôrdo
com o projeto encaminhado ao Fundo Especial das
Nações Unidas, integrada pelos seguintes técnicos.
Engenheiro Agrônomo Jorge Nova da Costa, Diretor-
Geral do Departamento de Promoção Agropwuaria,
Engenheiro Agrônomo Altir Alves Martins Corrêa,
da Universidade Rural do Brasil, Engenheiro Agrô
nomo Sebastião Valdir Matos, do DPA e Ricardo
Greenhalgh Barreto Filho, da Comissão de Planeja
mento da Política Agrícola.

2) A Comissão, presidida pelo Dirstor-Geral ao
DPA, terá o prazo de vinte dias para conclusão do
seu trabalho e contará com a colaboração do técnico
Carl Koneke, especialista da FAO vinculado ao Fla
no de Operações.

(D.O. de 12-9-1966)

PORTARIA N.° 438 DE 14 DE SETEMBRO DE 1966

^ Ministro de Estado dos Negócios da .Agricult^-i
e o Ministro de Estado para o Planejamento e a Co
ordenação Econômica, no uso de suas atribuições e na
forma do artigo 6.° do Decreto 57.823, de 15-Z-66,
modificado pelo Decreto 57.845, de 18-2-66, resolvem:

.  íYiAmhroí?.... 438 — Designar os seguintes membros, que,
integrarão o Grupo de Trabalho, especial para ela
borar o projeto de aplicação de recursos externos e
internos destinados à pecuária de Corte do Brasil
Leste:



m. t  " T

Nestlé Estimula Juventude Rural Brasileira

A Companhia Industrial
e Comercial Brasileira de

Produtos Alimentores Nes

tlé, por intermédio de seu
representante, Sr. Carlos
Alberto Marques dos San
tos, acaba de firmar signi
ficativo acordo com o Co
mitê Nacional de Clubes
4-S, representado, no oca
sião, f>elo seu Vice-Presi-
dente, Sr. Renato Viveiros.
Segundo o contrato, o Nes
tlé efetivou uma ampla
doação com o finalidade de
premiar os jovens clubistos
que mais se destacaram
na realização de "projeto"
de criação de gado leiteiro
— atividade que está sen
do desenvolvida por 1 .035
jovens entre 10 e 20 anos
de idade, todos sócios dos
Clubes 4-S, do Rio de Ja.
neiro, Minas Gerais, Goiás,

Sta. Catarina e Rio Gran.
de do Sul.

Pelo acordo assinado
com a Nestlé, os jovens
campeões de produtivida
de no "projeto" de criação
de gado leiteiro, receberão

os expressivos prêmios,
representados por meda
lhas, troféus, viagens edu
cacionais e ainda bolsas
de estudo, para os que
desejarem fazer o curso
secundário.

Miguel Cione Pardi.
Durval Garcia de Menezes;
Fidelcino Viana Filho;
Francisco Serra;
José Maria Diniz Ruiz de Gamboa
Victor Weyrauch.
Caberá a presidência do Grupo ao Dr. Miguel

Cione Pardi do Departamento de Defesa e Inspeção
Agropecuária Severo Fagundes Gomes;

Roberto Campos. '
(D.O. de 22-9-1966)

PORTARIA DE 10 DE NOVEMBRO DE 1966

O Diretor do Serviço de Defesa da Flora e da
tauna, de conformidade com o estabelecido no arti
go 19 Item III, combinado com o artigo 39 item TV
do Regimento do Departamento de Recursos Naturais
Renováveis, aprovado pelo Decreto número 52 442
de 3-9-63, e tendo em vista o disposto no artigo 41
e seus paragrafos do Codigo de Cara j ;
Decreto-Lci n.° 5.894, de ÍO-10.43, ̂ «'30^

N.° 115 - Art. IP Determinar a
a caça à Niítria (Ratão do Banhado) no
Rio Grande do Sul; ^^^ado do

Art. 2." Poderá ser licenciado como caçador nro
fissional todo o proprietário ou seu preposio

ri» rtAociiti»
J " • u C J preposio que

apresentar prova de possuir banhado em suas terrL-
A..- 10 Par, , 4, " íCHaS,

f—- -- ciii suas terras-

Art. 3." Para a obtenção da competente licença

deverá o interessado encaminhar à Agência do
D.R.N.R. requerimento contendo a área do banha
do, ministrado com o título da propriedade e croquis
do banhado;

Art. 4." O caçador profissional apresentará de
claração de estoque no prazo previsto pelo Código
de Caça, devendo a pele comercializada ser acompa
nhada de uma etiqueta (metal), sob o contiôle da
repartição, em observância às instruções e normas
legais; I

Art. 5." A critério da Agência do D.R.N.R.,
será fixado o número de animais que o caçador abater
anualmente, considerando a área do banhado bem
como, suas condições;

Art. 6." Deverão ser registrados como criadouros
passando a gozar dos favores concedidos pelo Código
de Caça, os banhados que apresentarem as seguintes
condições:

I — estar dentro da zona onde a Nútria bem se
proeria;

II — possuir condições naturais para o desen
volvimento do Rotão do Banhado.

III — ser cercado com tela.

Art. 7P Esta Portaria entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em c»n-
trário.

Antônio Alves de Queiroz, Diretor Substituto do
S.D.F.F.

D.O. de 18-11-1966.

56 A LAVOURA



o cimento "Mauó"

supera os especi

ficações exigidas

para cimento Por-

tland no mundo

inteiro.

As formigas são dotadas de excepcionais qualidades de eco

nomia e não perdem tempo no verão, suprindo os seus ce

leiros contra os rigores do inverno. Aprenda com as formi-

guinhas a economizar o seu dinheiro empregando em suas

construções um material que lhe de o máximo de rendimento.

COMPANHIA NACIONAL DE CIMENTO PORTLAND
D f j A N [ I ■ Q



Quem dirige a Kombi 1.500 gostou muito
de uma dos novidades.

Dirigir a Kombi já tinha uma
vantagem: v. não precisava dividir o
espaço com o motor,

l\la Kombi o motor está lá atrás, sem
atrapalhar ninguém,
Na Kombi Volkswagen 1,500 v, tem

mais um motivo para gostar de dirigi-la:
o banco e so seu,

E o assento e regulável em varias
posições, para v. dirigir com tõdo
conforto,

Há mais motivos para v, gostar da
Kombi 1,500,
Por exemplo:
O comutador de luzes alta e baixa, que

era acionado com o pe, agora esta

colocado junto à alavanca do
pisca-pisca, bem à mão,
O comutador tem também uma tecla

para sinalização de luz alta,
nas ultrapassagens ou cruzamentos.
Os motivos continuam,

O reservatório de água do pára-brisa
tem bomba manual, e está a esquerda
doporta-luvas. para v, maneja-la
facilmente.

Por falar em pára-brisa, o limpador
tem duas velocidades e para
automaticamente do lado direito,

V, ainda quer mais motivos para gostar
de dirigir a Kombi 1.500?

Então sente-se no seu banco

individual, dê a partida e experimente a
nova Kombi,

V. vai achar que o motor tem mais
potência,
E tem mesmo:

exatamente 16 HP a mais.


